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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 23.412, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2002
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 6.139.221,00 (seis milhões, cento e trinta e nove mil e duzentos
e vinte e um reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o    art. 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com art. 8º, inciso I, alínea “a”, da Lei nº
2.867, de 8 de janeiro de 2002, e com o art. 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, decreta:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias crédito suplementar, no valor de R$ 6.139.221,00
(seis milhões, cento e trinta e nove mil e duzentos e vinte e um reais), para atender às programações
orçamentárias indicadas nos Anexos II e III.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do    art. 43,
§ 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações
orçamentárias constantes do Anexo I.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 5 de dezembro de 2002
114º da República e 43º de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

ANEXO I R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL

CANCELAMENTO 

ANEXO AO DECRETO Nº 23.412, DE 5/12/2002  RECURSOS DE TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

160101/00001 18.101 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO   2.488.941
12.126.0100.2005  AÇÕES DE INFORMÁTICA   
REF. 000264 0008 AÇÕES DE INFORMÁTICA DA SECRE-

TARIA DE EDUCAÇÃO 33.90.30  100 43.499
   33.90.39  100 828.153 871.652
 

12.361.2100.3276  REFORMA E AMPLIAÇÃO DE UNIDA-
DES DO ENSINO FUNDAMENTAL, 
CUSTEADAS, INCLUSIVE, COM RE-
CURSOS DO FUNDEF   

REF. 000462 0002 REFORMA E AMPLIAÇÃO DE UNIDA-
DES DO ENSINO FUNDAM ENTAL 44.90.51 100 1.333.000 1.333.000

12.362.2100.2390  MANUTENÇÃO DO ENSINO MÉDIO    
REF. 000209 0001 MANUTENÇÃO DO ENSINO MÉDIO DA 

REDE PÚBLICA DE ENSINO DO DIS-
TRITO FEDERAL 33.90.30 100 284.289 284.289

220101/00001  24.101 SECRETARIA DE SEGURA NÇA PÚ-
BLICA    1.500.000

06.122.0100.8514  MANUTENÇÃO E CONSERV AÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS    

REF. 001092 0153 MANUTENÇÃO E CONSERV AÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS DA SECR ETARIA DE 
SEGURANÇA PÚBLICA  33.90.39 100 1.000.000 1.000.000

06.122.0100.8516  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTES   

REF. 001093 0145 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTES DA SECRETARI A DE 
SEGURANÇA PÚBLICA  33.90.30 100 100.000 100.000

06.181.2600.2709  APOIO À ESTRUTURAÇÃO  DA SEGU-
RANÇA PÚBLICA NA REGIÃO INTE-
GRADA DO DESENVOLVIMENTO DO 
ENTORNO – RIDE   

REF. 000703 0005 INTENSIFICAÇÃO DO PO LICIAMENTO 
OSTENSIVO EM ÁREAS CRÍTICAS 44.90.52 100 200.000 200.000

06.181.2600.2709  APOIO À ESTRUTURAÇÃO  DA SEGU-
RANÇA PÚBLICA NA REGIÃO INTE-
GRADA DO DESENVOLVIMENTO DO 
ENTORNO – RIDE   

REF. 000706 0006 REAPARELHAMENTO DAS POLÍCIAS 
ESTADUAIS 44.90.52 100 100.000 100.000

06.421.2600.1773  CONSTRUÇÃO, EXPANSÃO E MELHO-
RAMENTO DAS ESTRUTUR AS FÍSICAS 
DO SISTEMA PENITENCI ÁRIO   

REF. 000645 0001 CONSTRUÇÃO DO SETOR C DA PA-
PUDA 44.90.51 100 100.000 100.000

220104/00001  24.104 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL    123.000

06.122.2000.8504  CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SER-
VIDORES   

REF. 001026 0026 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS AOS 
SERVIDORES DO CORPO DE BOMBEI-
ROS MILITAR DO DISTR ITO FEDERAL 33.90.92 130 123.000 123.000

220105/00001  24.105 POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL   2.027.280
06.122.2000.8504  CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SER-

VIDORES   
REF. 000592 0030 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS AOS 

SERVIDORES DA POLÍCIA CIVIL DO 
DISTRITO FEDERAL  33.90.08 130 2.027.280 2.027.280

2002AC00656  T O T A L 6.139.221
 

ANEXO II R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL

SUPLEMENTAÇÃO 

ANEXO AO DECRETO Nº 23.412, DE 5/12/2002  RECURSOS DE TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

220101/00001 24.101 SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA   9.461

06.122.2000.8504  CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SER-
VIDORES   

Ref. 000472 0025 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS AOS 
SERVIDORES DA SECRETARIA DE SE-
GURANÇA PÚBLICA 33.90.08  130 9.461 9.461

220103/00001 24.103 POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FE-
DERAL   1.878.819

06.122.2000.8504  CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SER-
VIDORES   

Ref. 001484 0091 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS AOS 
SERVIDORES DA POLÍCIA MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL 33.90.46  130 1.878.819 1.878.819

220104/00001 24.104 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL   262.000

06.122.2000.8504  CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SER-
VIDORES   

Ref. 002000 0129 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 33.90.46  130 262.000 262.000
220105/00001 24.105 polícia civil do distrito federal   788.000
06.122.2000.8504  concessão de benefícios a servidores   
Ref. 000592 0030 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS AOS 

SERVIDORES DA POLÍCIA CIVIL DO 
DISTRITO FEDERAL 33.90.08  100 14.000

   33.90.39  100 300.000
   33.90.46  100 446.000
   33.90.49  100 28.000 788.000

2002AC00656  T O T A L 2.938.280
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ANEXO AO DECRETO Nº 23.412, DE 5/12/2002 R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO 

ANEXO AO PROJETO DE LEI  Nº RECURSOS DE TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

170901/17901 23.901 FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO FE-
DERAL   3.200.941

10.122.2000.8504  CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SER-
VIDORES   

Ref. 000396 0036 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS AOS 
SERVIDORES DA SECRETARIA DE 
SAÚDE 33.90.08 100 445.288

   33.90.46 100 1.672.571 2.117.859
10.128.0400.2011  CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A 

MÉDICOS RESIDENTES   
Ref. 000222 0001 CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A 

MÉDICOS RESIDENTES DA REDE 
HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL 33.90.18 100 1.072.933 1.072.933

28.846.0001.9050  RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES   

Ref. 001471 0014 RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES DA SECRETARIA DE 
SAÚDE 33.90.93 100 10.149 10.149

2002AC00656  T O T A L 3.200.941
 

DECRETO Nº 23.413, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2002
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 19.752.466,00 (dezenove milhões, setecentos e cinqüenta
e dois mil e quatrocentos e sessenta e seis reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas
no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o    art. 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com art. 3º da Lei nº 3.072, de 11 de
setembro de 2002, e com o art. 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, decreta:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias crédito suplementar, no valor de R$ 19.752.466,00
(dezenove milhões, setecentos e cinqüenta e dois mil e quatrocentos e sessenta e seis reais), para
atender às programações orçamentárias indicadas nos Anexos III e IV.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do    art. 43,
§ 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações
orçamentárias constantes dos Anexos I e II.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 5 de dezembro de 2002
114º da República e 43º de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

ANEXO I R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL

CANCELAMENTO 

ANEXO AO DECRETO Nº 23.413, DE 5/12/2002 RECURSOS DE TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

160101/00001 18.101 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO   9.168.971
12.122.2000.8504  CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SER-

VIDORES   
Ref. 000391 0087 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SER-

VIDORES DA SECRETARIA DE EDU-
CAÇÃO 33.90.92 100 9.168.971 9.168.971

220105/00001 24.105 POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL   1.083.495
06.122.2000.8504  CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SER-

VIDORES   
Ref. 000592 0030 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS AOS 

SERVIDORES DA POLÍCIA CIVIL DO 
DISTRITO FEDERAL 33.90.08 130 1.083.495 1.083.495

2002AC00655  T O T A L 10.252.466
 
ANEXO II R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

CANCELAMENTO 

ANEXO AO DECRETO Nº 23.413, DE 5/12/2002 RECURSOS DE TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

140101/00001 13.101 SECRETARIA DE GESTÃO ADMINIS-
TRATIVA   9.500.000

09.272.0001.9004  ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL   

Ref. 001735 0019 PAGAMENTO DE INATIVOS E PENSIO-
NISTAS DA SECRETARIA DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVA 31.90.01 106 5.300.000

   31.90.03 106 4.200.000 9.500.000
2002AC00655  T O T A L 9.500.000

 

ANEXO III  R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL

SUPLEMENTAÇÃO 

ANEXO AO DECRETO Nº 23.413, DE 5/12/2002 RECURSOS DE TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

220101/00001 24.101 SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA   23.802

06.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
REF. 000071 0028 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA 31.90.16 100 23.802 23.802

220103/00001 24.103 POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FE-
DERAL   3.531.100

06.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
REF. 001482 0094 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FE-
DERAL 31.90.12 100 2.447.605

   31.90.12 130 1.083.495 3.531.100
220104/00001 24.104 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 

DISTRITO FEDERAL   500.000
06.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESS OAL   
REF. 000348 0092 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL 31.90.12 100 500.000 500.000

220105/00001 24.105 POLÍCIA CIVIL DO DIS TRITO FEDERAL   1.652.038
06.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
REF. 000588 0033 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

POLÍCIA CIVIL DO DIS TRITO FEDERAL 31.90.11 100 1.650.000
   31.90.16 100 2.038 1.652.038

2002AC00655  T O T A L 5.706.940
 
ANEXO IV R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO 

ANEXO AO DECRETO Nº 23.413, DE 5/12/2002 RECURSOS DE TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

170901/17901 23.901 FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO FE-
DERAL   13.460.392

09.272.0001.9004  ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL   

REF. 001470 0014 PAGAMENTO DE INATIVO S E PENSIO-
NISTAS DA SECRETARIA DE SAÚDE 31.90.01 100 821.737

   31.90.01 106 9.500.000 10.321.737
10.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL   
REF. 000053 0039 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA 

SECRETARIA DE SAÚDE 31.90.11 100 3.138.655 3.138.655
220103/00001 24.103 POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FE-

DERAL   420.134
09.272.0001.9004  ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DO 

DISTRITO FEDERAL   
REF. 001486 0015 PAGAMENTO DE INATIVO S E PENSIO-

NISTAS DA POLÍCIA MILITAR DO DIS-
TRITO FEDERAL 31.90.01 100 388.793

   31.90.03 100 31.341 420.134
220104/00001 24.104 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 

DISTRITO FEDERAL   145.000
09.272.0001.9004  ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DO 

DISTRITO FEDERAL   
REF. 001510 0016 PAGAMENTO DE INATIVOS E PENSIO-

NISTAS DO CORPO DE BOMBEIROS 
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 31.90.01 100 145.000 145.000

220105/00001 24.105 POLÍCIA CIVIL DO DIS TRITO FEDERAL   20.000
09.272.0001.9004  ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DO 

DISTRITO FEDERAL   
REF. 000626 0006 PAGAMENTO DE INATIVOS E PENSIO-

NISTAS DA POLÍCIA CI VIL DO DIS-
TRITO FEDERAL 31.90.92 100 20.000 20.000

2002AC00655  T O T A L 14.045.526

 

DECRETO Nº 23.415, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2002
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 29.578.429,00 (vinte e nove milhões, quinhentos e setenta e oito mil,
quatrocentos e vinte e nove reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 3º, da Lei n.º 3.072, de 11 de
setembro de 2002, e com o com o art. 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, decreta:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Educação crédito suplementar, no valor de R$ 29.578.429,00
(vinte e nove milhões, quinhentos e setenta e oito mil, quatrocentos e vinte e nove reais), para
atender as programações orçamentárias indicadas  nos Anexos III e IV .
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do art. 43, §
1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações orçamen-
tárias constantes dos Anexos I e II.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 5 de dezembro de 2002
114º da República e 43º de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
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ANEXO I R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR  ORÇAMENTO FISCAL

CANCELAMENTO 

ANEXO AO DECRETO N.º  RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

160101/00001 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE  
EDUCAÇÃO    14.167.520

12.122.0100.8502  ADMNISTRAÇÃO DE PESSOAL    
Ref. 000334 0038 ADMISTRAÇÃO DE  PESSOAL GERAL 

DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO   

   31.90.11  130 895.066
   31.90.16  130 651
   31.90.92  130 322.643
     1.218.360
12.361.0100.8502  ADMNISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.   000335 0044 ADMISTRAÇÃO DE  PESSOAL DO 

ENSINO FUNDAMENTAL  DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO   

   31.90.11  101 400.117
   31.90.11  102 90.763
     490.790
12.361.2100.2823  MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

DO ENSINO FUNDAMENTAL- À CONTA 
DOS RECURSOS  DO FUNDEF   

Ref. 002472 0001 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL- À CONTA 
DOS RECURSOS  DO FUNDEF   

   31.90.11  100 10.669.427
     10.669.427
12.362.0100.8502  ADMNISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref.  000339 0087 ADMISTRAÇÃO DE  PESSOAL DO 

ENSINO MEDIO  DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE EDUCAÇÃO   

   31.90.16  130 202
     202
12.363.0100.8502  ADMNISTRAÇÃO DE PESSOAL   
Ref. 000341 0088 ADMINISTRAÇÃO DE  PESSOAL DO 

ENSINO PROFISSIONAL DA REDE  
PUBLICA  DO DISTRITO FEDERAL    

   31.90.11 130 1.553.483
   31.90.16  130 394
   31.90.92  130 152.591
     1.706.468
28.846.0001.9050  RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 

RETITUIÇÕES   
Ref.  001402 0006 INDENIZAÇÃO E RESTITUIÇÕES DA 

SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO   

   31.90.92  130 5.183
   31.90.96  130 77.090
      82.273
2002AC00659  T O T A L 14.167.520
 

ANEXO II R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR  ORÇAMENTO DA SEGURIDADE  SOCIAL

CANCELAMENTO 

ANEXO AO DECRETO N.º  RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

160101/00001 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO   223.130

09.272.0001.9004  ENCARGOS PREVIDENCIARIOS DO 
DISTRITO FEDERAL   

Ref.  001404 0011 PAGAMENTO DE INATIVOS E 
PENSIONISTAS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE EDUCAÇÃO   

   31.90.03  100 223.130
     223.130
170901/17901 23901 FUNDO DE SAUDE DO DISTRITO 

FEDERAL   15.187.779
09.272.0001.9004  ENCARGOS PREVIDENCIARIOS DO 

DISTRITO FEDERAL   
Ref.  001470 0014 PAGAMENTO DE INATIVOS E 

PENSIONISTAS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE SAUDE   

   31.90.01  130 15.187.779
      15.187.779
2002AC00659  T O T A L 15.410.909
 
 
ANEXO III  
CRÉDITO SUPLEMENTAR  ORÇAMENTO FISCAL

SUPLEMENTAÇÃO 

ANEXO AO DECRETO N.º  RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

160101/00001 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO   

15.352.980

12.361.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE  PESSOAL   
Ref.  000335 0044 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO 

ENSINO FUNDAMENTAL DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO   

   31.90.11  100 6.004.797
   31.90.11  130 940.743
     6.945.540
12.361.2100.2823  MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

DO ENSINO F UNDAMENTAL- À CONTA 
DOS RECURSOS DO FUNDEF   

Ref.  002472 0001 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL- À CONTA 
DOS RECURSOS DO FUNDEF   

   31.90.11  101 400.117
   31.90.11  102 90.673
     490.790
12.362.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE  PESSOAL   
Ref.  000339 0087 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO 

ENSINO MEDIO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE EDUCAÇÃO   

   31.90.04  130 22.217
   31.90.11  130 4.728.329
     4.750.546
12.365.0100.2828  ADMINISTRAÇÃO DE  PESSOAL DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL    
 

Ref.  000343 0001 ADMINISTRAÇÃO DE  PESSOAL DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE 
PUBLICA DO DISTRITO FEDERAL   

   31.90.11 130 3.166.104
     3.166.104
2002AC659  T O T A L 15.352.980

 
ANEXO IV 
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO DA SEGURIDADE  SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO 

ANEXO AO DECRETO N.º RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

160101/00001  18101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO    14.255.449

09.272.0001.9004  ENCARGOS PREVIDENCIARIOS DO 
DISTRITO FEDERAL    

Ref.  001404 0011PAGAMENTO DE INATIVOS E 
PENSIONISTAS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE EDUCAÇÃO    

   31.90.01 100 4.887.760
   31.90.01 130 9.337.689
      14.225.449
2002AC659  T O T A L 14.225.449
 

DECRETO Nº 23.416, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2002
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para reforço de
dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, inciso III, da Lei nº 2.867,
de 08 de janeiro de 2002, e com o art. 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, decreta:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Educação crédito suplementar, no valor de  R$ 10.000.000,00
(dez milhões de reais), para atender à programação orçamentária indicada no Anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do art. 43, §
1º, inciso II, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso de arrecadação proveniente de
Transferencias da União.
Art. 3º Em função do disposto no artigo anterior, a receita do Distrito Federal fica acrescida  na forma
do Anexo I.
Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 5 de dezembro de 2002
114º da República e 43º de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

ANEXO I    R$1,00 

CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO DA SEGURIDADE  SOCIAL 

 S U P L E M E N T A Ç Ã O   D A   R E C E I T A   

ANEXO AO DECRETO Nº   RECURSOS DE  TODAS AS FONTES

E S P E C I F I C A Ç Ã O  NATUREZA  FONTE TESOURO 
OUTRAS 
FONTES  TOTAL  

RECEITA DO  DISTRITO  FEDERAL  1721.03.01 130 10.000.000 10.000.000

 2002AC00654 T O T A L 10.000.000

 

ANEXO II R$ 1,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO DA SEGURIDADE  SOCIAL 
SUPLEMENTAÇÃO 

ANEXO AO DECRETO Nº  RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO  TOTAL 

160101/00001 18.101 SECRETARIA DE ESTADO DE 

EDUCAÇÃO 

  
10.000.000

09.272.0001.9004  ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL 

  

Ref.   001404 0011 PAGAMENTO DE INATIVOS E 
PENSIONISTAS DA SECRETARIA DE 

ESTADO DE EDUCAÇÃO  31.90.01 130 10.000.000 10.000.000

2002AC00654  T O T A L 10.000.000

 

DECRETO Nº 23.417, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2002
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 1.236.000,00 (um milhão, duzentos e trinta e seis mil
reais), para reforço de dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o  art. 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 41, inciso I, das Normas Gerais
de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, decreta:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Fazenda e Planejamento crédito suplementar, no valor de R$
1.236.000,00 (um milhão, duzentos e trinta e seis mil reais), para atender à programação orçamen-
tária indicada no Anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do    art. 43,
§ 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial  das dotações
orçamentárias constantes do Anexo I.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 5 de dezembro de 2002
114º da República e 43º de  Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
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ANEXO II R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR  ORÇAMENTO FISCAL

SUPLEMENTAÇÃO  

ANEXO AO DECRETO Nº  RECURSOS DE TODAS AS FONTES
ESPECIFICAÇÃO  NATUREZA FONTE DETALHADO  TOTAL 

130103/00001 19.101SECRETARIA DE ESTADO DE 
FAZENDA E PLANEJAMENTO   1.236.000

04.122.2000.2652 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO 
DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS   

REF. 001745 0001MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO 
DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS DA 
SECRETARIA DE FAZENDA E 
PLANEJAMENTO 33.90.39  100 1.236.000 1.236.000

2002AC00660  T O T A L 1.236.000

 
DECRETO Nº 23.418, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2002

Abre crédito suplementar, no valor de R$ 20.000,00  (vinte mil reais), para reforço de dotação
orçamentária consignada no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 3º, da Lei n.º 3.072, de 11 de
setembro de 2002, e com o art. 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, decreta:
Art. 1º Fica aberto à Polícia Civil do Distrito Federal crédito suplementar, no valor R$ 20.000,00
(vinte mil reais), para atender à programação orçamentária indicada no Anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do art. 43, § 1º, inciso III,
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial da dotação orçamentária constante do Anexo I.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 5 de dezembro de 2002
114º da República e 43º de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
ANEXO I R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO  DA  SEGURIDADE  SOCIAL

CANCELAMENTO 

ANEXO AO DECRETO N.º  RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

220105/00001 24.105 POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL    20.000
09.272.0001.9004  ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS DO 

DISTRITO FEDERAL    
REF. 000626 0006 PAGAMENTO DE INATIVOS E 

PENSIONISTAS DA POLICIA CIVIL DO 
DISTRITO FEDERAL 31.90.92 100 20.000 20.000

2002AC00662  T O T A L 20.000
 
ANEXO II R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL

SUPLEMENTAÇÃO 

ANEXO AO DECRETO N.º  RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

220105/00001 24.105 POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL    20.000
06.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE  PESSOAL    
REF. 000588 0033 ADMINISTRAÇÃO DE  PESSOAL DA 

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL 31.90.92 100 20.000 20.000
2002AC00662  T O T A L 20.000
 

DECRETO Nº 23.419, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2002
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 33.660,00 (trinta e três mil, seiscentos e sessenta reais),
para reforço de dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, inciso I, alínea “a”, da Lei
n.º 2.867, de  08 de janeiro de 2002, e com o art. 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, decreta:
Art. 1º Fica aberto à Polícia Civil do Distrito Federal crédito suplementar, no valor R$ 33.660,00 (trinta
e três mil, seiscentos e sessenta reais), para atender à programação orçamentária indicada no Anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do art. 43, §
1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial da dotação orçamentária
constante do Anexo I.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 5 de dezembro de 2002
114º da República e 43º de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

ANEXO I R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL

CANCELAMENTO 

ANEXO AO DECRETO N.º RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

160101/00001 18.101 SECRETARIA DE ESTADO DE EDU-
CAÇÃO    33.660

12.361.2100.3276  REFORMA E AMPLIAÇÃO DE 
UNIDADES DO ENSINO FUNDA-
MENTAL, CUSTEADAS, INCLUSIVE, 
COM RECURSOS DO FUNDEF    

REF. 000462 0002 REFORMA E AMPLIAÇÃO DE 
UNIDADES DO ENSINO FUNDA-
MENTAL 44.90.51 100 33.660 33.660

2002AC00664  T O T A L 33.660
 
ANEXO II R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL

SUPLEMENTAÇÃO 

ANEXO AO DECRETO N.º RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

220105/00001 24.105 POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FE-
DERAL    

33.660 

06.122.2000.8504  CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A 
SERVIDORES     

REF. 000592 0030 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 
AOS SERVIDORES DA POLÍCIA 
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL 33.90.49 100 33.660 33.660 

2002AC00664  T O T A L 33.660
 

DECRETO Nº 23.423, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002
Aprova Projeto Urbanístico de Parcelamento na Região Administrativa Plano Piloto – RA-I, e dá
outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos VII e XXVI,  da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 77, da Lei Comple-
mentar nº 17, de 28 de janeiro de 1997, tendo em vista a Lei Complementar n.º 399, de 26 de
setembro de 2001, e considerando o que consta do processo n.º 030.003.948/99, DECRETA:
Art.1º Fica aprovado o remanejamento do lote 35 do Comércio Local Sul 215, e do lote 35 do Comércio
Local Sul 216, no Setor de Habitações Coletivas Sul, na Região Administrativa Plano Piloto – RA-I,
consubstanciado no Projeto de Urbanismo URB 11/2002, no Memorial Descritivo MDE 11/2002.
Art.2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 6  de dezembro  de 2002
114º  da República e 43º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 23.424, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002
Aprova Projeto Urbanístico de Parcelamento na Região Administrativa Plano Piloto – RA-I, e dá
outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos VII e XXVI,  da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 77, da Lei Comple-
mentar nº 17, de 28 de janeiro de 1997, tendo em vista a Lei Complementar n.º 397, de 26 de
setembro de 2001, e considerando o que consta do processo n.º 141.009.468/98, DECRETA:
Art.1º Fica aprovado o remanejamento do lote 35, do Comércio Local Sul 211, no Setor de Habita-
ções Coletivas Sul, na Região Administrativa Plano Piloto – RA-I, consubstanciado no Projeto de
Urbanismo URB 09/2002, no Memorial Descritivo MDE 09/2002.
Art.2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 6 de dezembro de 2002
114º  da República e 43º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 23.425, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002
Aprova Projeto Urbanístico de Parcelamento na Região Administrativa Plano Piloto - RA-I, e dá
outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos VII e XXVI,  da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 77, da Lei Comple-
mentar nº 17, de 28 de janeiro de 1997, tendo em vista a Decisão do CONPLAN n.º 65/2001, e
considerando o que consta dos processos n.º 030.003.223/2001 e 030.007.702/99, DECRETA:
Art.1º Fica aprovado o Projeto de Urbanismo referente aos lotes 1 e 2 do Setor Terminal Sul – STS,
e aos lotes 1, 2B, e 3, do Setor Policial - SPO, na Região Administrativa Plano Piloto – RA - I,
consubstanciado no Projeto de Urbanismo URB 24/2001, no Memorial Descritivo MDE 24/2001, e
nas Normas de Edificação, Uso e Gabarito NGB 125/98.
Art.2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 6  de dezembro  de 2002
114º  da República e 43º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO Nº 23.426, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 475.415,00 (quatrocentos e setenta e cinco mil e quatro-
centos e quinze reais), para reforço de dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com art. 8º, inciso I, alínea “b”, da Lei nº
2.867, de 8 de janeiro de 2002, e com o art. 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal crédito suplementar, no valor
de R$ 475.415,00 (quatrocentos e setenta e cinco mil e quatrocentos e quinze reais), para atender à
programação orçamentária indicada no Anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado pelo excesso de

ANEXO I R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL

CANCELAMENTO 

ANEXO AO DECRETO Nº  RECURSOS DE TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO  TOTAL 

200202/20202 22.205 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM   1.236.000

26.122.0100.8517 
 

 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS   

REF. 000681 0149 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS DO 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM 33.90.30 100 200.000

   33.90.39 100 360.000 560.000
26.782.2800.1475  RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO 

DAS RODOVIAS DO DISTRITO 
FEDERAL   

REF. 001285 0001 RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO 
DAS RODOVIAS DO DISTRITO 
FEDERAL 33.90.39 100 100.000

   44.90.51 100 500.000 600.000
26.782.2800.1475  RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO 

DAS RODOVIAS DO DISTRITO 
FEDERAL   

REF. 000672 0002 APLICAÇÃO DE MASSA ASFALTICA 
NAS RODOVIAS SOB JURISDIÇÃO DO 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM 33.90.30 100 76.000 76.000

2002AC00660  T O T A L 1.236.000
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arrecadação de recursos diretamente arrecadados, nos termos do art. 43, § 1º, inciso II, da Lei
nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 3º Em função do disposto no artigo anterior, a receita do Distrito Federal fica acrescida
na forma do Anexo I.
Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de dezembro de 2002
114º da República e 43º de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

ANEXO I    R$1,00 

CRÉDITO  SUPLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL
SUPLEMENTAÇÃO DA RECEITA 

ANEXO AO DECRETO Nº   RECURSOS DE TODAS AS FONTES

ESPECIFICAÇÃO  NATUREZA   FONTE   TESOURO  
 OUTRAS 

FONTES  
TOTAL  

RECEITAS DO DISTRITO FEDERAL 1325.10.00 120 152.535

 1600.02.05 120 15

 1600.02.08 120 322.865 475.415

2002AC00631  T O T A L 475.415

 
ANEXO II R$ 1,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL

SUPLEMENTAÇÃO 

ANEXO AO DECRETO Nº RECURSOS DE TODAS AS FONTES 

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

130901/13901 19.901 FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO 
DISTRITO FEDERAL      475.415

04.662.1800.1012  APOIO A EMPREENDIMENTOS INDUS-

TRIAIS CONFORME DISPOSTO NO ART. 

2, INCISO II, ALÍNEA B, DA LEI Nº 409, 
DE 15/01/93       

REF.: 001295  0001 APOIO A EMPREENDIMENTOS INDUS-

TRIAIS CONFORME DISPOSTO NO ART. 

2, INCISO II, ALÍNEA B, DA LEI Nº 409, 
DE 15/01/93 45.90.66 120 475.415 475.415

2002AC00631  T O T A L 475.415

 
DECRETO Nº 23.427, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002

Abre crédito suplementar, no valor de  R$ 1.025.132,00 (um milhão, vinte e cinco mil, cento e trinta
e dois reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, inciso I, alínea “a”, da Lei
nº 2.867, de 08 de janeiro de 2002, e com o art. 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, decreta:
Art. 1º Fica aberto à diversas unidades orçamentárias crédito suplementar, no valor de                   R$
1.025.132,00 (um milhão, vinte e cinco mil,cento e trinta e dois reais), para atender às programações
orçamentárias indicadas nos  Anexos III e IV.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do art. 43, §
1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações orçamen-
tárias constantes dos Anexos I e II.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 6 de dezembro de 2002
114º da República e 43º de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

ANEXO I R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR  ORÇAMENTO FISCAL

CANCELAMENTO 

ANEXO AO DECRETO Nº RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPEIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

220103/00001 24.103 POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO 
FEDERAL   81.924

06.122.0100.8514  MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS   

Ref.   001480 0162 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS DA POLÍCIA MILITAR 
DO DISTRITO FEDERAL 33.90.30 130 1.713

   33.90.39 130 211 1.924
28.846.0001.9050  RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 

RESTITUIÇÕES   
Ref.  002454 0078 RESSARCIMENTOS, INDENIZAÇÕES E 

RESTITUIÇÕES DA POLÍCIA MILITAR 
DO DISTRITO FEDERAL 33.90.93 130 80.000 80.000

220104/00001 24.104 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL    360.762

06.122.0100.8516  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTES   

Ref.   000707 0134 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTES DO CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO 
FEDERAL 33.90.30 100 300.000 300.000

06.122.2000.8504  CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A 
SERVIDORES   

Ref.    001026 0026 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS AOS 
SERVIDORES DO CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO 
FEDERAL 33.90.08 130 60.762 60.762

2002AC00643  T O T A L 442.686
 

ANEXO II R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO DA SEGURIDADE  SOCIAL

CANCELAMENTO 

ANEXO AO DECRETO Nº  RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

170901/17901 23.901 FUNDO DE SAÚDE  DO DISTRITO 
FEDERAL    582.446

10.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS    

Ref.   001472 0186 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE  SAÚDE 44.90.52 121 121

   44.90.52 321 138
   44.90.52 332 56 315
10.302.0400.2651  MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

MÉDICO-HOSPITALARES   
Ref.    000256 0001 MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

MÉDICO-HOSPITALARES 33.90.39 138 332.131 332.131
10.304.2900.2379  REDUÇÃO DO RISCO DE 

TRANSMISSÃO DE RAIVA E OUTRAS 
ZOONOSES   

Ref. 001476 0002 FORTALECER, AMPLIAR E 
DESENVOLVER AÇÕES DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA 33.90.30 138 250.000 250.000

2002AC00643  T O T A L 582.446
 
ANEXO III R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL

SUPLEMENTAÇÃO 

ANEXO AO DECRETO Nº  RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

220103/00001 24.103 POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO 
FEDERAL   81.924

06.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS   

Ref.  001485 0171 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO 
FEDERAL 33.90.39 130 81.924 81.924

220104/00001 24.104 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL   360.762

06.122.0100.8514  MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS   

Ref.   000705 0134 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS DO CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO 
FEDERAL 33.90.39 100 200.000 200.000

06.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS   

Ref.   001161 0135 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS DO CORPO 
DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO 
FEDERAL 33.90.39 100 100.000

   33.90.39 130 60.762 160.762
2002AC00643  T O T A L 442.686
 
ANEXO IV R$ 1,00
CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO DA SEGURIDADE  SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO 

ANEXO AO DECRETO Nº  RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

170901/17901 23.901 FUNDO DE SAÚDE  DO DISTRITO 
FEDERAL    582.446

10.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS    

Ref.   001472 0186 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE  SAÚDE 33.90.93 121 121

   33.90.93 321 138
   33.90.93 332 56 315
10.302.0400.2153  PROGRAMAS DE SAÚDE  E 

PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA 
MÉDICO-HOSPITALAR    

Ref.   000255 0010 PROGRAMA DE ATENDIMENTO AOS 
PORTADORES DA SÍNDROME DE 
GAUCHER 33.90.30 138 250.000 250.000

10.302.0400.2154  AÇÕES DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-
HOSPITALAR   

Ref.  000280 0004 ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR 
EM SERVIÇOS DE NÍVEIS 
SECUNDÁRIO E TERCIÁRIO 33.90.30 138 332.131 332.131

2002AC00643  T O T A L 582.446

 

DECRETO Nº 23.428, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 275.001,00 (duzentos e setenta e cinco mil e um real), para
reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, inciso I, alínea “a” e inciso
II, alínea “a”, da Lei nº 2.867, de 08 de janeiro de 2002, e com o art. 41, inciso I, das Normas Gerais
de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, decreta:
Art. 1º Fica aberto a Secretaria de Estado de Educação e ao  Corpo de Bombeiros Militar do Distrito
Federal crédito suplementar, no valor de R$ 275.001,00 (duzentos e setenta e cinco mil e um real),
para atender às  programações orçamentárias  indicadas  nos Anexos II e III.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do art. 43, §
1º, incisos II e III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo (a):
I - anulação parcial de dotação orçamentária consignada ao vigente orçamento, no valor de R$
275.000,00 (duzentos e setenta e cinco mil reais), conforme Anexo I;
II - superávit financeiro, no valor de R$ 1,00 (um real) proveniente do convênio nº 015/00, celebrado
entre o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal e a Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 6 de dezembro de 2002
114º da República e 43º de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
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ANEXO I R$ 1,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL

CANCELAMENTO 

ANEXO AO DECRETO N.º  RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO  TOTAL 

160101/00001 18.101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO    275.000

12.361.2100.3482  PROFESSOR NOTA 10    
REF. 000990 0163 PROFESSOR NOTA 10 33.90.39 103 275.000 275.000

2002AC00645  T O T A L 275.000

 
ANEXO II R$ 1,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL

SUPLEMENTAÇÃO 

ANEXO AO DECRETO N.º  RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO  TOTAL 

220104/00001 24.104 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL    1

06.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS     
REF. 001161 0135 MANUNTEÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS DO CORPO 
DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO 

FEDERAL  33.90.93 331 1 1

2002AC00645  T O T A L 1

 
ANEXO III R$ 1,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR ORÇAMENTO FISCAL

SUPLEMENTAÇÃO 

ANEXO AO DECRETO N.º  RECURSOS DE  TODAS AS FONTES 

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO  TOTAL 

160101/00001 18.101 SECRETARIA DE ESTADO DE  
EDUCAÇÃO    275.000

12.361.2100.3270  CONSTRUÇÃO DE UNIDADES DO 
ENSINO FUNDAMENTAL – À CONTA 

DOS RECURSOS DO FUNDEF    

REF. 002492 0001 CONSTRUÇÃO DE UNIDADES DO 
ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE 

PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 44.90.51 103 275.000 275.000

2002AC00645  T O T A L 275.000

 

DESPACHO DO GOVERNADOR
Em 6 de dezembro de 2002

Referência: Processo nº 010.001.021/2002
Interessado: Comunidade de Renovação no Espírito Santo - CRES
Assunto: Isenção de Taxa
1. Autorizo a isenção de taxa de utilização do Ginásio Nilson Nelson em favor da Comunidade
de Renovação no Espírito Santo - CRES, para realização do evento “XVII Rebanhão”, nos dias 02, 03
e 04 de março de 2003, nos termos da legislação em vigor e do que consta nos autos.
2. Publique-se e encaminhe-se à Secretaria de Esporte e Lazer do Distrito Federal, para as
providências pertinentes.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO TURISMO
DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 5 de dezembro de 2002

PROCESSO: 0030-003.444/2002
INTERESSADO: ADETUR-DF
ASSUNTO : INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Autorizo a realização da despesa, determino a emissão de Nota de Empenho e posterior pagamento
no valor de R$ 10.923,40 (dez mil, novecentos e vinte e três reais e quarenta centavos),  em favor
do BANCO DE BRASÍLIA S/A - BRB, com base no artigo 25, da Lei nº 8.666/93, combinado com o
artigo 38 do Decreto nº 16.098/94 para fazer face à  despesa  referente ao pagamento de Vales-
Transporte, do mês de dezembro do corrente ano.
Ratifico a inexigibilidade de licitação na forma do artigo 26, da mesma Lei acima mencionada.
Publique-se e encaminhe-se à Diretoria de Apoio Operacional, com vista ao NOF, para as
demais providências.

WILLIAM EUSTÁQUIO CARVALHO
Respondendo

SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº 806, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2002 (*)
Altera o Anexo I da Portaria n.º 314, de 24 de maio de 2002, que dispõe sobre o regime de
substituição tributária do ICMS, referente às operações internas subseqüentes com os produtos
que menciona.
O SECRETÁRIO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, no uso de suas atribuições regimentais
e tendo em vista o art. 327-A e o Caderno III do Anexo IV do Decreto nº 18.955, de 22 de
dezembro de 1997, resolve:
Art. 1º O Anexo I da Portaria n.º 314, de 24 de maio de  2002, fica alterado como segue:

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de
1º de dezembro de 2002.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Portaria n.º 716, de 31 de outubro de 2002.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA
____________
(*) Republicada por ter saído com incorreção do original, publicada no DODF nº 230, de 29/11/2002, pág. 5

PORTARIA Nº 824, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002
O SECRETÁRIO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, no uso de suas atribuições regimentais e
tendo em vista a competência que lhe foi delegada pelo art. 1º,  inciso IV, do Decreto n.º 11.335, de
7 de dezembro de 1988, resolve:
I - Promover, na forma dos Anexos I,II,III e IV, as alterações do Quadro de Detalhamento da Despesa
da Secretaria de Estado de Educação, de acordo com a  Portaria n.º 26, de 18  de janeiro de 2002.
II  - Esta Portaria entra em vigor  na data de sua publicação.
III - Ficam revogadas as disposições em contrário.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

Produtos Sujeitos à Substituição Tributária 

Item Posição (NCM) Descrição Margem de Agregação 

.....  .......................  .............................................................. ......................... 

5 3917 

7303 

7304 

7305 

7306 

7307 

7411 

7412 

Tubos e acessórios (conexões, sifões, 

adaptadores, conectores, curvas, flanges, 

joelhos, junções, prolongamentos, 

reduções, tês, cachimbos, uniões; de ferro 

ou aço, de cobre ou de plástico), exceto os 

classificados nas posições 3917.32.21 e 

3917.32.51 e materiais cirúrgicos). 

30%  

.....  .......................  .............................................................. ......................... 

14  7003.12.00  

7003.19.00  

7003.20.00  

7005.10.00  

7005.21.00  

7005.29.00  

7006.00.00  

7007.19.00  

7007.29.00   

7008.00.00  

7009.91.00  

Vidros flotados (cristal), laminados, 

refletivos, fantasia, aramados e temperados, 

e espelhos não emoldurados; exceto para 

utilização em veículo au tomotor. 

30%  

.....  .......................  .............................................................. ......................... 

17-A 7604.21.00   7604.29.20  

7604.29.19  

7606.12.90 7610.90.00  

 

 

Perfis ocos, perfis sólidos, perfis usinados, 

chapas e tiras de alumínio de espessura 

superior a 0,2mm (chapas, telhas e 

revestimentos), barras e perfis (braços, 

fechos, etc. para janelas e portas); todos de 

alumínio. 

 

30%  

 ..... ....................... .............................................................. ......................... 
17-B 7610.90.00 

7616.99.00 
Box para banheiro e kit para box de 
banheiro. 

30% 

..... ....................... .............................................................. ......................... 
30-A 7208.37.00 

7208.38.90 
7208.39.90 
7209.16.00 
7209.18.00 
7209.26.00 
7210.49.10 
7211.90.90 
7216.21.00 
7216.61.10 
7216.61.90 
7216.69.90 
7216.91.00 
7216.63.00 
7225.30.00 
7306.30.00 
7306.60.00 
7306.90.10 
7308.90.10 
7308.90.90 
7314.19.00 
7326.90.00 

Perfis estruturais, perfilados, chapas 
dobradas, telhas galvanizadas, tubos, 
chapas lisas, tela metálica e estrutura 
metálica. 

25% 

..... ....................... .............................................................. ......................... 
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ANEXO I  R$1,00 
ORÇAMENTO  FISCAL 

R E D U Ç Ã O 
 ANEXO À PORTARIA N.º        824                                                               RECURSOS DE TODAS AS FONTES  

             E S P E C I F I C A Ç Ã O  NATUREZA   FONTE   DETALHADO  TOTAL 
160101/00001 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO    2.010.000 
12.122.2000.8504  CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SERVIDORES     
Ref. 000391 0087 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SERVIDORES DA SECRETARIA DE ESTADO DE 

EDUCAÇÃO 33.90.08 100 600.000  
   33.90.46 100 1.310.000 1.910.000 
12.361.2100.2389  MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL     
Ref. 000205 0001 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE PÚBLICA DO DISTRITO 

FEDERAL 33.90.33 103 100.000 100.000 
220103/00001 24103 POLÌCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL     
06.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS     
Ref. 001485 0171 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA POLÍCIA MILITAR DO 

DISTRITO FEDERAL 33.90.15 130 40.791  
   33.90.30 130 5.000 45.791 
220104/00001 24104 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL     
06.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL     
Ref. 000348 0092 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO 

FEDERAL 31.90.12 130 55.000 55.000 
06.122.0100.8516  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES     
Ref. 000707 0134 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES DO CORPO DE BOMBEIROS 

MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 33.90.30 100 100.000 100.000 
       
06.122.0100.8504  CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SERVIDORES     
Ref. 001026 0026 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SERVIDORES DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 

DO DISTRITO FEDERAL 33.90.08 130 110.000  
   33.90.49 100 35.000 145.000 
220202/22202 24202 FUNDAÇÃO DE AMPARO AO TRABALHADOR PRESO      
14.421.2600.2191  RESSOCIALIZAÇÃO E ASSISTÊNCIA AO PRESO     
Ref. 001294 0001 RESSOCIALIZAÇÃO E ASSISTÊNCIA AO PRESO 33.90.30 432 19.328 19.328 
       
2002AC00651   TOTAL 2.375.119 
 
ANEXO II R$1,00 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE  SOCIAL 
R E D U Ç Ã O 

 ANEXO À PORTARIA N.º       824                                                    RECURSOS DE TODAS AS FONTES  
             E S P E C I F I C A Ç Ã O  NATUREZA   FONTE   DETALHADO  TOTAL 

170901/17901 23901 FUNDO DE SAÚDE  DO DISTRITO FEDERAL    81.206 
10.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS     
Ref. 001472 0186 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA SECRETARIA DE 

ESTADO DE SAÚDE 33.90.39 321 12.235 12.235 
10.302.0400.2154  AÇÕES DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR     
Ref. 000280 0004 AÇÕES DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR EM SERVIÇOS DE NÍVEIS 

SECUNDÁRIO E TERCIÁRIO 33.90.14 332 68.971 68.971 
2002AC00651    TOTAL  81.206 
 

ANEXO III R$1,00 
ORÇAMENTO  FISCAL 

ACRÉSCIMO 
 ANEXO À PORTARIA N.º      824                                                                 RECURSOS DE TODAS AS FONTES  

             E S P E C I F I C A Ç Ã O  NATUREZA   FONTE   DETALHADO  TOTAL 
160101/00001 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO    2.010.000 
12.122.2000.8504  CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SERVIDORES     
Ref. 000391 0087 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SERVIDORES DA SECRETARIA DE ESTADO DE 

EDUCAÇÃO 33.90.39 100 1.910.000 1.910.000 
12.361.2100.2389  MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL     
Ref. 000205 0001 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE PÚBLICA DO DISTRITO 

FEDERAL 33.90.37 103 100.000 100.000 
220103/00001 24103 POLÌCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL     
06.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS     
Ref. 001485 0171 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA POLÍCIA MILITAR DO 

DISTRITO FEDERAL 33.90.39 130 45.791  
220104/00001 24104 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL     
06.122.0100.8502  ADMINIS TRAÇÃO DE PESSOAL     
Ref. 000348 0092 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO 

FEDERAL 31.90.11 130 55.000 55.000 
06.122.0100.8516  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES     
Ref. 000707 0134 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES DO CORPO DE BOMBEIROS 

MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 33.90.39 100 100.000 100.000 
       
06.122.0100.8504  CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SERVIDORES     
Ref. 001026 0026 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SERVIDORES DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 

DO DISTRITO FEDERAL 33.90.19 130 110.000  
   33.90.92 100 35.000 145.000 
220202/22202 24202 FUNDAÇÃO DE AMPARO AO TRABALHADOR PRESO      
14.421.2600.2191  RESSOCIALIZAÇÃO E ASSISTÊNCIA AO PRESO     
Ref. 001294 0001 RESSOCIALIZAÇÃO E ASSISTÊNCIA AO PRESO 33.90.36 432 19.328 19.328 
2002AC00651    2.375.119 
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ANEXO IV  R$1,00 

ORÇAMENTO  DA SEGURIDADE  SOCIAL 

ACRÉSCIMO 

 ANEXO À PORTARIA N.º      824                                                                 RECURSOS DE TODAS AS FONTES  

             E S P E C I F I C A Ç Ã O  NATUREZA   FONTE   DETALHADO  TOTAL 

170901/17901 23901 FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL    81.206 

10.122.0100.8517  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS     

Ref. 001472 0186 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA SECRETARIA DE  

ESTADO DE SAÚDE 33.90.30 321 12.235 12.235 

10.302.0400.2154  AÇÕES DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR     

Ref. 000280 0004 AÇÕES DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR EM SERVIÇOS DE NÍVEIS 

SECUNDÁRIO E TERCIÁRIO 33.90.30 332 68.971 68.971 

       

2002AC00651   TOTAL 81.206 

 
PORTARIA Nº 825, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002

O SECRETÁRIO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi delegada pelo art. 1º,  inciso IV, do Decreto nº 11.335, de 7 de dezembro
de 1988, resolve:
I - Promover, na forma dos Anexos I e II, a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Fundo de Saúde do Distrito Federal, de acordo com a  Portaria nº 26, de 18  de janeiro de 2002.
II  - Esta Portaria entra em vigor  na data de sua publicação.
III - Ficam revogadas as disposições em contrário.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

ANEXO I R$1,00 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE  SOCIAL 

R E D U Ç Â O 

 ANEXO À PORTARIA N.º    825                                                                   RECURSOS DE TODAS AS FONTES  

             E S P E C I F I C A Ç Ã O  NATUREZA   FONTE   DETALHADO  TOTAL 

 170901/17901     23.901  FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL    2.285.675 

10.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL     

Ref.   000053 0039 ADMINISTRAÇÃO DE  PESSOAL DA SECRETARIA DE  ESTADO DE SAÚDE 31.90.92 130 2.285.675 2.285.675 

 2002AC00653    TOTAL  2.285.675 

 

ANEXO II R$1,00 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE  SOCIAL 

A C R É S C I M O 

 ANEXO À PORTARIA N.º  825                                                                     RECURSOS DE TODAS AS FONTES  

             E S P E C I F I C A Ç Ã O  NATUREZA   FONTE   DETALHADO  TOTAL 

 170901/17901     23.901  FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL    2.285.675 

10.122.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL     

Ref.   000053 0039 ADMINISTRAÇÃO DE  PESSOAL DA SECRETARIA DE  ESTADO DE SAÚDE 31.90.16 130 2.285.675 2.285.675 

 2002AC00653    TOTAL  2.285.675 

 

PORTARIA Nº 827, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2002
O SECRETÁRIO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi delegada pelo art. 1º,  inciso IV, do Decreto n.º 11.335, de 7 de dezembro
de 1988, resolve:
I - Promover, na forma dos Anexos I e II, as alterações do Quadro de Detalhamento da Despesa da Secretaria de Estado de Educação, de acordo com a  Portaria n.º 26, de 18  de janeiro de 2002.
II  - Esta Portaria entra em vigor  na data de sua publicação.
III - Ficam revogadas as disposições em contrário.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

ANEXO I  R$1,00 

ORÇAMENTO  FISCAL 

R E D U Ç Ã O 

 ANEXO À PORTARIA N.º   827                                                                    RECURSOS DE TODAS AS FONTES  

             E S P E C I F I C A Ç Ã O  NATUREZA   FONTE   DETALHADO  TOTAL 

160101/00001 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO    1.852.554 

12.361.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL     

Ref. 000335 0044 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO ENSINO FUNDAMENTAL DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO 31.90.04 130 1.852.554 1.852.554 

2002AC00665   TOTAL 1.852.554 
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SUBSECRETARIA DA RECEITA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 191, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002
Institui o “Cadastro de Veículos não Transferidos” e disciplina os procedimentos para afastar a
responsabilidade do proprietário (vendedor) que comunicar à Secretaria de Fazenda e Planejamento a
venda de veículo automotor.
A SUBSECRETÁRIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO,
no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no § 8º do art. 1º da Lei n.º
7.431, de 17 de dezembro de 1985, e nos artigos 3º e 8º do Decreto n.º 16.099, de 29 de
novembro de 1994, resolve:
Art. 1º Fica instituído o “Cadastro de Veículos não Transferidos” no subsistema IPVA do Sistema
Integrado de Tributação e Administração Fiscal – SITAF a ser utilizado para afastamento da
responsabilidade pelo pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores –
IPVA do proprietário (vendedor) que comunicar à Secretaria de Fazenda e Planejamento a venda
de veículo automotor.
§ 1º A responsabilidade do proprietário (vendedor) pelo pagamento do IPVA  será afastada mediante
apresentação à repartição fiscal da Subsecretaria da Receita dos seguintes documentos:
I) cópia legível do Documento Único de Transferência – DUT, em que conste o reconhecimento em
cartório da firma do proprietário (vendedor) ou de seu procurador;
II) cópia  legível de documento de identidade, válido em todo o território nacional, do proprietário
(vendedor) ou de seu procurador, que deverá ser conferida com o original pelo servidor da repartição
fiscal, no momento da apresentação;
III) cópia legível do instrumento público de procuração outorgada pelo proprietário (vendedor),
quando for o caso, que deverá ser conferida com o original pelo servidor da repartição fiscal, no
momento da apresentação;
IV) Comunicado de Venda de Veículo Automotor, devidamente preenchido e assinado, conforme
modelo estabelecido no Anexo  desta Ordem de Serviço.
§ 2º Os documentos previstos no parágrafo anterior, após recebidos, deverão ser protocolizados em
processo administrativo específico.
§ 3º Caso seja requerido por órgão da Administração Pública (inclusive pelo Poder Judiciário) o
afastamento da responsabilidade pelo pagamento do IPVA, mediante apresentação de documento
diverso do DUT, a documentação deverá ser encaminhada por meio de processo administrativo à
Gerência de Gestão do IPVA, para análise e decisão.
§ 4º O proprietário (vendedor) que apresentar cópias ilegíveis dos documentos previstos nos incisos
I a  III do § 1º deste artigo deverá ser notificado a retornar no prazo de 8 (oito) dias à repartição fiscal,
a fim de promover a entrega de cópias legíveis, sob pena de arquivamento dos documentos sem o
afastamento da responsabilidade pelo pagamento do IPVA.
§ 5º Em qualquer hipótese, sendo afastada a responsabilidade do antigo proprietário do veículo, os
documentos comprobatórios deverão ser arquivados.
Art. 2º Antes de efetuar qualquer cadastramento ou alteração nos sistemas desta Subsecretaria da
Receita, o servidor deverá certificar-se de que o veículo não foi transferido para o adquirente ou para
outra Unidade da Federação, conforme autorizado no DUT.
Parágrafo único. A transferência do veículo para outra Unidade da Federação deverá ser veri-
ficada, no sistema utilizado pelo Departamento de Transito do Distrito Federal - DETRAN/
DF, por meio da “Consulta dados existentes no RENAVAN (BIN)”, utilizando-se como parâ-
metro de consulta o número do chassi do veículo automotor, devendo, em caso de dúvida,
solicitar confirmação junto àquele órgão.
Art. 3º A alteração da responsabilidade pelo pagamento do IPVA ocorrerá para os exercícios posteri-
ores à data do reconhecimento da firma do proprietário (vendedor) constante do DUT.
§ 1º Nos lançamentos do IPVA inscritos no Cadastro de Dívida Ativa – CDA e referentes a exercícios
anteriores ou iguais à data do reconhecimento da firma do proprietário (vendedor), deverá ser incluído o
adquirente como co-responsável, permanecendo o proprietário (vendedor) como responsável pelo débito.
§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, a co-responsabilidade será afastada, caso o adquirente
apresente certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda e Planejamento do Distrito
Federal relativa ao débito.
 § 3º Nos lançamentos do IPVA inscritos no CDA referentes a exercícios posteriores à data do
reconhecimento da firma do proprietário (vendedor), deverão ser substituídos no referido Cadastro os
dados do proprietário (vendedor), sujeito passivo, pelos dados do adquirente.

 

Placa Ano de fabricação Chassi Renavan 

 

          DADOS IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO (VENDEDOR) OU DO PROCURADOR 

 

Nome 

CPF N.º Identidade  Órgão Emissor 

Endereço 

Bairro Cidade UF CEP Telefone 

 

Brasília – DF, ______ de_________________ de ________.

_________________________________________________
Assinatura do Proprietário (Vendedor)

(conforme assinatura constante no documento de identidade)

 

ANEXO II R$1,00 

ORÇAMENTO  FISCAL 

ACRÉSCIMO 
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             E S P E C I F I C A Ç Ã O  NATUREZA   FONTE   DETALHADO  TOTAL 

160101/00001 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO    1.852.554 

12.361.0100.8502  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL     

Ref. 000335 0044 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO ENSINO FUNDAMENTAL DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO 31.90.11 130 1.852.554 1.852.554 

2002AC00665    1.852.554 

 

§ 4º Os lançamentos do IPVA referentes a exercícios posteriores à data do reconhecimento da firma
do proprietário (vendedor), não inscritos no CDA, deverão ser retificados, a fim de substituir o
número do CPF do proprietário (vendedor) pelo número do CPF do adquirente.
Art. 4º No Cadastro a que se refere o art. 1º deverá ser cadastrado o DUT por meio do preenchimento
obrigatório das seguintes informações:
I - Documento de Origem: preencher com o número do processo administrativo correspondente;
II -Tipo de Documento: preencher com a palavra DUT;
III - Data do documento: informar a data do reconhecimento da firma do proprietário (vendedor) no DUT;
IV - Valor transação: informar o valor da venda do veículo;
V - Nome: informar o nome do adquirente do veículo;
VI - CPF/CNPJ: informar o número do CPF/CNPJ  do adquirente do veículo;
VII - Endereço: informar o endereço do adquirente do veículo;
VIII - Bairro: informar o bairro no qual reside o adquirente do veículo;
IX - Cidade: informar a cidade na qual reside o adquirente do veículo;
X - CEP: informar o Código de Endereçamento Postal correspondente ao endereço onde reside o
adquirente do veículo;
XI - UF: informar a Unidade da Federação na qual reside o adquirente do veículo;
XII - Telefone: informar o número do telefone do adquirente do veículo (quando houver).
Parágrafo único. O número do CEP deverá ser preenchido corretamente, consultando-se o SITAF ou
catálogo de endereços para identificá-lo.
Art. 5º O processo administrativo será coletivo e em nenhum caso será dispensado.
§ 1º O processo a que se refere o caput deste artigo deverá ser arquivado ao final de cada exercício.
§ 2º Em caso de necessidade, ficam as repartições fiscais autorizadas a formar processo individual.
Art. 6º Os requerimentos apresentados em data anterior à vigência desta Ordem de Serviço,  desde que
acompanhados da cópia do DUT, nos moldes do inciso I do § 1º do art. 1º, terão tramitação normal.
Art. 7º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposi-
ções em contrário.

CORDÉLIA CERQUERIA RIBEIRO

ANEXO
(art. 1º, § 1º, inciso IV, da Ordem de Serviço nº       , de      de        de 2002)

COMUNICADO DE VENDA DE VEÍCULO AUTOMOTOR
COMUNICO à Secretaria de Fazenda e Planejamento do Distrito Federal a venda do veículo abaixo
indicado e SOLICITO o afastamento da responsabilidade pelo pagamento do IPVA, conforme previs-
to no art. 8º do Decreto n.º 16.099/94 - Regulamento do IPVA.
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INFORMAÇÕES GERAIS
1. O comunicado deverá ser preenchido em 2 (duas) vias.
2. O comunicado deverá  ser preenchido sem rasura, legível e assinado pelo proprietário (ven-
dedor) do veículo ou seu procurador.
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS
O comunicado somente será aceito se acompanhado dos seguintes documentos:
1.   cópia legível do Documento Único de Transferência – DUT, em que conste o reconhecimento em
cartório da firma do   proprietário (vendedor);
2.     cópia de documento de identidade do proprietário (vendedor) ou de seu procurador;
3.    cópia do instrumento público de procuração outorgada pelo proprietário (vendedor), quando for o caso
(com atribuição de poderes ao procurador para representá-lo junto ao Governo do Distrito Federal).

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Decreto n.º 16.099, de 29 de novembro de 1994:
“Art. 8º São solidariamente responsáveis pelo pagamento do imposto:
I - o adquirente, em relação ao veículo adquirido sem o pagamento do imposto do exercício ou
exercícios anteriores;
II - o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título;
III - o proprietário de veículo que o alienar e não comunicar a ocorrência ao órgão público encarre-
gado do registro e licenciamento, inscrição ou matrícula;
IV - o funcionário que autorizar ou efetuar o registro e licenciamento, inscrição ou matrícula de
veículo de qualquer espécie, sem a prova de pagamento ou do reconhecimento de isenção ou imuni-
dade do imposto.
§ 1º A solidariedade prevista neste artigo não comporta benefício de ordem.
§ 2º Para os efeitos do inciso III, a responsabilidade será afastada na hipótese de apresentação, à
Secretaria de Fazenda e Planejamento, de cópia, devidamente autenticada, do Documento Único de
Transferência - DUT.”

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002
Fixa valores de Preço Médio Ponderado a Consumidor Final - PMPF, para os fins do art. 3º da
Portaria n.º 404, de 21 de outubro de 1999, que dispõe sobre o regime de substituição tributária do
ICMS nas operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, e com outros
produtos que menciona, e dá outras providências.
A SUBSECRETÁRIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, no uso
das atribuições previstas no art. 216, inciso IX, do Regimento Geral da Secretaria de Fazenda e
Planejamento, aprovado pela Portaria n° 648, de 21 de dezembro de 2001, e no art. 2º da Portaria n.º
803, de 28 de novembro de 2002, e tendo em vista a informação do Núcleo de Substituição Tributária
do ICMS/GEMAE/DIFES, resolve:
Art. 1º Para os fins do art. 3º da Portaria n.º 404, de 21 de outubro de 1999, os Preços Médios
Ponderados a Consumidor Final - PMPF são:
I - para o litro de gasolina, R$ 1,985;
II - para o litro de óleo diesel, R$ 1,371;
III - para o quilograma de gás liquefeito de petróleo, R$ 2,389;
IV - para o litro de álcool hidratado, R$ 1,689.
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir
de 16 de dezembro de 2002.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO

DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO

EXTRATO DO ATO DECLARATÓRIO Nº 561-DITRI/SUREC/SEFP, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2002
Isenção do ICMS nas operações de fornecimento de energia elétrica e de serviços de telecomunica-
ções à Representação de Organismo Internacional.O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRE-
TARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE  FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições previstas no inciso XI do artigo 104 do Anexo Único à Portaria nº
648, alterado pela Portaria nº 563, de 05.09.2002; tendo em vista a delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 92, art. 1º, inciso I, alínea “a”, de 10 de julho de 2002; fundamen-
tado no art. 6º, § 1º e item 55 do Caderno I do Anexo I do Decreto 18.955, de 22.12.97 (Convênios
ICMS 158/94 e 90/97); cumpridas as exigências do artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de
04.05.2000 e considerando ainda o que consta do processo nº 040.001837/2002, declara:1) Excluí-
dos  do Ato Declaratório nº 227-CEESP/GETRI/SUREC/SEFP, de 10.12.2001,  o funcionário e
respectivos medidor de energia elétrica e linhas telefônicas, a partir de 10.02.2002, conforme
especificado no item 1 do Ato Declaratório em epígrafe;
2) Isentas do imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS, as operações de fornecimento
de serviços de telecomunicações referentes às linhas telefônicas de uso oficial do Programa das
Nações Unidas Para o Controle Internacional de Drogas – PNUCD, conforme especificado no item
2 do Ato Declaratório em epígrafe.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 592/2002-DITRI/SUREC/SEFP, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2002
Imunidade quanto ao IPTU e isenção/remissão da TLP para instituição de assistência social.
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições

previstas no inciso XI do artigo 104 do Anexo Único à Portaria nº 648, de 21.12.2001, alterado
pela Portaria  nº 563, de 05.09.2002; tendo em vista a delegação de competência conferida pela
Ordem de Serviço nº 92, art. 1º, inciso I, alínea “a”, de 10 de julho de 2002, e fundamentado no
artigo 150, inciso VI, alínea “c” da Constituição Federal, combinado com o disposto no artigo 14
da Lei nº 5.172/66 - Código Tributário Nacional,  no Decreto 16100/94, na Lei nº 2627/00 e no
Decreto 22699/02, e considerando ainda o que consta nos autos dos processos nºs 040.005886/
1998 e 040.000410/2002, declara:
1)Anulados parcialmente os Atos Declaratórios nºs 277/96  - DAT/SR/SEFP, de 15/07/96, e 285/97
– DAT/SR/SEFP, de 18/07/97, no que dizem respeito à isenção da Taxa de Limpeza Pública, do imóvel
localizado no SGAN QD 915, CONJUNTO C, BRASÍLIA/DF, inscrição nº 1030442-8, de proprieda-
de da ASSOCIAÇÃO FAMÍLIA DE MARIA.
2)Remitidos os débitos da Taxa de Limpeza Pública –TLP, lançados nos exercícios de 1996 e 1997,
no tocante ao imóvel acima identificado, no valor, respectivo, de R$ 195,26 e de R$ 1643,73.
3)Isenta da Taxa de Limpeza Pública - TLP, nos exercícios de 2001 e de 2002, a Entidade acima
identificada, em relação ao imóvel em pauta, utilizado em suas finalidades essenciais, resultando em
renúncia fiscal no valor de R$ 217,00, referente a TLP/2001 e de R$ 232,00, referente a TLP/2002.
4)Imune quanto ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, a associação
acima qualificada, em relação ao imóvel em questão, utilizado em suas finalidades essenciais, a partir
do exercício de 1997..
Vale lembrar que o benefício da imunidade quanto ao IPTU terá efeito para os exercícios posteriores,
enquanto prevalecerem as razões que o fundamentaram, ficando o beneficiário obrigado a comunicar
ao órgão que administra o tributo qualquer alteração que implique a cessação do benefício, no prazo de
30 dias, a contar da data em que ocorrer a alteração (parágrafos 1º e 2º do artigo 4º do Decreto nº
16.100, de 29.11.94, modificado pelo Decreto nº 17.960/96).
A isenção da TLP surtirá efeito enquanto prevalecerem as razões que a fundamentaram, ficando a
cargo da Secretaria de Fazenda e Planejamento a expedição anual do ato declaratório respectivo (§ 3º
do art. 1º da Lei nº 2.627/2000).
Ficam os beneficiários da isenção da TLP obrigados a comunicar a esta Secretaria de Fazenda
e Planejamento (Agências de Atendimento da Receita) qualquer alteração que implique a cessa-
ção do benefício, no prazo de trinta dias a contar da data em que ocorrer a alteração (§ 4º do
art. 1º da Lei nº 2.627/2000).
Constatado que o contribuinte deixou de comunicar a esta SEFP a cessação das condições que impli-
caram a concessão da isenção da TLP, será cobrada a taxa atualizada monetariamente, com os
acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso. (§ 5º do art. 1º da Lei
nº 2.627/2000).
Os requisitos Legais para a concessão deste benefício foram por mim verificados Hormino de Almeida
Júnior, Fiscal Tributário, Matrícula n. 109.244-8; e, ratificados por mim  Maria Samara Aires de
Alencar Lucas, Chefe do Núcleo de Benefícios Fiscais, assim como por mim Ayorton Carvalho
Antero, Gerente de Acompanhamento e Controle de Processos Especiais.
Após ciência ao requerente, determino que:
a) Remetam-se os autos à Gerência de Gestão de Tributos Imobiliários/DIRAR para as anota-
ções pertinentes;
b) Arquive-se o processo.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

EXTRATO DO ATO DECLARATÓRIO Nº 615-DITRI/SUREC/SEFP, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2002
Isenção do ICMS nas operações de fornecimento de energia elétrica e de serviços de telecomunica-
ções à Missão Diplomática.
O DIRETOR DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE FA-
ZENDA E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no inciso
XI do artigo 104 do Anexo Único à Portaria nº 648, de 21.12.2001, alterado pela Portaria nº 563, de
05.09.2002; tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 92, art.
1º, inciso I, alínea “a”, de 10 de julho de 2002; fundamentado no art. 6º, § 1º e item 55 do Caderno I
do Anexo I do Decreto 18.955, de 22.12.97 (Convênios ICMS 158/94 e 90/97); cumpridas as
exigências do artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000 e considerando ainda o que
consta do processo nº 040.006714/2002, declara:
Isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS,  as operações de
fornecimento de energia elétrica e de serviços de telecomunicações referentes ao medidor de
energia elétrica de uso oficial da Embaixada da Argentina, conforme especificado no Ato
Declaratório em epígrafe;
Este Extrato de Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

FRANCISCO OTÁVIO MIRANDA MOREIRA

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

ATOS DO PRESIDENTE
RECURSO VOLUNTÁRIO N° 74/2002
Recorrente : JUNO VELOSO VIDAL DOS SANTOS
Recorrido  : Subsecretaria da Receita/SEFP
JUNO VELOSO VIDAL DOS SANTOS, irresignado com a sentença de primeira instância
proferida no processo fiscal no 042.005.014/99, pertinente ao Auto de Infração no 012/99,
interpôs recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 23 de Outubro
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de 2002 (documentos de fls. 121). O apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da  decisão
condenatória ocorreu em 4 de Outubro de 2002 (fls. 120), evidenciando-se, assim, a obser-
vância do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94, combinado com os artigos
39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo
10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de
25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representação  Fazendária. 3. Distribua-se e publi-
que-se. Brasília-DF, em 4 de Dezembro de 2002.

RECURSO VOLUNTÁRIO N° 75/2002
Recorrente : PAPELARIA MUNDIM LTDA
Advogado   : JOÃO LUIZ DOS SANTOS FILHO
Recorrida   : Subsecretaria da Receita/SEFP
PAPELARIA MUNDIM LTDA, irresignada com a sentença de primeira instância proferida no
processo fiscal no 044.001.446/99, pertinente ao Auto de Infração no 006/99, interpôs recurso
a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 4 de Novembro de 2002 (docu-
mentos de fls. 262). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO,  eis  que  a notificação  da  decisão
condenatória ocorreu em 14 de Outubro de 2002 (fls. 259), evidenciando-se, assim, a observân-
cia do prazo previsto no artigo 27 da Lei no 657, de 25/01/94, combinado com com os artigos
39 e 95 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10,
inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/03/94.
2. Audiência prévia da douta Representação  Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-
DF, em 4 de Dezembro de 2002.

RECURSO DE OFÍCIO N° 104/2002
Recorrente : Subsecretaria da Receita
Recorrido   : PAPELARIA MUNDIM LTDA
Advogado   : JOÃO LUIZ DOS SANTOS FILHO
A autoridade julgadora de primeira instância, proferindo decisão contrária aos interesses da Fazenda
Pública, no processo fiscal no 044.001.446/99, pertinente ao Auto de Infração no 006/99, recorreu
de ofício nos termos do artigo 28 da Lei 657, de 25/01/94, combinado com o artigo 96 do Decreto nº
16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento
Interno deste Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, baixado pelo Decreto no 15.535, de 25/
03/94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-
DF, em 4 de Dezembro de 2002.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N° 36/2002
Recorrente : BRASAL REFRIGERANTES S/A
Advogado  : ADENOR DE OLIVEIRA
Recorrida   : 2ª Câmara do TARF
BRASAL REFRIGERANTES S/A, irresignada com a decisão da 2ª Câmara deste egrégio Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, no julgamento do Recurso Voluntário no 079/97, interpôs
Recurso Extraordinário ao Pleno do Tribunal (documentos de fls. 198), via procurador habilitado
(mandato incluso às fls. 49), em data de 30 de Outubro de 2002. O apelo é TEMPESTIVO, eis que
o Acórdão da decisão recorrida foi publicado no DODF de 25 de Outubro de 2002 (pág. 19),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 36 da Lei nº 657, de 25/01/94,
combinado com o artigo 100 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94. 1. Recebo, pois, o recurso, com
suporte no artigo 10,  inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº
15.535, de 25/03/94. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e
publique-se. Brasília-DF, em 27 de Novembro de 2002.

SEBASTIÃO QUINTILIANO
Presidente

1ª CÂMARA

PAUTA DE JULGAMENTO(*)
Faço público, de ordem do Exmo. Sr. SEBASTIÃO QUINTILIANO, Presidente do Tribunal Adminis-
trativo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, sediado no SCN – Quadra 01 – Bloco E - Ed.  Central
Park, 15º andar, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento da 1ª Câmara do TARF, que se
realizará no dia 10 de dezembro de 2002, terça-feira, às quatorze horas, o(s) seguinte(s) feito(s),
PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
RV 112/2000 e REO 021/2000
Recorrentes: CTIS INFORMÁTICA E SISTEMAS LTDA. e Subsecretaria da Receita
Advogado  : Hélio Cézar Rodrigues
Recorridas  : Subsecretaria da Receita e CTIS INFORMÁTICA E SISTEMAS LTDA.
Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Queiroz
Relator      : Conselheiro Kleber Nascimento
REO 041/2002
Recorrente: Subsecretaria da Receita
Recorrida  : COMERCIAL DE BEBIDAS COLORADO LTDA.
Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Queiroz
Relator      : Conselheiro Jaime Pereira Sardinha

Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais
Brasília, em 5 de dezembro de 2002

CELY CURADO
Assistente

_____________
(*)Publicada no DODF nº 230, de 29 de novembro de 2002, página 29 e republicada tendo em vista
alterações na composição da pauta de julgamento.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 473, DE 29 DE NOVEMBRO 2002
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, respondendo, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 81 do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 22/SE,
de 29/01/2001 e tendo em vista o disposto no Parecer nº 214/2002 do Conselho de Educação do
Distrito Federal, conforme Processo nº 030.000612/2002, RESOLVE:
1.Autorizar a mudança de denominação do Centro de Ensino Progressivo para Centro de Ensino Isaac Newton;
2.aprovar a transferência de mantenedora do Centro Educacional I.N. Ltda.;
3.credenciar, por 5 (cinco) anos, a partir de 1º de janeiro de 2002, o Centro de Ensino Isaac Newton,
localizado na Área Especial nº 02, Setor “D” Sul, Taguatinga/DF, mantido pelo Centro Educacional
I.N. Ltda., situado no mesmo endereço;
4.autorizar o funcionamento da Educação Infantil-Creche e Pré-Escola e do Ensino Fundamental –
1ª a 8ª séries;
5.aprovar a Proposta Pedagógica e a Matriz Curricular para o Ensino Fundamental – 1ª a 8ª séries,
anexa ao citado Parecer e que deverá substituir a aprovada pelo Parecer nº 41/2000-CEDF;
6.determinar a definitiva regularização do Alvará de Funcionamento, antes que expire, recomendando à
Subsecretaria de Planejamento e de Inspeção do Ensino/SE que faça o acompanhamento desta determinação;
7.validar os atos escolares praticados, até a presente data, com base nos documentos organizacionais
apresentados.
8.Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

SINVAL LUCAS DE SOUZA FILHO

PORTARIA Nº 474, DE 29 DE NOVEMBRO 2002
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, respondendo, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 81 do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 22/SE,
de 29/01/2001 e tendo em vista o disposto no Parecer nº 215/2002 do Conselho de Educação do
Distrito Federal, conforme Processo nº  030.004152/2001, RESOLVE:
1.Credenciar, pelo prazo de 2 (dois) anos, a contar desta data, o Instituto de Terapias Tradicionais
Integradas, mantido pelo Instituto de Terapias Tradicionais Integradas Ltda., localizado no SHIS QI
13, Conjunto 6, Casa 7, Lago Sul, Brasília-DF;
2.autorizar o funcionamento do Curso Técnico em Massagens Terapêuticas – Área de Saúde;
3.aprovar a Proposta Pedagógica, o Plano de Curso e a Matriz Curricular que constitui anexo do citado Parecer;
4.validar os atos escolares praticados de acordo com os documentos organizacionais aprovados;
5.recomendar que os dirigentes da instituição providenciem a renovação do Alvará de Funcionamen-
to, antes da data de vencimento atual.
6.Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

SINVAL LUCAS DE SOUZA FILHO

PORTARIA Nº 476, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, respondendo, no uso de
suas atribuições regimentais, considerando o disposto no § 1º, art. 13 do Decreto nº 16.098/94 e do
constante do Processo nº 080.003302/2002, RESOLVE:
1. DESIGNAR ROSA MARIA CORRÊA PINHO, matrícula nº 64.837-X, como  executora do Contra-
to nº 46/2002, firmado entre o Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal, e o Instituto Cultural e Profissionalizante de Pessoas Portadoras de Deficiência
do Distrito Federal.
2. Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

SINVAL LUCAS DE SOUZA FILHO

PORTARIA Nº 477, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2002
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, respondendo, no uso de
suas atribuições regimentais, considerando o disposto no § 1º, art. 13 do Decreto nº 16.098/94 e do
constante do Processo nº 082.014568/96, RESOLVE:
1. DESIGNAR JORGE CARLOS MORAES NOGUEIRA, matrícula nº 57.704-9, como  executor do
Termo de Cessão de Uso nº 5/2002, firmado entre o Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, e o Banco de Brasília S/A.
2. Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

SINVAL LUCAS DE SOUZA FILHO

PORTARIA Nº 478, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2002
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, respondendo, no uso de
suas atribuições regimentais, considerando o disposto no § 1º, art. 13 do Decreto nº 16.098/94 e do
constante do Processo nº 080.011305/2002, RESOLVE:
1. DESIGNAR VÂNIA DO CARMO OLIVEIRA PAULINO DA SILVA, matrícula nº 96.369-0, como
executora do Termo de Autorização de Uso nº 1/2002, firmado entre o Distrito Federal, por intermédio
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, e a Exata Materiais para Construção Ltda.
2. Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

SINVAL LUCAS DE SOUZA FILHO

PORTARIA Nº 479, DE 4 DE DEZEMBRO 2002
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, respondendo, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 81 do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 22/SE,
de 29/01/2001 e tendo em vista o disposto no Parecer nº 207/2002 do Conselho de Educação do
Distrito Federal, conforme Processo nº 030.005539/2000, resolve:
1.Conceder, pelo prazo de 3 (três) anos, a contar desta data, credenciamento ao Instituto
Piagentino de Educação-IPE, localizado no Condomínio Haley, Conjunto “C”, Lotes 9, 26 e 27,
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Rodovia DF-425, Sobradinho/DF, mantido pelo Instituto de Escolarização e Aperfeiçoamento
Pedagógico – INESAP-Ltda.;
2.autorizar o funcionamento da Educação Infantil – Pré-Escola (4 a 6 anos) e do ensino fundamental
de 1ª a 4ª série;
3.aprovar a Proposta Pedagógica para a educação infantil (2 a 6 anos) e o ensino fundamen-
tal de 1ª a 4ª série;
4.aprovar a matriz curricular do ensino fundamental de 1ª a 4ª série, que deve ser anexada ao
citado parecer;
5.validar os atos escolares praticados de acordo com o Regimento Escolar e em conformidade com a
Proposta Pedagógica e a Matriz Curricular ora aprovadas;
6.recomendar que o Instituto Piagentino de Educação-IPE providencie a renovação do Alvará de
Funcionamento antes da data de vencimento do atual.
7.Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

SINVAL LUCAS DE SOUZA FILHO

PORTARIA Nº 480, DE 4 DE DEZEMBRO 2002
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, respondendo, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 81 do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 22/SE,
de 29/01/2001 e tendo em vista o disposto no Parecer nº 218/2002 do Conselho de Educação do
Distrito Federal, conforme Processo nº 030.004497/2001, RESOLVE:
1.Aprovar a nova matriz curricular para o Ensino Médio, que constitui anexo do citado Parecer, do
Processus Centro Educacional, localizado no SEPS 708/907, módulo “D”, Brasília/DF e mantido pela
Associação Educacional dos Trabalhadores de Brasília-AETB.
2. Validar os atos escolares praticados pela instituição com base na matriz que ora aprova.
3.Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

SINVAL LUCAS DE SOUZA FILHO

PORTARIA Nº 482, DE 29 DE NOVEMBRO 2002
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, respondendo, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 81 do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 22/SE,
de 29/01/2001 e tendo em vista o disposto no Parecer nº 213/2002 do Conselho de Educação do
Distrito Federal, conforme Processo nº 030.009598/1998, RESOLVE:
1.Credenciar, por 5 (cinco) anos, a Escola Cantinho do Saber, mantida pela Escola Cantinho do Saber
Ltda., localizada na SRES, Quadra 8, Bloco H1, Casa 45, Cruzeiro Velho-DF;
2.autorizar o funcionamento da Educação Infantil-Creche e Pré-Escola, para crianças de 2 a
6 anos de idade;
3.aprovar a Proposta Pedagógica para a Educação Infantil.
4.Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

SINVAL LUCAS DE SOUZA FILHO

PORTARIA Nº 483, DE 29 DE NOVEMBRO 2002
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, respondendo, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 81 do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 22/SE,
de 29/01/2001 e tendo em vista o disposto no Parecer nº 212/2002 do Conselho de Educação do
Distrito Federal, conforme Processo nº 030.004528/2001, resolve:
1.Credenciar, pelo prazo de 2 (dois) anos, o Colégio Palmares, localizado na Quadra 303, Conjunto
6, Lote 6, Recanto das Emas/DF, mantido pela Sousa & Rego Educacional Ltda.;
2.autorizar o funcionamento da Educação Infantil e do Ensino Fundamental de 1ª a 4ª séries;
3.aprovar a Proposta Pedagógica e a Matriz Curricular que constitui anexo do citado Parecer;
4.validar os atos escolares praticados pela instituição a partir do ano letivo de 2001;
5.recomendar aos dirigentes da instituição que providenciem a renovação do Alvará de Funcionamen-
to, antes da data do vencimento do atual.
6.Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

SINVAL LUCAS DE SOUZA FILHO

PORTARIA Nº 487, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, respondendo, no
uso de suas atribuições regimentais, e considerando, ainda, o constante do processo nº
030.004354/2002, resolve:
1. Aprovar a criação do Centro de Ensino Fundamental 14 do Gama, situado na Praça 01, Lote 03,
Setor Central – Gama/DF, vinculado à Gerência Regional de Ensino do Gama.
2. Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

SINVAL LUCAS DE SOUZA FILHO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 3 de dezembro de 2002

PROCESSO  Nº  : 030.004726/2002
INTERESSADO  : David Hélio Borges
HOMOLOGO o Parecer nº 226/2002-CEDF, de 26/11/2002, aprovado pelo Conselho de
Educação do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo parecer é pela “decla-
ração de equivalência de estudos realizados por David Hélio Borges, no “Lycee François
Mitterrand”, em Brasília, Distrito Federal - Brasil, ao ensino médio, inclusive para fins de
prosseguimento de estudos.”

PROCESSO  Nº  : 030.004632/2002
INTERESSADO  : Gustavo Moreira Capela
HOMOLOGO o Parecer nº 222/2002-CEDF, de 26/11/2002, aprovado pelo Conselho de Educação do
Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo parecer é pela “declaração de equivalência de
estudos realizados por Gustavo Moreira Capela, na “St. Ignatius High School”, em Grand Caiman, Ilhas
Caiman, dependência do Reino Unido, ao ensino médio, inclusive para fins de prosseguimento de estudos.”
PROCESSO  Nº  : 030.004729/2002
INTERESSADO  : Lívia de Almeida Ferreira
HOMOLOGO o Parecer nº 225/2002-CEDF, de 26/11/2002, aprovado pelo Conselho de Educação
do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo parecer é pela “declaração de equivalência
de estudos realizados por Lívia de Almeida Ferreira, na “Warwick Valley Central School”, em Warwi-
ck, Estado de Nova Iorque - Estados Unidos da América, ao ensino médio, inclusive para fins de
prosseguimento de estudos.”
PROCESSO  Nº  : 030.004257/2002
INTERESSADO  : Wolette Thiam
HOMOLOGO o Parecer nº 224/2002-CEDF, de 26/11/2002, aprovado pelo Conselho de Educação
do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo parecer é pela “declaração de equivalência
de estudos realizados por Wolette Thiam, no “Groupe Scalaire Yalla Suur-Em”, em Dakar - Senegal,
ao ensino médio, inclusive para fins de prosseguimento de estudos.”
PROCESSO  Nº  : 030.004333/2002
INTERESSADO  : Maung Arkar Kyaw Win
HOMOLOGO o Parecer nº 223/2002-CEDF, de 26/11/2002, aprovado pelo Conselho de Educação
do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo parecer é pela “declaração de equivalência
de estudos realizados por Maung Arkar Kyaw Win, via exames, conforme certificado expedido pela
Junta Examinadora do Ministério da Educação da União de Myanmar, ao ensino médio, inclusive para
fins de prosseguimento de estudos.
PROCESSO Nº: 030.003841/2001
INTERESSADO: Centro Educacional Ícone
HOMOLOGO o Parecer nº 219/2002-CEDF, de 12/11/2002, aprovado pelo Conselho de Educação
do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo parecer é no seguinte teor:
a) credenciar, pelo prazo de dois anos, a contar desta data, o Centro Educacional Ícone,
localizado na EQSW 303/304, nº 03 – Setor Sudoeste, Brasília - DF, mantido pelo Centro
Educacional Delphos Ltda.;
b) autorizar o funcionamento do ensino fundamental e do ensino médio;
c) aprovar a Proposta Pedagógica e as matrizes curriculares que constituem os anexo I e II do
citado Parecer;
d) recomendar que os dirigentes da instituição providenciem a renovação do Alvará de Funcio-
namento, antes da data do vencimento do atual;
e) validar os atos escolares praticados pela instituição a partir do ano letivo de 2001.
PROCESSO Nº: 030.004161/2000
INTERESSADO: Escola Infantil Nova Geração
HOMOLOGO o Parecer nº 228/2002-CEDF, de 26/11/2002, aprovado pelo Conselho de Educação
do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo parecer é no seguinte teor:
a) credenciar, por 3 (três) anos, a Escola Infantil Nova Geração, situada na QN 14-B, Conjunto
5, Lote 1, Riacho Fundo II – DF, mantida pela Escola Infantil Nova Geração Ltda.;
b) autorizar o funcionamento da Educação Infantil – Creche e Pré-Escola  e do ensino funda-
mental de 1ª a 4ª séries;
c) aprovar a Proposta Pedagógica, bem como a matriz curricular do ensino fundamental de 1ª
a 4ª séries, anexada ao citado parecer;
d) validar os atos escolares praticados até a presente data, com base nos documentos organiza-
cionais aprovados.
PROCESSO Nº: 030.006149/2000
INTERESSADO: Instituto de Educação Guiness
HOMOLOGO o Parecer nº 227/2002-CEDF, de 26/11/2002, aprovado pelo Conselho de Educação
do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo parecer é no seguinte teor:
a) Recredenciar, por 5 (cinco) anos, o Instituto de Educação Guiness, localizado na QSA 7,
Lotes 15, 17, 19 e 21, Taguatinga – Distrito Federal, mantido pela Escola Criança Feliz Ltda.
b) Autorizar o funcionamento do Ensino Fundamental – 5ª a 8ª séries.
c) Aprovar o funcionamento da escola nas instalações físicas ampliadas.
d) Aprovar a Proposta Pedagógica e a matriz curricular para o Ensino Fundamental, anexada ao
citado parecer.
e) Validar os atos escolares praticados pelo estabelecimento de ensino, até a presente data, que
tenham por base os documentos organizacionais aprovados.
PROCESSO Nº: 030.002654/2001
INTERESSADO: SENAC
HOMOLOGO o Parecer nº 229/2002-CEDF, de 26/11/2002, aprovado pelo Conselho de Educação
do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo parecer é no seguinte teor:
a) aprovar a alteração do nome do Curso: de Técnico em Gestão com Habilitação em Contabi-
lidade para Técnico em Contabilidade – Área Gestão, ministrado pelo Centro de Formação Profissi-
onal do Plano Piloto e pelo Centro de Educação Profissional de Taguatinga, localizados, respectiva-
mente, no Setor de Edifícios e Utilidades Públicas, Quadra 703/903, Conjunto A, Brasília - DF e no
Setor G Norte, Área Especial nº 39, Taguatinga - DF, mantidos pelos Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Comercial – SENAC – AR/DF;
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b) aprovar o Plano de Curso Técnico em Contabilidade – Área Gestão;
c) aprovar a Matriz Curricular anexada ao citado Parecer.

Em 5 de dezembro de 2002
PROCESSO Nº: 080.046041/2002
INTERESSADO: Aelson N. Santos e Leandro V. Miranda
HOMOLOGO o Parecer nº 235/2002-CEDF, de 3/12/2002, aprovado pelo Conselho de Educação do
Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo parecer é no seguinte teor: “Responder à
consulta formulada pela direção do Centro de Ensino 01 do Planalto, unidade pública de ensino,
mantida pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, quanto à regularização da vida/
situação escolar dos alunos Aelson Nascimento Santos, Leandro Vieira Miranda e Rafael Wellington
dos Santos, provenientes da modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA, com conclusão do 1o
segmento, matriculados na 5a série do Ensino Fundamental “regular”, no 2o semestre letivo de 2001,
com aprovação, no final do ano, para a 6a série, que os registros efetuados na escola, nos respectivos
históricos escolares, referendados pelo Conselho de Classe, estão adequados à legislação vigente”.
PROCESSO  Nº  : 030.004809/2002
INTERESSADO  : Saqironggui
HOMOLOGO o Parecer nº 231/2002-CEDF, de 3/12/2002, aprovado pelo Conselho de Educação do
Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo parecer é pela “declaração de equivalência
de estudos realizados por Saqironggui, na “Escola Secundária de Tumote”, da cidade de Huhhot,
Mongólia Interna - República Popular da China, ao ensino médio, inclusive para fins de prossegui-
mento de estudos.”
PROCESSO  Nº  : 030.004310/2002
INTERESSADO  : José Mendes da Fonseca
HOMOLOGO o Parecer nº 236/2002-CEDF, de 3/12/2002, aprovado pelo Conselho de Educação do
Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo parecer é por “declarar o curso de Formação
de Sargentos, na especialidade Manutenção de Sistema Elétricos, concluídos por José Mendes da
Fonseca, na Escola de Especialistas de Aeronáutica, em Guaratinguetá – SP, equivalente ao Curso de
Técnico em Eletrotécnica, previsto no Parecer nº 45/72-CFE no regime da Lei nº 5.692/71”.
PROCESSO  Nº  : 030.004798/2002
INTERESSADO  : Ana Carolina Lopes Cabral Villa-Lobos
HOMOLOGO o Parecer nº 233/2002-CEDF, de 3/12/2002, aprovado pelo Conselho de Educação
do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo parecer é pela “declaração de
equivalência de estudos realizados por Ana Carolina Lopes Cabral Villa-Lobos, no “Lycee Fran-
çois Mitterrand”, em Brasília, Distrito Federal - Brasil, ao ensino médio, inclusive para fins de
prosseguimento de estudos.”
PROCESSO  Nº  : 030.004775/2002
INTERESSADO  : Camila Medina Chagas
HOMOLOGO o Parecer nº 232/2002-CEDF, de 3/12/2002, aprovado pelo Conselho de Educação
do Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo parecer é pela “declaração de
equivalência de estudos realizados por Camila Medina Chagas, na “Myrtlhe Pont High School”,
em Myrtle Pont, Oregon - Estados Unidos da América, ao ensino médio, inclusive para fins de
prosseguimento de estudos.”
PROCESSO Nº: 030.004388/2002
INTERESSADO: Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal
HOMOLOGO o Parecer nº 238/2002-CEDF, de 3/12/2002, aprovado pelo Conselho de Educação do
Distrito Federal, em sessão plenária de mesma data, cujo parecer é no seguinte teor: “aprovar a nova
redação dada ao art. 161 do Regimento Escolar das Escolas da Rede Pública de Ensino do Distrito
Federal, qual seja:
“Art. 161. Os alunos do Ensino Fundamental, com defasagem em dois anos ou mais de escolaridade,
são atendidos em Classes de Aceleração da Aprendizagem”.

SINVAL LUCAS DE SOUZA FILHO
Respondendo

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO
E DE INSPEÇÃO DO ENSINO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 120, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2002
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E DE INSPEÇÃO DO ENSINO, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 35, item
XXI do Regimento aprovado pela Portaria nº 22-SE, de 29.01.2001, considerando o determinado no
artigo 82 da Resolução nº 2/98-CEDF e tendo em vista o que consta do Processo nº 030.006702/
2000, resolve:
I – Credenciar a título precário pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias o Colégio Batista de Brasília,
localizado na SGAS 905, Módulo 4, Brasília-DF, mantido pela Sociedade Cultural Evangélica de
Brasília a oferecer o Ensino Médio.
II - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DORA VIANNA MANATA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 121, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2002
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E DE INSPEÇÃO DO ENSINO, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 35, item
XX do Regimento aprovado pela Portaria nº 22-SE, de 29.01.2001, nos termos do artigo 154 da

Resolução nº 2/98-CEDF, e tendo em vista o que consta do Processo nº 030.00009598/1998, resolve:
I – Aprovar a alteração dos artigos 13,18, 45,, 48, e 49 do Regimento Escolar do Processus-Centro
Educacional, localizado SEPS 708/907, Módulo “D”, Brasília-DF e mantido pela Associação Educa-
cional dos Trabalhadores de Brasília – AETB.
II - Determinar que a Direção da instituição educacional dê ampla divulgação do Regimento Escolar,
entre os membros da comunidade interessada.
III – Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DORA VIANNA MANATA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 122, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2002
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E DE INSPEÇÃO DO ENSINO, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 35, item
XX do Regimento aprovado pela Portaria nº 22-SE, de 29.01.2001, nos termos do artigo 154 da
Resolução nº 2/98-CEDF, e tendo em vista o que consta do Processo nº 030.004938/1999, resolve:
I – Aprovar o Regimento Escolar da Escola Técnica de Saúde de Brasília – ETESB, localizada no Setor
Hospitalar Norte, Quadra 501, Bloco “A”, Brasília, Distrito Federal e mantida pela Fundação de
Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde – FEPECS, registrando que o referido instrumento legal
contém 118 artigos e 43 páginas.
II - Determinar que a Direção da instituição educacional dê ampla divulgação do Regimento Escolar,
entre os membros da comunidade interessada.
III – Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DORA VIANNA MANATA

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL

CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO DE INSCRIÇÃO Nº 59, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2002
Dispõe sobre a concessão de inscrição à entidade INSTITUTO DAS APÓSTOLAS DO SAGRADO
CORAÇÃO DE JESUS/CENTRO ASSISTENCIAL CORAÇÃO DE JESUS.
O CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL - CAS/DF, com fundamento
no artigo 9º, da Lei nº 8.742/93, combinado com a Lei nº 997/95, e tendo em vista o disposto na
Resolução Normativa nº 005-CASDF, de 21 de dezembro de 2000, resolve:
Conceder inscrição de nº 416/2002 à entidade INSTITUTO DAS APÓSTOLAS DO SAGRADO
CORAÇÃO DE JESUS/CENTRO ASSISTENCIAL CORAÇÃO DE JESUS, com sede na QN 433
Conjunto “B” Lotes 1/3 – Expansão Samambaia/Distrito Federal, como instituição de Atendimento
Sócio-Educativo em Meio Aberto/Atividades Complementares e Apoio e Orientação Sócio-Familiar,
conforme deliberação do Conselho em Reunião da Primeira Câmara do CAS/DF, realizada no dia 02
de outubro de 2002, devidamente exarada no Processo nº 100.000.009/2001 (apenso ao de nº
100.000.014/2001).

GLAUCIA GOMES DE OLIVEIRA AGUIAR
Presidente

RESOLUÇÃO DE INSCRIÇÃO Nº 60, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2002
Dispõe sobre a não concessão de inscrição às entidades COLÉGIO COR JESU e VICE-PROVÍNCIA
CENTRO NORTE DO BRASIL.
O CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL - CAS/DF, com fundamento
no artigo 9º, da Lei nº 8.742/93, e tendo em vista o disposto na Resolução Normativa nº 005-CASDF,
de 21 de dezembro de 2000, resolve:
Negar inscrição às entidades COLÉGIO COR JESU e VICE-PROVÍNCIA CENTRO NORTE DO
BRASIL, conforme deliberação do Conselho em Reunião da Primeira Câmara do CAS/DF realizada no
dia 02 de outubro de 2002, devidamente exarada no Processo nº 100.000.014/2001 (apenso o de nº
100.000.008/2001).

GLAUCIA GOMES DE OLIVEIRA AGUIAR
Presidente

SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 6 de dezembro de 2002

PROCESSO Nº : 030-003.523/2002.
INTERESSADO : COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP.
ASSUNTO : DISPENSA DE LICITAÇÃO.
Em cumprimento ao disposto no Artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e diante das
justificativas apresentadas no presente processo, ratifico a Dispensa de Licitação a favor da COMPA-
NHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL – NOVACAP, CNPJ 00.037.457/0001-
70, para atender despesas com o Contrato a ser firmado entre o Distrito Federal, através da Secretaria
de Infra-Estrutura e Obras e a NOVACAP, objetivando a execução de plantio de grama em áreas
adjacentes ao trevo e acesso à Ponte JK na  QL 26/EPDB Lago Sul . Fundamento legal da Dispensa
de Licitação – Artigo 24, Inciso VIII, da Lei nº 8.666/93.

GENÉSIO ANACLETO TOLENTINO
Respondendo
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SECRETARIA DE SEGURANÇA
PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

CONSELHO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

ATA DA 15ª REUNIÃO DO CONSELHO DE TRÂNSITO
DO DISTRITO FEDERAL REALIZADA EM 1º.08.2002.

Às nove horas do dia primeiro de agosto do ano dois mil e dois, no SIA Trecho 08, Lotes 170/180,
Sala 26,  Prédio da Defesa Civil, sob a Presidência do Conselheiro ÁLVARO JOSÉ TELES PACHECO,
com a presença dos Conselheiros: ALMIR  AFONSO DE FREITAS, AYR DE FARIA MATTOS,
DANIEL ANTÔNIO DE SOUSA, DANILO BRITO DE HOLANDA JÚNIOR, JONAS KESLLEY
GONÇALVES UMBELINO, JOVANI TIMO, NELITON PORTUGUÊS DE ASSUNÇÃO e ROBER-
THSON ELMY ROSAL DE ÁVILA, foi realizada a décima quinta reunião. DISTRIBUIÇÃO DE
PROCESSOS PELA PRESIDÊNCIA AOS CONSELHEIROS: ALMIR: 113.002239/2002 de Guilher-
me Ozorio Camargos, 113.000874/2002 de Antonio Matias Ferreira, 113.000409/2002 de Gilberto
Martins Melo, 113.002004/2002 de Helio Leonardo Tosatti, 055.019891/2001 de Cristina Olga
Mencarini (retorno de diligência), 055.002182/2202 de Catarina Assako Nagasawa, 055.001516/
2002 de Elizabete Santos Teixeira, 055.000557/2002 de Maria Luiza Pereira de Carvalho, 055.000405/
2002 de Alfredo Gomes Vergine, 055.000891/2002 de Regina Maria Zaniolo de Carvalho, 055.000287/
2002 de Divino Ribeiro da Silva, 055.000043/2002 do SITTRATER-DF, 055.004195/2002 de
Antonio Domingos Duraes, 055.001371/2002 do SITTRATER-DF, 055.001807/2002 do SITTRA-
TER-DF, 055.011284/2001 de Leandro Antunes e Silva, 055.004091/2002 de Silvia Alvim Silva,
055.002498/2002 de Ernesto dos Santos Rosa Filho - AYR: 113.001516/2002 de Pedro Soares da
Mota Neto (retorno de diligência), 113.001541/2002 de Claudio Sarmento L. do Couto e Silva
(retorno de diligência), 113.001623/2002 de Jose Pereira Alvim (retorno de diligência), 113.001013/
2002 de Murilo Bouzada de Barros, 055.000327/2001 de Robson Antonio de Faria (retorno de
diligência), 055.009330/2001 de Eilom Silberman (retorno de diligência), 055.016222/2001 de
Antonio Jose Soares Junior, 055.019838/2001 de Antonio Luiz Faccin Junior, 055.001926/2002 de
Arnaldo Serafim, 055.002499/2002 de Adriano Braz de Lima, 055.018941/2001 de Josefa Graciene
Silveira Santos, 055.000994/2002 de Maria Consuelo Chico Rivera de Mello Franco, 055.019749/
2001 de Francisco da Chagas P. do E. Santo, 055.001361/2002 de Edvaldo Bezerra Fialho, 055.000097/
2002 de Bonifacio Jose Tamm de Andrada, 055.003603/2002 de Wilma Vieira Lopes, 055.002179/
2002 de Joao Severino dos Santos, 055.001008/2002 do SITTRATER-DF, 055.018657/2001 de
Rosa Navroski Bulat - DANIEL: 113.000298/2002 de Vamberto Tavian Campos (retorno de diligên-
cia), 113.001716/2002 de Weliton Ribeiro Martins (retorno de diligência), 113.002119/2002 de
Diana de Almeida Ramos, 113.001861/2002 de Jose Eliomar de Macedo, 113.001096/2002 de
Leonardo Henrique de Oliveira Camilo, 055.017904/2001 de Mario Marcio M. de Oliveira,
055.002400/2002 de Gerhard Eugen Kern, 055.000892/2002 de Mercia Maria de Almeida Estrela
Bernar, 055.003139/2002 de Maria Delith Balaban, 055.001347/2002 de Leandro Chiari Rocha,
055.001280/2002 de Lourival da Silva Carvalho, 055.001639/2002 de Auterlice Lustosa Nogueira,
055.001412/2002 de Delourdes Nunes da Silva, 055.001096/2002 de Manoel Messias de Jesus,
055.001133/2002 de Irene Alves de Souza Freitas, 055.002067/2002 de Olivia Margarita Molieri
Guimaraes Ferreira, 055.001366/2002 do SITTRATER-DF, 055.001449/2002 de Italo Freitas Bar-
reira - DANILO: 113.000782/2002 de Celma Maria dos Santos, 113.002082/2002 de Marcus Vini-
cius de Almeida Ramos, 113.000706/2002 de Noswaldino Antonio de Araujo, 113.001188/2002 de
Daltro Pinto Lobo, 113.001186/2002 de Paulo Guedes Logrado, 055.002565/2002 de Ronney
Robson D’Avila Mendes, 055.001004/2002 do SITTRATER-DF, 055.000939/2002 de Eronivaldo
Jose de Oliveira Silva, 055.002129/2002 de Adeildson D’Aparecida Duarte, 055.002322/2002 de
Alziro de Sousa Lima, 055.016093/2001 de Marilda Fernandes de Castro, 055.000103/2002 de Alice
dos Santos Oliveira, 055.001830/2002 de Adao Leite da Cruz Filho, 055.000886/2002 de Erica Lima
de Paiva, 055.003107/2002 de Walter Taba, 055.002145/2002 de Maria de Jesus Miranda das Almas
Filha, 055.002227/2002 de Jose Antonio Bentes Filho - JONAS: 113.002105/2002 de Djalma de
Lima Ferrreira, 113.000875/2002 de Isaias Andre da Silva, 113.001790/2002 de Daniela Conceiçao
Arantes de Almeida, 113.001654/2002 de Vera Lucia Carvalho Mamede (retorno de diligência),
055.015880/2001 de Jose Carlos Nascimento (retorno de diligência), 055.002583/2002 de Marcus
Vinicius da Silva Dantas, 055.008632/2001 de Jose Alexandre Barbosa de Sousa, 055.016993/2000 de
Silanio Rocha Miranda, 055.000127/2002 de Alessandro Souza dos Reis, 055.000186/2002 de Tiago
Borges dos Santos, 055.000096/2002 de Cristiano Pires Filho, 055.001625/2002 de Mario Jose
Santana Filho, 055.000501/2002 de Juracy Ferreira da Silva, 055.002924/2002 de Alexandre Severo
Silva, 055.019919/2001 do SITTRATER-DF, 055.000827/2002 do SITTRATER-DF, 055.004511/
2002 de Pedro Jose de Oliveira Neto, 055.000610/2002 do SITRATER-DF - JOVANI: 113.001877/
2002 de Adriano Magalhaes Freire, 113.001875/2002 de Luiz Paulo de Alencar Nogueira, 113.001262/
2002 de Edmilson Santana Alves, 113.001960/2002 de Oliveira Braz de Queiroz, 055.003027/2002
do SITTRATER-DF, 055.002845/2002 de Clodoaldo Faustino Ramalho, 055.000301/2002 de Carla
Gomes Pereira, 055.000826/2002 do SITTRATER-DF, 055.001569/2002 de Lucrecia Welter Ribei-
ro, 055.001077/2002 de Jose Otavio Praxedes da Silva, 055.006691/2001 de Reinaldo Teixeira
Vieira, 055.001119/2002 de Carlos Artur da S. Borges, 055.019614/2001 de Manoel da Costa,
055.000893/2002 de Ricardo Munoz Rojas, 055.002449/2002 de Paulo Coelho Avila, 055.016434/
2001 de Celso Leonardo Pinheiro, 055.001547/2002 de Marlene Lemos - NELITON: 113.000190/
2002 de Elder Marcelino da Silva (retorno de diligência), 113.002110/2002 de Sueli da Silva,
113.001272/2002 de Sebastiao Nunes Pereira, 113.002005/2002 de Cleide Oliveira Ewerton,
055.017939/2002 de Jair Vieira Tannus Junior (retorno de diligência), 055.019321/2001 do SIT-
TRATER-DF (retorno de diligência), 055.019661/2001 do SITTRATER-DF, 055.019833/2001 de
Teresa Cristina de Oliveira e Souza, 055.004522/2002 de Humberto Dias da Silva Neto, 055.014426/
2001 da Qualify Atend. e Aval. Fonoadiol. e PS, 055.001169/2002 de Antonio Jose Soares de
Almeida, 055.002049/2002 de Antonio Carvalho da Silva, 055.001229/2002 de Maria de Fatima
Ribeiro Felix dos Santos, 055.001935/2002 de Marcos Aquino Vieira, 055.002380/2002 de Otavio
Teles Gonçalves Filho, 055.002163/2002 de Tiago Neiva Santos, 055.001136/2002 de Magda Ro-
drigues de Oliveira, 055.000025/2002 de Sandro Carlos Vieira, 055.002787/2002 do SITTRATER-
DF - ROBERTHSON: 055.003894/2002 de Alex Bartos Matos, 055.001854/2002 de Alisson de S.
Alves, 055.009468/2001 de Antonio Agildo Cavalcante Junior (jme), 055.018700/2001 da PCDF,
055.012987/2001 de Vilma Maria de Resende (retorno de diligência), 055.018810/2001 Wilson

Guimaraes da Silva (retorno de diligência), 055.006377/2001 de Divalme Ancelmo Souza (retorno de
diligência), 055.019656/2001 do SITTRATER-DF (retorno de diligência), 055.003018/2002 de
Humphrey Soares Ferreira,   055.003574/2002 da Siggler Comercio de Roupas Ltda., 055.001248/
2002 de Lazir Luiz de Castro, 055.019761/2001 de Andre Oliveira Carvalho, 055.002166/2002 de
Dulcelinda Borges Bittencourt, 055.001930/2002 de Joao Batista Fontinele, 055.001829/2002 de
Gediel Cardozo de Araujo, 055.016477/2001 de Dernivaldo Miranda dos Santos, 055.002465/2002
de Weudson Panza da Cunha. DAS APRECIAÇÕES: O Conselheiro Ayr de Faria Mattos relatou os
processos n.º: 055.002206/1997 de Julio da Rocha, encaminhando o processo ao DETRAN em
diligência, 055.002073/2002 de Jorge de Jesus, 055.000481/2002 do SITTRATER-DF, 055.001975/
2002 de Fernando Correa Borges, concluindo pelo provimento aos recursos dos interessados, cance-
lando a(s) penalidade(s), 055.016403/2001 de Ricardo Silva da Cruz, retornando o processo ao
DETRAN, após a juntada das peças solicitadas pelo recorrente, para as providências pertinentes,
055.002728/1991 de Solange Mendes de Oliveira, encaminhando o processo ao Centro Clinico Santo
Expedito em diligência. Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e,
por unanimidade, foram provados. O Conselheiro Daniel Antônio de Sousa relatou os processos n.º:
055.013405/2001 de Edilson Carlos dos Santos, concluindo pelo provimento ao recurso do interes-
sado, cancelando a(s) penalidade(s), 055.007762/1999 de Marcos Dias dos Santos, não conhecendo
o recurso tendo em vista a sua intempestividade, bem como a não comprovação do(s)  recolhimento(s)
do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB, 055.000816/
2002 de Jose Nilton da Silva, concluindo pelo não provimento ao recurso do interessado, mantendo
a(s) penalidade(s), 055.000624/2002 de Valdinar de Araújo Rocha, não conhecendo o recurso tendo
em vista a não comprovação do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa,
como preceitua o art. 288, § 2º do CTB, e em razão da ausência de procuração que legitime o
requerente a postular. Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por
unanimidade, foram aprovados. O Conselheiro Danilo Brito de Holanda Junior relatou o processo n.º:
055.011828/2001 de Kelder Cabral de Paiva, concluindo pelo provimento ao recurso do interessado,
cancelando a(s) penalidade(s). Após a explanação do relator o parecer foi colocado em votação e, por
unanimidade, foi aprovado. O Conselheiro Jonas Keslley Gonçalves Umbelino relatou os processos
n.º: 055.011611/2001 de Marcio Antonio Estrela, ratificando o entendimento da Junta Médica
Especial da Cooperativa de Economia e Consumo dos Proprietários de Auto-Escolas-COOPAE,
considerando o recorrente Inapto para dirigir veículos automotores, 055.016012/2001 de Jose Dan-
tas Filho, 055.001046/2002 de Joilson Meira dos Santos, 055.000686/2002 de Salvador Leite Alves,
concluindo pelo não provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s). Após a
explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram aprova-
dos. O Conselheiro Jovani Timo relatou os processos n.º: 055.002051/2002 de Paulino Pinto da
Costa, 055.002015/2002 de Antonio Gonçalves da Silva, concluindo pelo não provimento aos
recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s), 055.000752/2002 de Lilia Magna Freitas da
Silva, encaminhando o processo ao DETRAN em diligência. Após a explanação do relator os parece-
res foram colocados em votação e, por unanimidade, foram aprovados. O Conselheiro Neliton
Português Assunção relatou o processo de n.º: 055.002486/2002 de Raul Canal Advogados Associados
S/C, 055.000952/2002 de Sidnei da Silva Oliveira, encaminhando os processos ao DETRAN em
diligência. Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimida-
de, foram aprovados. O Conselheiro Roberthson Elmy Rosal de Ávila relatou o processo de n.º:
055.018799/2001 de Arminda Bastos Daniel, concluindo pelo não provimento ao recurso da interes-
sada, mantendo a(s) penalidade(s), 113.000612/2002 de Julio Cesar Pessoa Araujo, não conhecendo
o recurso do DER tendo em vista a sua intempestividade, 113.000035/2002 de Gilson Fontes de
Souza, encaminhando o processo ao DER em diligência. Após a explanação do relator os pareceres
foram colocados em votação e, por unanimidade, foram aprovados. COMUNICAÇÃO DIVERSAS: O
Senhor Presidente deu ciência ao plenário sobre o teor dos Ofícios: 1) Ofício nº 786/2002-GAB/
DETRAN esclarecendo o prazo de vigência das Leis nº 1.909/1997 e 2.347/1998; 2)Ofício nº 814/
2002-GAB/DETRAN encaminhando  relação atualizada das clínicas e médicos credenciados pelo
DETRAN (resposta ao Of. 367/2002-CONTRANDIFE); 3) Ofício nº 820/2002-GAB/DETRAN
restituindo a Portaria nº 06 do CONTRANDIFE com base na IS nº 103/2001-DETRAN. Face o teor
do Ofício em referência, o Senhor Presidente designou o Conselheiro NELITON PORTUGUÊS DE
ASSUNÇÃO em substituição ao Conselheiro JONAS KESLLEY GONÇALVES UMBELINO para
compor a Comissão examinadora de candidatos portadores de deficiência física à habilitação para
conduzir veículos automotores, no período de 1º.08 a 31.10.2002.  Nada mais havendo a consignar
eu, FÁTIMA REJANE NOBRE SIDOU, lavrei a presente ata, que lida e dada sua conformidade vai
devidamente assinada pelo Senhor Presidente.

ÁLVARO JOSÉ TELES PACHECO
Presidente

ATA DA 16ª REUNIÃO DO CONSELHO DE TRÂNSITO
DO DISTRITO FEDERAL REALIZADA EM 09.08.2002.

Às nove horas do dia nove de agosto do ano dois mil e dois, no SIA Trecho 08, Lotes 170/180, Sala
26,  Prédio da Defesa Civil, sob a Presidência do Conselheiro ÁLVARO JOSÉ TELES PACHECO,
com a presença dos Conselheiros: ALMIR  AFONSO DE FREITAS, AYR DE FARIA MATTOS,
DANIEL ANTÔNIO DE SOUSA, DANILO BRITO DE HOLANDA JÚNIOR, JONAS KESLLEY
GONÇALVES UMBELINO, JOVANI TIMO, NÉLITON PORTUGUEZ DE ASSUNÇÃO e ROBER-
THSON ELMY ROSAL DE ÁVILA, foi realizada a décima sexta reunião. Na ordem do dia, o
Colegiado elaborou e aprovou o calendário de reuniões ordinárias para os dias 03 e 11 do mês de
setembro de 2002. DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS PELA PRESIDÊNCIA AOS CONSELHEIROS:
ALMIR: 113.001373/2002 de Randolpho Gonçalves Dias Neto, 113.001220/2002 de Ruy Carlos
Rassete Junior, 113.002566/2002 de Robledo Soares Soyer, 113.000931/2002 de Kelvia de Oliveira
Almeida, 113.002560/2002 de Luiz Paulo Altoe - AYR: 113.001864/2002 de Shirley Aparecida
Silveira Morgan, 113.001112/2002 de Valdiney Lopes da Silva, 113.002344/2002 de Max Amaral da
Costa, 113.001437/2002 de Daniela Beatriz Rodrigues, 113.002024/2002 de Carlos Frederico Fer-
reira Mesquita - DANIEL: 113.001385/2002 de Elisabeth Menna Barreto Monclaro de Souza Mello
(retorno de diligência), 113.000247/2002 de Paulo Costa da Silva (retorno de diligência), 055.001804/
2002 do SITTRATER, 055.001113/2002 de Sergio Barbosa Silva, 055.003664/2002 de João Adel-
man Pereira da Silva – DANILO: 055.016350/2001 de Fatima Maria Barbosa Prieto (retorno de
diligência), 055.000439/2002 de Edson Carvalho Vidigal, 055.002136/2002 de Nevaldo Luiz Mar-
ques da Cruz Lima, 055.002391/2002 de Aylton Dutra Leal, 055.003262/2002 de Salathiel Queiroga,
055.019010/2001 de Fabiana Mancuso Attie – JONAS: 113.000621/2002 de Erminia Maria da Silva,
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055.002029/2002 de Newton Dias Passos, 055.000366/2002 de Marcos Jose Costa Santos,
055.003677/2002 de Nilva Oliveira de Sousa, 055.003353/2002 de Sergio Faria Lemos da Fonseca
Junior, 055.017574/2001 de Roberto Orind (retorno de diligência) – JOVANI: 055.001006/2002 do
SITTRATER, 055.002308/2002 de Divino Ribeiro da Silva, 055.000042/2002 do SITTRATER,
055.000112/2002 de Jose Carlos Pereira Braga, 055.009459/2001 de João Batista Sesconetto (re-
torno de diligência), 055.016978/2001 de Euzelita Almeida Sousa Pinder  - NELITON: 055.001666/
2002 de Maria Ivone Costa Leal, 055.001499/2002 de Washington Afonso Rodrigues, 055.000553/
2002 do SITTRATER, 055.003031/2002 do SITTRATER, 055.018907/2001 de Adriceser Antonio
de Avila (retorno de diligência) -  ROBERTHSON: 113.002267/2002 de Diogenes Duarte Barros de
Medeiros, 113.001691/2002 de Marcos Celio de Almeida, 055.000483/2002 do SITTRATER,
055.000547/2002 de Rodrigo Sadeck Soares Rodrigues, 055.003154/2002 de Maria Ivone Costa
Leal, 055.003028/2002 do SITTRATER, 055.002593/2002 de Fabiana Mancuso Attie. DAS APRE-
CIAÇÕES: O Conselheiro Almir Afonso de Freitas relatou os processos n.º: 113.002239/2002 de
Guilherme Ozorio Camargos, 055.002182/2202 de Catarina Assako Nagasawa, 055.001807/2002 do
SITTRATER-DF, concluindo pelo provimento aos recursos dos interessados, cancelando a(s)
penalidade(s), 113.000874/2002 de Antonio Matias Ferreira, 055.019891/2001 de Cristina Olga
Mencarini, 055.000405/2002 de Alfredo Gomes Vergine, 055.004195/2002 de Antonio Domingos
Durães, concluindo pelo não provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s),
113.000409/2002 de Gilberto Martins Melo, não conhecendo o recurso do interessado tendo em
vista a sua intempestividade, 055.001371/2002 do SITTRATER-DF, concluindo por não conhecer o
recurso em razão da ausência de procuração que legitime o requerente a postular (vencida em
02.05.2001), 055.000287/2002 de Divino Ribeiro da Silva, não conhecendo o recurso tendo em
vista a não comprovação do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como
preceitua o art. 288, § 2º do CTB, 113.002004/2002 de Helio Leonardo Tosatti, 055.000891/2002
de Regina Maria Zaniolo de Carvalho, 055.000043/2002 do SITTRATER-DF, 055.011284/2001 de
Leandro Antunes e Silva, 055.002498/2002 de Ernesto dos Santos Rosa Filho, concluindo pelo
provimento aos recursos do DER e DETRAN, respectivamente, mantendo a(s) penalidade(s),
055.001516/2002 de Elizabete Santos Teixeira, 055.000557/2002 de Maria Luiza Pereira de Carva-
lho, concluindo pelo provimento aos recursos do DETRAN, mantendo a(s) penalidade(s), com base
no Parecer de 28/11/2001 do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral Distrito Federal em confor-
midade com a Decisão n.º 6245/2001 do TCDF, ata n.º 10/CONTRANDIFE, de 14/05/02, publicada
DODF n.º 152 de 12.8.02, pág. 13, 055.004091/2002 de Silvia Alvim Silva, retornando o processo
ao DETRAN devido a ausência de recurso para o CONTRANDIFE. Após a explanação do relator os
pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram provados. O Conselheiro Ayr de
Faria Mattos relatou os processos n.º: 113.001623/2002 de Jose Pereira Alvim, 113.001013/2002 de
Murilo Bouzada de Barros, 055.000327/2001 de Robson Antonio de Faria, 055.009330/2001 e
055.009555/2001 de Eilom Silberman, 055.001008/2002 do SITTRATER-DF, concluindo pelo não
provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s), 055.001926/2002 de Arnal-
do Serafim, concluindo pelo não provimento ao recurso do interessado, mantendo a(s) penalidade(s),
com base no Parecer de 28/11/2001 do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral Distrito Federal em
conformidade com a Decisão n.º 6245/2001 do TCDF, ata n.º 10/CONTRANDIFE, de 14/05/02,
publicada DODF n.º 152 de 12.8.02, pág. 13, 113.001516/2002 de Pedro Soares da Mota Neto,
encaminhando o processo a JARI/DER para julgamento de mérito referente as NIs n.º X000330297
e M000261717, 055.016222/2001 de Antonio Jose Soares Junior, 055.019838/2001 de Antonio
Luiz Faccin Junior, não conhecendo os recursos tendo em vista a não comprovação do(s)
recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB,
055.002499/2002 de Adriano Braz de Lima, 055.000994/2002 de Maria Consuelo Chico Rivera de
Mello Franco, 055.019749/2001 de Francisco da Chagas P. do E. Santo, 055.001361/2002 de
Edvaldo Bezerra Fialho, 055.000097/2002 de Bonifacio Jose Tamm de Andrada, 055.003603/2002
de Wilma Vieira Lopes, 055.002179/2002 de Joao Severino dos Santos, 055.018657/2001 de Rosa
Navroski Bulat, não conhecendo os recursos do DETRAN tendo em vista a sua intempestividade,
113.001541/2002 de Claudio Sarmento L. do Couto e Silva, 055.018941/2001 de Josefa Graciene
Silveira Santos, encaminhando os processos ao DER e DETRAN em diligência. Após a explanação do
relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram provados. O Conselhei-
ro Daniel Antônio de Sousa relatou os processos n.º: 113.000298/2002 de Vamberto Tavian Campos,
concluindo pelo provimento ao recurso do interessado, cancelando a(s) penalidade(s), 113.001861/
2002 de Jose Eliomar de Macedo, 055.017904/2001 de Mario Marcio M. de Oliveira, 055.001449/
2002 de Italo Freitas Barreira, concluindo pelo não provimento aos recursos dos interessados,
mantendo a(s) penalidade(s), 055.001280/2002 de Lourival da Silva Carvalho, 055.001412/2002 de
Delourdes Nunes da Silva, 055.001096/2002 de Manoel Messias de Jesus, 055.002067/2002 de Olivia
Margarita Molieri Guimarães Ferreira, não conhecendo os recursos dos interessados tendo em vista a
não comprovação do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como precei-
tua o art. 288, § 2º do CTB, 113.001716/2002 de Weliton Ribeiro Martins, concluindo por não
conhecer o recurso em razão da ausência de procuração que legitime o requerente a postular, bem
como a não comprovação do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como
preceitua o art. 288, § 2º do CTB, 055.000892/2002 de Mercia Maria de Almeida Estrela Bernar,
055.003139/2002 de Maria Delith Balaban, 055.001347/2002 de Leandro Chiari Rocha, concluindo
pelo provimento aos recursos do DETRAN, mantendo a(s) penalidade(s), 055.001133/2002 de Irene
Alves de Souza Freitas, não conhecendo o recurso do DETRAN tendo em vista a sua intempestivida-
de, 055.002400/2002 de Gerhard Eugen Kern, concluindo pelo não provimento ao recurso do
DETRAN, cancelando, por conseguinte, a(s) penalidade(s), 055.001639/2002 de Auterlice Lustosa
Nogueira, 055.001366/2002 do SITTRATER-DF, encaminhando os processos ao DETRAN em
diligência. Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimida-
de, foram aprovados. Continuando, o Conselheiro Daniel solicitou ao Senhor Presidente prorrogação
do prazo para apresentação dos pareceres nos Processos n.º 113.001096/2002 de Leonardo Henrique
de Oliveira Camilo e 113.002119/2002 de Diana de Almeida Ramos. O Sr. Presidente, com a anuência
do plenário, prorrogou o prazo para a reunião do dia três de setembro do corrente ano. O Conselheiro
Danilo Brito de Holanda Junior relatou os processos n.º: 113.000782/2002 de Celma Maria dos
Santos, 113.002082/2002 de Marcus Vinicius de Almeida Ramos, 113.000706/2002 de Noswaldino
Antonio de Araujo, 113.001186/2002 de Paulo Guedes Logrado, 055.001004/2002 do SITTRA-
TER-DF, 055.002129/2002 de Adeildson D’Aparecida Duarte, 055.001830/2002 de Adão Leite da
Cruz Filho, 055.000886/2002 de Erica Lima de Paiva, 055.002227/2002 de Jose Antonio Bentes
Filho, concluindo pelo não provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s),
055.002145/2002 de Maria de Jesus Miranda das Almas Filha, concluindo pelo  provimento ao

recurso da interessada, cancelando a(s) penalidade(s), 055.000103/2002 de Alice dos Santos Oliveira,
113.001188/2002 de Daltro Pinto Lobo, 055.002565/2002 de Ronney Robson D’Avila Mendes,
não conhecendo os recursos tendo em vista a não comprovação do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es)
da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB, 055.002322/2002 de Alziro de
Sousa Lima, 055.016093/2001 de Marilda Fernandes de Castro, 055.003107/2002 de Walter Taba,
não conhecendo os recursos do DETRAN tendo em vista a sua intempestividade, 055.000939/2002
de Eronivaldo Jose de Oliveira Silva, encaminhando o processo ao DETRAN em diligência. Após a
explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram aprova-
dos. O Conselheiro Jonas Keslley Gonçalves Umbelino relatou os processos n.º: 055.015880/2001 de
Jose Carlos Nascimento, 055.002583/2002 de Marcus Vinícius da Silva Dantas, 055.002986/2002 de
Elita Ferreira Gomes, 055.000096/2002 de Cristiano Pires Filho, 055.000610/2002 do SITRATER-
DF, concluindo pelo não provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s),
055.019919/2001 do SITTRATER-DF, concluindo pelo  provimento ao recurso do interessado,
cancelando a(s) penalidade(s), 113.000875/2002 de Isaias Andre da Silva, 055.008632/2001 de Jose
Alexandre Barbosa de Sousa, 055.016993/2000 de Silanio Rocha Miranda, não conhecendo os recur-
sos dos interessados tendo em vista a sua intempestividade, 113.001790/2002 de Daniela Conceição
Arantes de Almeida, 055.000501/2002 de Juracy Ferreira da Silva, 055.004511/2002 de Pedro Jose
de Oliveira Neto, concluindo pelo provimento aos recursos do DER e DETRAN, mantendo a(s)
penalidade(s), 113.001654/2002 de Vera Lucia Carvalho Mamede, 055.000127/2002 de Alessandro
Souza dos Reis, 055.000186/2002 de Tiago Borges dos Santos, 055.001625/2002 de Mario Jose
Santana Filho, 055.002924/2002 de Alexandre Severo Silva, 055.000827/2002 do SITTRATER-DF,
encaminhando os processos ao DER e DETRAN em diligência, 113.002105/2002 de Djalma de Lima
Ferreira, encaminhando o processo a JARI/DER para julgamento de mérito. Após a explanação do
relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram aprovados. O Conselhei-
ro Jovani Timo relatou os processos n.º: 055.006691/2001 de Reinaldo Teixeira Vieira, 055.019614/
2001 de Manoel da Costa, 055.003027/2002 do SITTRATER-DF, concluindo pelo não provimento
aos recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s), 055.000301/2002 de Carla Gomes Perei-
ra, 055.000826/2002 do SITTRATER-DF, concluindo pelo não provimento aos recursos dos inte-
ressados, mantendo a(s) penalidade(s), com base no Parecer de 28/11/2001 do Excelentíssimo Senhor
Procurador-Geral Distrito Federal em conformidade com a Decisão n.º 6245/2001 do TCDF, ata n.º
10/CONTRANDIFE, de 14/05/02, publicada DODF n.º 152 de 12.8.02, pág. 13, 055.001569/2002
de Lucrecia Welter Ribeiro, 055.001077/2002 de Jose Otávio Praxedes da Silva, não conhecendo os
recursos dos interessados tendo em vista a não comprovação do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es)
da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB, 113.001875/2002 de Luiz
Paulo de Alencar Nogueira, 113.001262/2002 de Edmilson Santana Alves, 113.001960/2002 de
Oliveira Braz de Queiroz, 055.001119/2002 de Carlos Artur da S. Borges, 055.000893/2002 de
Ricardo Munoz Rojas, concluindo pelo provimento aos recursos do DER e DETRAN, respectiva-
mente, mantendo a(s) penalidade(s), 113.001877/2002 de Adriano Magalhães Freire, 055.002845/
2002 de Clodoaldo Faustino Ramalho, concluindo pelo provimento aos recursos do DER e DETRAN,
mantendo a(s) penalidade(s), com base no Parecer de 28/11/2001 do Excelentíssimo Senhor Procu-
rador-Geral Distrito Federal em conformidade com a Decisão n.º 6245/2001 do TCDF, ata n.º 10/
CONTRANDIFE, de 14/05/02, publicada DODF n.º 152 de 12.8.02, pág. 13, 055.002449/2002 de
Paulo Coelho Ávila, 055.016434/2001 de Celso Leonardo Pinheiro, 055.001547/2002 de Marlene
Lemos, não conhecendo os recursos do DETRAN tendo em vista a sua intempestividade. Após a
explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram aprova-
dos. O Conselheiro Neliton Português Assunção relatou os processos n.º: 113.002110/2002 de Sueli
da Silva, 113.001272/2002 de Sebastião Nunes Pereira, 055.002787/2002 do SITTRATER-DF,
concluindo pelo  provimento aos recursos dos interessados, cancelando a(s) penalidade(s), 113.000190/
2002 de Elder Marcelino da Silva, 055.017939/2002 de Jair Vieira Tannus Junior, concluindo pelo
não provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s), 055.019833/2001 de
Teresa Cristina de Oliveira e Souza, 055.002049/2002 de Antonio Carvalho da Silva, 055.001229/
2002 de Maria de Fatima Ribeiro Felix dos Santos, 055.019661/2001 do SITTRATER-DF, não
conhecendo os recursos dos interessados tendo em vista a não comprovação do(s)  recolhimento(s)
do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB, 055.001169/
2002 de Antonio Jose Soares de Almeida, concluindo por não conhecer o recurso em razão da ausência
de procuração que legitime o requerente a postular, 055.000697/2002 de Maria Aparecida Alves de
Santana, concluindo pelo  provimento ao recurso da interessada, cancelando o AI n.º R000701872;
quanto as NIs K000006409 e M000255332 não apreciou o mérito tendo em vista a não comprova-
ção do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288, §
2º do CTB, 055.004522/2002 de Humberto Dias da Silva Neto, 055.014426/2001 da Qualify Atend.
e Aval. Fonoadiol. e PS, 055.001136/2002 de Magda Rodrigues de Oliveira, 055.000025/2002 de
Sandro Carlos Vieira, não conhecendo os recursos do DETRAN tendo em vista a sua intempestivida-
de, 055.002163/2002 de Tiago Neiva Santos, concluindo pelo provimento ao recurso do DETRAN,
mantendo a(s) penalidade(s), 113.002005/2002 de Cleide Oliveira Ewerton, 055.019321/2001 do
SITTRATER-DF, 055.001935/2002 de Marcos Aquino Vieira, 055.002380/2002 de Otávio Teles
Gonçalves Filho, encaminhando os processos ao DER e DETRAN em diligência. Após a explanação
do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram aprovados. O
Conselheiro Roberthson Elmy Rosal de Ávila relatou os processos  n.º: 055.009468/2001 de Antonio
Agildo Cavalcante Junior, não conhecendo o recurso por não atender ao que preceitua o art. 14,
inciso V, letra “b” do CTB e item 19.1 da Resolução n.º 80/98-CONTRAN, 055.003574/2002 da
Siggler Comercio de Roupas Ltda., 055.002166/2002 de Dulcelinda Borges Bittencourt, não conhe-
cendo os recursos em razão da intempestividade alertada pela JARI, o que prejudicou a análise de
mérito por não atender ao que preceitua o art. 288 do CTB, 055.003018/2002 de Humphrey Soares
Ferreira, 055.001829/2002 de Gediel Cardozo de Araujo, concluindo por não conhecer os recursos
em razão das ausências de procurações que legitimem os requerentes a postularem, 055.001248/2002
de Lazir Luiz de Castro, 055.018700/2001 da PCDF, concluindo pelo provimento aos recursos do
DETRAN, mantendo a(s) penalidade(s), 055.002465/2002 de Weudson Panza da Cunha,  concluindo
pelo provimento ao recurso do  DETRAN, mantendo a(s) penalidade(s), com base no Parecer de 28/
11/2001 do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral Distrito Federal em conformidade com a Deci-
são n.º 6245/2001 do TCDF, ata n.º 10/CONTRANDIFE, de 14/05/02, publicada DODF n.º 152 de
12.8.02, pág. 13, 055.003894/2002 de Alex Bartos Matos, concluindo pelo não provimento ao
recurso do DER, cancelando, por conseguinte, a(s) penalidade(s), 055.001854/2002 de Alisson de S.
Alves, encaminhando o processo ao DETRAN devido a ausência de recurso para o CONTRANDIFE,
055.016477/2001 de Dernivaldo Miranda dos Santos, concluindo pelo não provimento ao recurso do
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DETRAN, cancelando, por conseguinte, a(s) penalidade(s),  055.012987/2001 de Vilma Maria de
Resende, 055.018810/2001 Wilson Guimarães da Silva, 055.006377/2001 de Divalme Ancelmo
Souza, 055.019656/2001 do SITTRATER-DF, 055.019761/2001 de Andre Oliveira Carvalho,
055.001930/2002 de Joao Batista Fontinele, retornando os processos ao DETRAN em diligência.
Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram
aprovados, a exceção do Processo n.º 055.016477/2001 de Dernivaldo Miranda dos Santos, que foi
aprovado por maioria (6 votos a favor e 1 voto contra e 2 abstenções) ao entendimento do relator,
negando provimento ao recurso do DETRAN, cancelando a(s) penalidade(s). Nada mais havendo a
consignar eu, Fátima Rejane Nobre Sidou,  lavrei a presente ata que lida e aprovada na mesma reunião,
dada sua conformidade, vai devidamente assinada pelo Senhor Presidente.

ÁLVARO JOSÉ TELES PACHECO
Presidente

ATA DA 17ª REUNIÃO DO CONSELHO DE TRÂNSITO
DO DISTRITO FEDERAL REALIZADA EM 03.09.2002.

Às nove horas do dia três de setembro do ano dois mil e dois, no SIA Trecho 08, Lotes 170/180, Sala
26,  Prédio da Defesa Civil, sob a Presidência do Conselheiro ÁLVARO JOSÉ TELES PACHECO,
com a presença dos Conselheiros: ALMIR  AFONSO DE FREITAS, AYR DE FARIA MATTOS,
DANIEL ANTÔNIO DE SOUSA, JONAS KESLLEY GONÇALVES UMBELINO, JOVANI TIMO,
NÉLITON PORTUGUEZ DE ASSUNÇÃO e ROBERTHSON ELMY ROSAL DE ÁVILA, foi realiza-
da a décima sétima reunião. Ausente o Conselheiro DANILO BRITO DE HOLANDA JUNIOR,
afastado em missão especial para El Salvador, conforme Despacho do Governador de 28.05.2002,
publicado no DODF nº 101, de 29.05.2002, pág. 48. O Senhor Presidente designou os Conselheiros
AYR e DANIEL para elaboração do Programa da Campanha Educativa de Trânsito a ser desenvolvida
durante a Semana Nacional de Trânsito de 18 a 25 do corrente mês e ano. DISTRIBUIÇÃO DE
PROCESSOS PELA PRESIDÊNCIA AOS CONSELHEIROS: ALMIR: 113.001733/2002 de Irak Iva-
ni Rabelo Cury, 113.001695/2002 de Marco Antonio de Avila, 113.001735/2002 de Carlos Augusto
da Cunha Araujo, 055.000272/2002 de Renato Coneza Silva, 055.000250/2002 de Vera Lucia de
Rezende Castanheira, 055.000818/2002 de Nilton Pinheiro Marcondes, 055.003033/2002 de Edson
Teixeira de Farias, 055.000466/2002 de Karen Mendes Smidt, 055.002030/2002 de Ernani Jose
Praia Filho, 055.001285/2002 de Braulio Carsalade Herbster de Gusmao - AYR: 113.002561/2002 de
Sandoval Severino dos Santos, 113.002598/2002 de Alice Aiko Sato Tawada, 055.004926/2002 de
Joacir Mendonça do Vale, 055.003442/2002 de Jairo Jose Gea Martins, 055.001808/2002 do SIT-
TRATER-DF, 055.002384/2002 de Jose Donizetti Pinheiro, 055. 004092/2002 de Cauby Pinheiro
Junior, 055.001274/2002 de Helio Soares, 055.002527/2002 de Raimundo Jose Ribeiro dos Santos
Filho, 055.002789/2002 do SITTRATER-DF, 055.001869/2002 de Aildson D’Aparecida Duarte,
055.005049/2002 de Luiz Carlos Attie, 055.002128/2002 de Celia Nicacio Diniz - DANIEL:
113.002481/2002 de Gaspar Wesley de Sousa Batista, 113.001600/2002 de Gustavo Timponi Santa-
baia Nogueira, 113.000261/2002 de Valeria Cristina Gomes Ribeiro (retorno de diligência), 055.000300/
2002 de Paulo Sergio Costa Mendes Cateb, 055.002426/2002 de Francisca Cordeiro de Almeida,
055.004342/2002 de Geraldo Magela de Paula, 055.004135/2002 de Aylton Dutra Leal, 055.003716/
2002 de Francisco Freire da Cunha, 055.004465/2002 de Francisco das Chagas A Cunha, 055.004480/
2002 de Andre Faria Russo, 055.004368/2002 do SITTRATER-DF, 055.000873/2002 de Jorge
Sugahara, 055.003550/2002 de Aylton Dutra Leal, 055.008649/2001 de Adriana Rodrigues Marques
Machado (junta médica) - JONAS: 113.002666/2002 de Luis Carlos Fernando Pereira Monteiro
Barreto Fonseca, 113.002721/2002 de Dagma Ferreira Alves, 113.001221/2002 de Roberto Costa,
055.003272/2002 de Jocilvo Alves de Souza (junta médica), 055.017318/2001 de Luiz de Oliveira
(retorno de diligência), 055.004452/2002 de Cleomar Rodrigues da Silva, 055.002266/2002 de
Benjamim Rodrigues Silva Santos, 055.003356/2002 de Jose Ednaldo Cavalcanti, 055.002890/2002
de Sonia Lucia Silva Couto, 055.002921/2002 do SITTRATER-DF, 055.012558/2002 de Carlos
Alexandre Caldas Coutinho, 055.016365/2001 (anexado o 055.005319/2002) de Liede Chaves P. G.
Fernandes, 055.002476/2002 de Humberto de Souza Ferro Junior, 055.005940/2002 de Jose Ronal-
do Rossato - JOVANI: 113.002599/2002 de Adriana Fernanda Dias de Andrade, 113.002816/2002 de
Divanio Martins dos Santos, 113.002176/2002 de Anderson Luciano de Carvalho, 113.002288/
2002 de Luis Carlos Fernando Pereira M. S. Fonseca, 055.005073/2002 de Marlene Rute da S.
Oliveira, 055.000883/2002 de Monica Borges Laboissiere, 055.009422/2001 de Dennison Duarte
Figueiredo, 055.002456/2002 de Joao Cardoso de Souza, 055.000585/2002 de Altamiro Alves de
Souza, 055.004806/2002 do SITTRATER-DF, 055.004682/2002 de Eduardo Nilton Maia de Mene-
zes, 055.005378/2002 de Marlene Schubert - NELITON: 055.009870/2001 de Ricardo Afonso P. de
Araujo (retorno de diligência), 055.002486/2002 de Raul Canal Advogados Associados S/C (retorno
de diligência), 055.016327/2001 de Argemiro Caldeira Pereira (retorno de diligência), 055.019523/
2001 de Marcelo de Padua Tarquinio (retorno de diligência), 055.018409/2001 de Cleon Valentim de
Souza (retorno de diligência), 055.003950/2002 do SITTRATER-DF, 055.001110/2002 de Adilerio
Benicio da Cunha Filho, 055.005034/2002 de Jorge Madeira Nogueira, 055.004712/2002 de Danuza
de Fatima di Carlantonio Vander, 055.004748/2002 de Silvia Maria Alves Silva, 055.004099/2002 de
Jose Luiz Mera Assumpçao Filho, 055.005769/1994 de Felipe Ferreira da Silva (junta médica) -
ROBERTHSON: 113.002571/2002 de Jayme Baptista de Faria, 113.002385/2002 de Jose Clemente
Filho, 113.000035/2002 de Gilson Fontes de Souza (retorno de diligência), 055.004481/2002 de Neli
Oliveira Santos, 055.004370/2002 do SITTRATER-DF, 055.001661/2002 de Washington Luiz Rios
Coelho, 055.006695/2002 de Luiz Ferreira Lima, 055.003717/2002 de Cibele Maria Chagas Gomes,
055.004523/2002 de Elisio Roberto Borges, 055.004471/2002 de Elkeliz Deliene Sampaio,
055.004677/2002 de Laura Villela Rosa Tacca, 055.004271/2002 de Aroldo Lenza, 055.004425/
2001 (anexado o 055.001535/2002) de Cristiano Sousa e Silva (junta Médica). DAS APRECIAÇÕES:
O Conselheiro Almir Afonso de Freitas relatou os processos nº: 113.001373/2002 de Randolpho
Gonçalves Dias Neto, 113.000931/2002 de Kelvia de Oliveira Almeida, 113.002560/2002 de Luiz
Paulo Altoe, concluindo pelo não provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s)
penalidade(s), 113.001220/2002 de Ruy Carlos Rassete Junior, não concordando com a argumenta-
ção do DER, ratificando o entendimento anterior pelo provimento ao recurso do interessado, cance-
lando a(s) penalidade(s), 113.002566/2002 de Robledo Soares Soyer, concluindo pelo não provimen-
to ao recurso do DER-DF, cancelando a(s) penalidade(s). Após a explanação do relator os pareceres
foram colocados em votação e, por unanimidade, foram provados. O Conselheiro Ayr de Faria
Mattos relatou os processos n.º: 113.001864/2002 de Shirley Aparecida Silveira Morgan, 113.002344/
2002 de Max Amaral da Costa, encaminhando os processos ao DER em diligência, 113.001437/2002
de Daniela Beatriz Rodrigues, concluindo pelo provimento ao recurso da interessada, cancelando a(s)

penalidade(s), 113.002024/2002 de Carlos Frederico Ferreira Mesquita, 113.001112/2002 de Valdi-
ney Lopes da Silva, não conhecendo os recursos tendo em vista a não comprovação do(s)
recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB.
Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram
provados. O Conselheiro Daniel Antônio de Sousa relatou os processos n.º: 113.001385/2002 de
Elisabeth Menna Barreto Monclaro de Souza Mello, 113.000247/2002 de Paulo Costa da Silva,
encaminhando os processos ao DER em diligência, 055.001804/2002 do SITTRATER, 113.002119/
2002 de Diana de Almeida Ramos, 113.001096/2002 de Leonardo Henrique de Oliveira Camilo,
concluindo pelo não provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s),
055.001113/2002 de Sergio Barbosa Silva, 055.003664/2002 de João Adelman Pereira da Silva, não
conhecendo os recursos tendo em vista a não comprovação do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es)
da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB. Após a explanação do relator
os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram provados, a exceção dos
Processos de n.º 113.002119/2002 de Diana de Almeida Ramos e 113.001096/2002 de Leonardo
Henrique de Oliveira Camilo,  aprovados por maioria, divergentes ao entendimento do relator (5
contra e 3 a favor e 1 abstenção), concluindo pelo provimento aos recursos dos interessados,
cancelando a(s) penalidades. O Conselheiro Jonas Keslley Gonçalves Umbelino relatou os processos
n.º: 113.000621/2002 de Erminia Maria da Silva, 055.002029/2002 de Newton Dias Passos, encami-
nhando os processos ao DER e DETRAN, respectivamente, em diligência, 055.000366/2002 de
Marcos Jose Costa Santos, não conhecendo o recurso tendo em vista a não comprovação do(s)
recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB,
055.003677/2002 de Nilva Oliveira de Sousa, 055.003353/2002 de Sergio Faria Lemos da Fonseca
Junior, não conhecendo os recursos do DETRAN tendo em vista a sua intempestividade, 055.017574/
2001 de Roberto Orind, concluindo pelo provimento ao recurso do interessado, cancelando a(s)
penalidade(s). Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unani-
midade, foram provados. O Conselheiro Jovani Timo relatou os processos n.º: 055.002308/2002 de
Divino Ribeiro da Silva, 055.000112/2002 de Jose Carlos Pereira Braga, não conhecendo os recursos
tendo em vista a não comprovação do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de
multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB, 055.000042/2002 do SITTRATER, 055.001006/
2002 do SITTRATER, não conhecendo os recursos em razão das ausências de procurações que
legitimem os requerentes a postularem, 055.009459/2001 de João Batista Sesconetto, não conhe-
cendo o recurso tendo em vista a sua intempestividade, 055.016978/2001 de Euzelita Almeida Sousa
Pinder, encaminhando o processo ao DETRAN em diligência. Após a explanação do relator os
pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram provados. O Conselheiro Neliton
Português Assunção relatou o processo de n.º: 055.001666/2002 de Maria Ivone Costa Leal,
055.018907/2001 de Adriceser Antonio de Avila, 055.001499/2002 de Washington Afonso Rodri-
gues, encaminhando os processos ao DETRAN em diligência, 055.000553/2002 do SITTRATER,
055.003031/2002 do SITTRATER, concluindo pelo provimento aos recursos dos interessados,
cancelando a(s) penalidade(s). Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em vota-
ção e, por unanimidade, foram provados. O Conselheiro Roberthson Elmy Rosal de Ávila relatou o
processo de n.º: 113.001691/2002 de Marcos Celio de Almeida, concluindo pelo não provimento ao
recurso do interessado, mantendo a(s) penalidade(s), 055.003154/2002 de Maria Ivone Costa Leal,
encaminhando o processo ao DETRAN em diligência, 055.003028/2002 do SITTRATER,
055.000483/2002 do SITTRATER, 055.002593/2002 de Fabiana Mancuso Attie, 113.002267/
2002 de Diogenes Duarte Barros de Medeiros, concluindo pelo provimento aos recursos dos interes-
sados, cancelando a(s) penalidade(s), 055.000547/2002 de Rodrigo Sadeck Soares Rodrigues, conclu-
indo pelo provimento ao recurso do DETRAN, mantendo,  a(s) penalidade(s).  Após a explanação do
relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram provados. COMUNICA-
ÇÕES DIVERSAS: Os processos n.º: 055.016350/2001 de Fatima Maria Barbosa Prieto, 055.000439/
2002 de Edson Carvalho Vidigal, 055.002136/2002 de Nevaldo Luiz Marques da Cruz Lima,
055.002391/2002 de Aylton Dutra Leal, 055.003262/2002 de Salathiel Queiroga, 055.019010/2001
de Fabiana Mancuso Attie, foram redistribuídos, nesta data, ao Conselheiro JONAS KESLLEY GON-
ÇALVES UMBELINO, devido ao afastamento do Conselheiro DANILO BRITO DE HOLANDA
JUNIOR para El Salvador, em missão especial, conforme Despacho do Governador de 28.05.2002,
publicado no DODF nº 101, de 29.05.2002, pág. 48. Nada mais havendo a consignar eu, FÁTIMA
REJANE NOBRE SIDOU, lavrei a presente ata, que lida e dada sua conformidade vai devidamente
assinada pelo Senhor Presidente.

ÁLVARO JOSÉ TELES PACHECO
Presidente

ATA DA 18ª REUNIÃO DO CONSELHO DE TRÂNSITO
DO DISTRITO FEDERAL REALIZADA EM 11.09.2002.

Às nove horas do dia onze de setembro do ano dois mil e dois, no SIA Trecho 08, Lotes 170/180, Sala
26,  Prédio da Defesa Civil, sob a Presidência do Conselheiro ÁLVARO JOSÉ TELES PACHECO,
com a presença dos Conselheiros: ALMIR  AFONSO DE FREITAS, AYR DE FARIA MATTOS,
DANIEL ANTÔNIO DE SOUSA, JONAS KESLLEY GONÇALVES UMBELINO, JOVANI TIMO,
NÉLITON PORTUGUEZ DE ASSUNÇÃO e ROBERTHSON ELMY ROSAL DE ÁVILA, foi realiza-
da a décima oitava reunião. Ausente o Conselheiro DANILO BRITO DE HOLANDA JUNIOR,
afastado em missão especial para El Salvador, conforme Despacho do Governador de 28.05.2002,
publicado no DODF nº 101, de 29.05.2002, pág. 48. Na ordem do dia, o Colegiado elaborou e aprovou
o calendário de reuniões ordinárias para os dias 04 e 11 do mês de  outubro de 2002. DISTRIBUIÇÃO
DE PROCESSOS PELA PRESIDÊNCIA AOS CONSELHEIROS: ALMIR: 113.002183/2002 de Do-
rival Silva, 113.001946/2002 de Marco Gomide, 055.005660/2002 de Teresinha de Jesus Pantoja
Henrique, 055.003812/2002 de Frerson da Silva Santos, 055.001203/2002 da Viação Planeta,
055.002111/2002 de Helena Ribeiro Tavares - AYR: 113.001286/2002 de Maria de Fatima Moreira
Ribeiro (retorno de diligência), 113.001541/2002 de Claudio Sarmento L. do Couto e Silva (retorno
de diligência), 113.003028/2002 de Walterney dos Anjos Sousa, 113.003065/2002 de Ana Lucia
Rosa Raposo - DANIEL: 113.001236/2002 de Jose Clemente Filho (retorno de diligência), 113.001766/
2002 do Rio Tinto Brasil Ltda (retorno de diligência), 113.000661/2002 de Marcos Eduardo Simoes,
113.002425/2002 de Maria Margarida de Souza, 113.002872/2002 de Mauricio Joaquim de Castro,
113.002564/2002 de Marcelo Bispo – JONAS: 113.001654/2002 de Vera Lucia Carvalho Mamede
(retorno de diligência), 113.002608/2002 de Henry Lima de Paiva, 113.002645/2002 de Dagmar
Morato, 113.002857/2002 de Luciano de Souza Lima Reis, 055.018568/2001 de Noeme Rosa de
Lima (retorno de diligência), 055.004651/2002 de Aline Gasporinetti Vasconcellos – JOVANI:
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055.004967/2002 de Edes Antonio Carneiro, 055.006365/2002 de Valdeci Araujo Sobrinho,
055.005651/2002 de Ivan Bastos Alvaro, 055.011495/2001 de Marina Fernandes Martins (retorno
de diligência) - NELITON: 055.019407/2001 de Adriano Peixoto Franco (retorno de diligência),
055.015711/2001 de Sandra Pimentel Castro (retorno de diligência), 055.018375/2001 de Laerte
Rosa de Queiroz (retorno de diligência), 055.003544/2001 (055.013990/2001) de Marcelo Cunha
Silva, 055.010634/2001 de Washington Afonso Rodrigues, 055.002254/2002 de Dom Luiz Carlos da
Silva, 055.001569/2002 de Lucrecia Welter Ribeiro -  ROBERTHSON: 055.019205/2001
(055.001411/2002) de Antonio Augusto Nunes Toledo (retorno de diligência),  055.017535/2001 de
Luis Gustavo  Alves de Matos (retorno de diligência), 055.017160/2001 de Ademar Inacio de Farias
(retorno de diligência), 055.014511/2001 de Sergio Natal Bernardes Rabelo (retorno de diligência),
055.018996/2001 de Silvio Roberto Saraiva Parente (retorno de diligência), 055.006970/2002 de
Jose Maria Barreira/jme (retorno de diligência), 055.001818/2002 de Aristeu Rodrigues de Sa. DAS
APRECIAÇÕES: O Conselheiro Almir Afonso de Freitas relatou os processos n.º: 113.001695/2002
de Marco Antonio de Avila, 113.001735/2002 de Carlos Augusto da Cunha Araujo, 055.000250/2002
de Vera Lucia de Rezende Castanheira, 055.000818/2002 de Nilton Pinheiro Marcondes, 055.002030/
2002 de Ernani Jose Praia Filho, concluindo pelo não provimento aos recursos dos interessados,
mantendo a(s) penalidade(s), 055.003033/2002 de Edson Teixeira de Farias, concluindo pelo provi-
mento ao recurso do interessado, cancelando a(s) penalidade(s), 055.000466/2002 de Karen Mendes
Smidt, 055.000272/2002 de Renato Coneza Silva, encaminhando os processos ao DETRAN em
diligência, 055.001285/2002 de Braulio Carsalade Herbster de Gusmao, concluindo pelo provimento
ao recurso do DETRAN, mantendo a(s) penalidade(s), 113.001733/2002 de Irak Ivani Rabelo Cury,
concluindo pelo provimento parcial ao recurso do interessado, cancelando o AI nº Y000230806,
mantendo o AI nº Y000230807, respectivamente, 055.008458/2001 de Alcides de Azevedo Vieira,
encaminhando o processo ao DETRAN com a proposta de Resolução do Conselho Nacional de
Trânsito para as providências pertinentes (estabelecendo normas para a delimitação de vagas priva-
tivas e para a concessão de credencial para estacionamento privativo a pessoas portadoras de neces-
sidades especiais). Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por
unanimidade, foram provados. O Conselheiro Ayr de Faria Mattos relatou os processos n.º: 113.002561/
2002 de Sandoval Severino dos Santos, 113.002598/2002 de Alice Aiko Sato Tawada, 055.002527/
2002 de Raimundo Jose Ribeiro dos Santos Filho, 055.004092/2002 de Cauby Pinheiro Junior,
055.002128/2002 de Celia Nicacio Diniz, 055.005049/2002 de Luiz Carlos Attie, encaminhando os
processos ao DER e DETRAN, respectivamente, em diligência, 055.004926/2002 de Joacir Men-
donça do Vale, 055.003442/2002 de Jairo Jose Gea Martins, 055.002384/2002 de Jose Donizetti
Pinheiro, concluindo pelo não provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s),
055.001808/2002 do SITTRATER-DF, concluindo por não conhecer o recurso em razão da ausência
de procuração que legitime o requerente a postular (procuração vencida em 02.05.2001), 055.001274/
2002 de Helio Soares, 055.002789/2002 do SITTRATER-DF, 055.001869/2002 de Aildson
D’Aparecida Duarte, concluindo pelo provimento aos recursos dos interessados, cancelando a(s)
penalidade(s). Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unani-
midade, foram provados. O Conselheiro Daniel Antônio de Sousa relatou os processos n.º: 113.002481/
2002 de Gaspar Wesley de Sousa Batista, 113.000261/2002 de Valeria Cristina Gomes Ribeiro,
concluindo pelo não provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s),
113.001600/2002 de Gustavo Timponi Santabaia Nogueira, 055.002426/2002 de Francisca Cordei-
ro de Almeida, 055.003716/2002 de Francisco Freire da Cunha, 055.004368/2002 do SITTRATER-
DF, 055.004480/2002 de Andre Faria Russo, 055.000873/2002 de Jorge Sugahara, 055.004342/
2002 de Geraldo Magela de Paula, concluindo pelo provimento aos recursos dos interessados, cance-
lando a(s) penalidade(s), 055.004465/2002 de Francisco das Chagas A Cunha, concluindo pelo não
provimento ao recurso do DETRAN, cancelando a(s) penalidade(s), 055.004135/2002 de Aylton
Dutra Leal, 055.003550/2002 de Aylton Dutra Leal, encaminhando os processos ao DETRAN em
diligência,  055.000300/2002 de Paulo Sergio Costa Mendes Cateb, não conhecendo o recurso do
interessado tendo em vista a sua intempestividade. Após a explanação do relator os pareceres foram
colocados em votação e, por unanimidade, foram aprovados. O Conselheiro Jonas Keslley Gonçalves
Umbelino relatou os processos n.º: 055.016365/2001 (anexado o 055.005319/2002) de Liede Cha-
ves P. G. Fernandes, 055.002890/2002 de Sonia Lucia Silva Couto, 055.002921/2002 do SITTRA-
TER-DF, 055.016350/2001 de Fatima Maria Barbosa Prieto, 055.019010/2001 de Fabiana Mancuso
Attie, 055.002391/2002 de Aylton Dutra Leal, concluindo pelo não provimento aos recursos dos
interessados, mantendo a(s) penalidade(s), 113.001221/2002 de Roberto Costa, concluindo pelo
provimento ao recurso do interessado, cancelando a(s) penalidade(s), 055.002136/2002 de Nevaldo
Luiz Marques da Cruz Lima, concluindo pelo  provimento ao recurso do interessado, cancelando os
AIs nº A000779073, A000779075 e B000779076, 055.004452/2002 de Cleomar Rodrigues da Silva,
concluindo pelo provimento ao recurso do DETRAN, mantendo a(s) penalidade(s), 055.003272/
2002 de Jocilvo Alves de Souza, ratificando o entendimento da Junta Médica Especial da Cooperativa
dos Proprietários de Auto-Escolas do Distrito Federal–COOPAE, considerando o recorrente INAP-
TO para dirigir veículos automotores, 113.002666/2002 de Luis Carlos Fernando Pereira Monteiro
Barreto Fonseca, 055.002476/2002 de Humberto de Souza Ferro Junior, encaminhando os processos
ao DER e DETRAN, respectivamente, em diligência, 055.002266/2002 de Benjamim Rodrigues
Silva Santos, 055.003356/2002 de Jose Ednaldo Cavalcanti, não conhecendo os recursos do DE-
TRAN tendo em vista a sua intempestividade, 055.000439/2002 de Edson Carvalho Vidigal,
055.003262/2002 de Salathiel Queiroga, 113.002721/2002 de Dagma Ferreira Alves, 055.017318/
2001 de Luiz de Oliveira, não conhecendo os recursos dos interessados tendo em vista a não compro-
vação do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288,
§ 2º do CTB, 055.012558/2002 de Carlos Alexandre Caldas Coutinho, 055.005940/2002 de Jose
Ronaldo Rossato, retornando os processos ao DETRAN para as providências pertinentes (remetidos
indevidamente ao Conselho). Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em votação
e, por unanimidade, foram aprovados. O Conselheiro Jovani Timo relatou os processos n.º: 113.002176/
2002 de Anderson Luciano de Carvalho, 113.002816/2002 de Divanio Martins dos Santos, 055.000883/
2002 de Monica Borges Laboissiere, 055.009422/2001 de Dennison Duarte Figueiredo, não conhe-
cendo os recursos dos interessados tendo em vista a sua intempestividade, 055.004806/2002 do
SITTRATER-DF, não conhecendo o recurso do DETRAN/DF tendo em vista a sua intempestividade,
055.005378/2002 de Marlene Schubert, concluindo por não conhecer o recurso em razão da ausência
de procuração que legitime a requerente a postular, 113.002599/2002 de Adriana Fernanda Dias de
Andrade, 055.005073/2002 de Marlene Rute da S. Oliveira, 055.000585/2002 de Altamiro Alves de
Souza, 055.004682/2002 de Eduardo Nilton Maia de Menezes, não conhecendo os recursos dos
interessados tendo em vista a não comprovação do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s)

penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB, 113.002288/2002 de Luis Carlos
Fernando Pereira M. S. Fonseca, concluindo pelo provimento ao recurso do interessado, cancelando
a(s) penalidade(s), 55.002456/2002 de Joao Cardoso de Souza, concluindo pelo provimento ao
recurso do DETRAN, mantendo a(s) penalidade(s). Após a explanação do relator os pareceres foram
colocados em votação e, por unanimidade, foram aprovados. O Conselheiro Neliton Português
Assunção relatou os processos n.º: 055.016327/2001 de Argemiro Caldeira Pereira, 055.018409/
2001 de Cleon Valentim de Souza, concluindo pelo não provimento aos recursos dos interessados,
mantendo a(s) penalidade(s), 055.003950/2002 do SITTRATER-DF, 055.001110/2002 de Adilerio
Benicio da Cunha Filho, concluindo pelo provimento aos recursos dos interessados, cancelando a(s)
penalidade(s), 055.004099/2002 de Jose Luiz Mera Assumpçao Filho, concluindo pelo não provi-
mento ao recurso do DETRAN, cancelando a(s) penalidade(s), 055.005034/2002 de Jorge Madeira
Nogueira, 055.004712/2002 de Danuza de Fatima Di Carlantonio Vander, 055.004748/2002 de
Silvia Maria Alves Silva, concluindo pelo provimento aos recursos do DETRAN, mantendo a(s)
penalidade(s), 055.009870/2001 de Ricardo Afonso P. de Araujo, 055.002486/2002 de Raul Canal
Advogados Associados S/C, 055.019523/2001 de Marcelo de Padua Tarquinio, 055.005769/1994 de
Felipe Ferreira da Silva, encaminhando os processos ao DETRAN em diligência. Após a explanação
do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram aprovados. O
Conselheiro Roberthson Elmy Rosal de Ávila relatou os processos  n.º: 113.000035/2002 de Gilson
Fontes de Souza, concluindo pelo não provimento ao recurso do interessado, mantendo a(s)
penalidade(s), 113.002571/2002 de Jayme Baptista de Faria, 055.004370/2002 do SITTRATER-
DF, 055.001661/2002 de Washington Luiz Rios Coelho, 055.003717/2002 de Cibele Maria Chagas
Gomes, 055.004523/2002 de Elisio Roberto Borges, 055.004471/2002 de Elkeliz Deliene Sampaio,
055.004677/2002 de Laura Villela Rosa Tacca, 055.004271/2002 de Aroldo Lenza, concluindo pelo
provimento aos recursos do DER e DETRAN, respectivamente, mantendo a(s) penalidade(s),
055.004425/2001 (anexado o 055.001535/2002) de Cristiano Sousa e Silva, ratificando o entendi-
mento da Junta Médica Especial da Cooperativa dos Proprietários de Auto-Escolas do Distrito
Federal–COOPAE, considerando o recorrendo APTO para dirigir veículos automotores, sem corre-
ção visual para qualquer categoria, 113.002385/2002 de Jose Clemente Filho, 055.004481/2002 de
Neli Oliveira Santos, 055.006695/2002 de Luiz Ferreira Lima, encaminhando os processos ao DER
e DETRAN, respectivamente, em diligência. Após a explanação do relator os pareceres foram
colocados em votação e, por unanimidade, foram aprovados. Franqueada a palavra, os Conselheiros
AYR e DANIEL apresentaram o Programa da Campanha de Trânsito a ser desenvolvido durante a
Semana Nacional de Trânsito de 18 a 25 de setembro de 2002. Após a explanação dos relatores, o
Programa foi colocado em votação e, por unanimidade, foi aprovado. Nada mais havendo a consignar
eu, Fátima Rejane Nobre Sidou,  lavrei a presente ata que lida e aprovada na mesma reunião, dada sua
conformidade, vai devidamente assinada pelo Senhor Presidente.

ÁLVARO JOSÉ TELES PACHECO
Presidente

ATA DA 19ª REUNIÃO DO CONSELHO DE TRÂNSITO
DO DISTRITO FEDERAL REALIZADA EM 04.10.2002.

Às catorze horas do dia quatro de outubro do ano dois mil e dois, no SIA Trecho 08, Lotes 170/180,
Sala 26,  Prédio da Defesa Civil, sob a Presidência do Conselheiro ÁLVARO JOSÉ TELES PACHECO,
com a presença dos Conselheiros: ALMIR  AFONSO DE FREITAS, AYR DE FARIA MATTOS,
DANIEL ANTÔNIO DE SOUSA, JONAS KESLLEY GONÇALVES UMBELINO, JOVANI TIMO,
NÉLITON PORTUGUEZ DE ASSUNÇÃO e ROBERTHSON ELMY ROSAL DE ÁVILA, foi realiza-
da a décima nona reunião. Ausente o Conselheiro DANILO BRITO DE HOLANDA JUNIOR, afasta-
do em missão especial para El Salvador, conforme Despacho do Governador de 28.05.2002, publica-
do no DODF nº 101, de 29.05.2002, pág. 48. DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS PELA PRESIDÊN-
CIA AOS CONSELHEIROS:  ALMIR:  113.002949/2002 de Ivan Gomes das Neves, 113.003506/
2002 de Silas Freire de Souza, 113.002577/2002 de Germana Hicks de Lima Vieira, 113.002576/
2002 de Maria Salete de Lima, 113.001267/2002 de Nadia Mohamed Yakout Abdin, 113.003247/
2002 de Mr. Veiculo Ltda, 113.003241/2002 de Marcelo Santos de Queiroz, 113.001988/2002 de
Joan Goes Martins, 055.013301/2002 de Paulo Ferro Costa Filho (junta médica), 055.004568/2002
de Karfried Kessler, 055.009425/2002 de Maria Aurea Miranda Lopes, 055.004430/2002 de Marce-
lo Laboissiere Camargo, 055.005262/2002 do SITTRATER-DF, 055.003304/2002 de Carlos Salga-
do, 055.006330/2002 de Ines Alves de Lima, 055.006669/2002 de Jacinto Pedro do Nascimento -
AYR: 113.002074/2002 de Jair Bento de Paula, 113.001492/2000 de Paulo Jose Araujo de Ascenção,
113.001389/2002 de Antônio Manoel Ferreira de Sousa, 113.002574/2002 Ingrid Stein Vieira,
113.002710/2002 de Maria Aurea Miranda Lopes, 113.002136/2002 de Gustavo Timponi Santabaia
Nogueira, 113.001333/2002 de Paulo Roberto Rosa, 113.002895/2002 de Valter Borges de Araujo
Neto, 113.002504/2002 de Zeni Dias Dietzsch, 113.004204/2002 de Fernando Otavio Pereira
Borges, 113.002433/2002 de Amauri de Amorim Guimaraes, 055.019751/2001 de Emmanuel de
Figueiredo Caldas (retorno de diligência), 055.020053/2001 de Maria da Graça Tavares Maciel
Aquino (retorno de diligência), 055.005279/2002 de Peronimo Pereira da Silva, 055.020007/2001
de Simone Roballo, 055.005343/2002 de Margarida Queiroz Monsa - DANIEL: 113.001385/2002
de Elisabeth Menna Barreto Monclaro de Souza Mello (retorno de diligência), 055.011269/2000 de
Jose Andre Ferreira Sales (junta médica/retorno de diligência), 055.001639/2002 de Auterlice Lustosa
Nogueira (retorno de diligência), 055.001366/2002 do SITTRATER-DF (retorno de diligência),
055.006727/2002 de Fabio de Oliveira Martins, 0050.000615/2002 da Secretaria de Segurança
Pública, 055.004195/2002 de Antonio Domingos Duraes, 055.004581/2002 de Marco Antonio de
Castro Martins, 055.005219/2002 de Milena Ganzelevitch Gramacho, 055.006066/2002 de Cleber-
son Jose Rocha, 055.007465/2002 da ECT, 055.008103/2002 de Vital Macario da Cruz, 055.004387/
2002 de Marcelo Lourenço Lima, 055.008111/2002 de Carlos Hicks de Lima Vieira, 055.006823/
2002 de Rodrigo Borges de Campos Netto, 055.002802/2002 de Sarat Olabopo Dosunmu, 055.007261/
2002 de Washington Santiago Silva - JONAS: 113.000621/2002 de Erminia Maria da Silva (retorno
de diligência), 055.000127/2002 de Alessandro Souza dos Reis (retorno de diligência), 055.016059/
2001 de Ailton Sebastiao da Silva (retorno de diligência), 055.008002/2002 de Fabio Carrilho de
Oliveira, 055.011577/2001 de Kleber Ponce Leones (retorno de diligência), 055.001625/2002 de
Mario Jose de Santana Filho (retorno de diligência), 055.003677/2002 de Nilva Oliveira de Sousa,
055.003353/2002 de Sergio Faria Lemos da Fonseca Junior  - JOVANI: 113.002278/2002 de Carlson
Santos Rocha, 113.000264/2002 de Alberto da Cunha Bezerra, 113.001188/2002 de Daltro Pinto
Lobo, 113.002192/2002 de Jason Fernando Gonçalves, 113.003180/2002 de Maria Selete de Lima,
113.003075/2002 de Ricardo Silva da Cruz, 113.004376/2001 de Genilson Souza Lima, 055.004225/
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2002 de Sergio Luis de Oliveira, 055.004828/2002 de Rafael Noleto Garcia de Paula, 055.016352/
2001 de Roberto de Arruda Sparano, 055.006315/2002 de Gizelio Gomes de Jesus, 055.002487/2002
de Lourdes Benelli Canal, 055.002067/2002 Olivia Margarita Molieri Guimaraes Ferreira, 055.001273/
2002 de Ana Maria Cunha de Sousa, 055.006785/2002 de Tome Ferreira da Costa - NELITON:
055.013786/2001 de Gaston Alfredo East Ponce (retorno de diligência), 055.014682/2001 de Rita
de Cassia Monteiro da Silva (retorno de diligência), 055.019981/2001 de Sylvia Regina C. Saraiva
Lopes (retorno de diligência), 055.015002/2001 de Pedro Alves Brandao (retorno de diligência),
055.019321/2001 do SITTRATER-DF (retorno de diligência), 055.004770/2002 de Helena Alves
Bento, 055.006031/2002 de Fabiany P. Sterquino da Silva Itaborai, 055.005581/2002 de Marco
Antonio Correa, 055.001300/2002 de Ronan Silva Amorim, 055.002131/2002 de Rejane Pacheco
Ferreira Almeida, 055.004998/2002 de Viviane Cunha Coelho, 055.004758/2002 de Carlos Roberto
de Carvalho, 055.004714/2002 de Carlos Alex Florence de Vargas, 055.004707/2002 de Cacambo
Antonio de Oliveira Magalhaes, 055.004715/2002 de Rodrigo Martins de Vargas, 055.004689/2002
de Luis Claudio dos Santos Vasconcellos Ferreira - ROBERTHSON: 055.005502/2002 de Benny
Schvarsberg, 055.019430/2001 de Sabrina Caldas Barcelar (junta médica), 055.019656/2001 do
SITTRATER-DF (retorno de diligência), 055.006377/2001 de Divalme Ancelmo Souza (retorno de
diligência), 055.017162/2001 de Ademar Inacio de Farias (retorno de diligência), 055.006382/2002
de Aldir Guimaraes Passarinho Junior,  055.007059/2002 de Cassio Alexandre Altoe, 055.007095/
2002 de Alfredo Luiz Nespoli Louzada, 055.005373/2002 de Jose do Nascimento Lopes, 055.005654/
2002 de Leonor Jansen Cantanhede, 055.005437/2002 de Christiane Aldridge Pereira Gomes Vas-
concelos, 055.007329/2002 de Walter Aires da Silva, 055.004569/2002 de Jose Marcio de Moura,
055.002588/2002 de Lucia de Fatima dos Santos, 055.006416/2002 de Carlos Kleber Zago de
Andrade, 055.002558/2002 de Augusto Pires Gonçalves. DAS APRECIAÇÕES: O Conselheiro Almir
Afonso de Freitas relatou os processos nº:  113.002183/2002 de Dorival Silva, concluindo pelo
provimento ao recurso do interessado, cancelando a(s) penalidade(s), 113.001946/2002 de Marco
Gomide, concluindo pelo não provimento ao recurso do interessado, mantendo a(s) penalidade(s),
055.005660/2002 de Teresinha de Jesus Pantoja Henrique, concluindo pelo provimento parcial ao
recurso do DETRAN, cancelando a NI nº Q000071518 e mantendo as NIs nº P000065500,
J000207893, J000219408, J000229472 e Q000107736, respectivamente, 055.003812/2002 de
Frerson da Silva Santos, não conhecendo o recurso do interessado  tendo em vista a não comprovação
do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288, § 2º do
CTB, 055.001203/2002 da Viação Planeta, 055.002111/2002 de Helena Ribeiro Tavares, encami-
nhando os processos ao DETRAN em diligência. Após a explanação do relator os pareceres foram
colocados em votação e, por unanimidade, foram provados. O Conselheiro Ayr de Faria Mattos
relatou os processos n.º: 113.001286/2002 de Maria de Fatima Moreira Ribeiro, concluindo pelo
provimento ao recurso da interessada, cancelando a(s) penalidade(s), 113.001541/2002 de Claudio
Sarmento L. do Couto e Silva, não conhecendo o recurso devido a intempestividade do recurso inicial
à JARI, ratificando a posição do relator, o que prejudicou a análise de mérito por não atender ao que
preceitua o art. 288, § 1º do CTB, 113.003028/2002 de Walterney dos Anjos Sousa, não conhecendo
o recurso em razão da ausência de procuração que legitime o requerente a postular, 113.003065/2002
de Ana Lucia Rosa Raposo, encaminhando o processo ao DER em diligência. Após a explanação do
relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram provados. O Conselhei-
ro Daniel Antônio de Sousa relatou os processos n.º:  113.001236/2002 de Jose Clemente Filho,
113.001766/2002 do Rio Tinto Brasil Ltda, 113.002425/2002 de Maria Margarida de Souza, conclu-
indo pelo provimento aos recursos dos interessados, cancelando a(s) penalidade(s), 113.000661/
2002 de Marcos Eduardo Simoes, 113.002872/2002 de Mauricio Joaquim de Castro, encaminhando
os processos ao DER em diligência, 113.002564/2002 de Marcelo Bispo, não conhecendo o recurso
tendo em vista a não comprovação do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de
multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB. Após a explanação do relator os pareceres foram
colocados em votação e, por unanimidade, foram provados. O Conselheiro Jonas Keslley Gonçalves
Umbelino relatou os processos n.º: 113.001654/2002 de Vera Lucia Carvalho Mamede, concluindo
pelo não provimento ao recurso do DER, cancelando a(s) penalidade(s), 055.018568/2001 de Noe-
me Rosa de Lima, concluindo pelo não provimento ao recurso da interessada, mantendo a(s)
penalidade(s), 113.002645/2002 de Dagmar Morato, não conhecendo o recurso tendo em vista a não
comprovação do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o
art. 288, § 2º do CTB, 113.002857/2002 de Luciano de Souza Lima Reis, concluindo pelo provimen-
to ao recurso do interessado, cancelando a(s) penalidade(s), 055.004651/2002 de Aline Gasporinetti
Vasconcellos, 113.002608/2002 de Henry Lima de Paiva, encaminhando os processos ao DETRAN
e DER, respectivamente, em diligência. Após a explanação do relator os pareceres foram colocados
em votação e, por unanimidade, foram provados. O Conselheiro Jovani Timo relatou os processos
n.º: 055.006365/2002 de Valdeci Araujo Sobrinho, 055.005651/2002 de Ivan Bastos Alvaro, conclu-
indo pelo provimento aos recursos do DETRAN, mantendo, por conseguinte, a(s) penalidade(s),
055.011495/2001 de Marina Fernandes Martins, concluindo pelo não provimento ao recurso da
interessada, mantendo a(s) penalidade(s), 055.004967/2002 de Edes Antonio Carneiro, não conhe-
cendo o recurso em razão da ausência de procuração que legitime o requerente a postular. Após a
explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram prova-
dos. O Conselheiro Neliton Português Assunção relatou os processos n.º: 055.019407/2001 de Adri-
ano Peixoto Franco, 055.003544/2001 (055.013990/2001) de Marcelo Cunha Silva, concluindo
pelo não provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s), 055.015711/2001
de Sandra Pimentel Castro, 055.001569/2002 de Lucrecia Welter Ribeiro, concluindo pelo provi-
mento aos recursos das interessadas, cancelando a(s) penalidade(s), 055.018375/2001 de Laerte Rosa
de Queiroz, concluindo pelo provimento ao recurso do DETRAN, mantendo a(s) penalidade(s),
055.002254/2002 de Dom Luiz Carlos da Silva, não conhecendo o recurso tendo em vista a não
comprovação do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o
art. 288, § 2º do CTB. Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por
unanimidade, foram provados. O Conselheiro Roberthson Elmy Rosal de Ávila relatou os processos
n.º: 055.019205/2001 (055.001411/2002) de Antonio Augusto Nunes Toledo, 055.014511/2001 de
Sergio Natal Bernardes Rabelo, 055.018996/2001 de Silvio Roberto Saraiva Parente, 055.017160/
2001 de Ademar Inacio de Farias, concluindo pelo não provimento aos recursos dos interessados,
mantendo a(s) penalidade(s), 055.017535/2001 de Luis Gustavo  Alves de Matos, 055.001818/2002
de Aristeu Rodrigues de Sa, não conhecendo os recursos tendo em vista a não comprovação do(s)
recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB,
055.006970/2002 de Jose Maria Barreira, facultando-lhes novos exames a cargo de uma Junta
Especial de Saúde, nos termos da Resolução 80/98-CONTRAN. Após a explanação do relator os

pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram provados. COMUNICAÇÕES
DIVERSAS: a)  Ofício 1060/2002-DETRAN encaminhando Ofício nº 116/2002, da Procuradoria
Distrital dos Direitos do Cidadão, referente a reclamação nº 17/2002-PDIST, para conhecimento do
Conselho, bem como solicitando regulamentação da matéria e agendamento de reunião para tratar do
assunto;  b) Ofício Circular nº 052/2002-DENATRAN encaminhando Parecer nº 344/2002-DENA-
TRAN para conhecimento do CONTRANDIFE, quanto a aplicabilidade do efeito suspensivo (con-
templado no art. 285 e seus respectivos parágrafos);  c) Ofício Circular nº 057/2002-DENATRAN
encaminhando Parecer nº 305/2002-DENATRAN para conhecimento do CONTRANDIFE, referen-
te à consulta sobre transferência de pontuação da carteira nacional de habilitação;  d) Ofício Circular
nº 060/2002-DENATRAN encaminhando Parecer nº 385/2002-DENATRAN para ciência do CON-
TRANDIFE, referente a consulta do Policiamento Rodoviário/SP quanto a fiscalização de motoci-
cletas utilizadas para o exercício da profissão de “motoboy”; e) Ofício Circular nº 061/2002-DENA-
TRAN encaminhando Parecer nº 386/2002-DENATRAN para conhecimento do CONTRANDIFE,
referente à legitimidade da prática da prestação de serviço de moto-taxi; f) Comunicado sobre a
decisão do Conselho Nacional de Trânsito-CONTRAN quanto a validade das multas de trânsito
aplicadas por radares eletrônicos; g) Distribuição da Lei nº 3.051 - dispõe sobre a instalação de
sinalização – indicador luminoso – nas faixas de pedestre, no âmbito do DF. O Senhor Presidente
sugeriu ao plenário que as matérias elencadas no temário retornassem a pauta da próxima reunião para
discussão. A sugestão foi aprovada por unanimidade. Nada mais havendo a consignar eu, FÁTIMA
REJANE NOBRE SIDOU, lavrei a presente ata, que lida e dada sua conformidade vai devidamente
assinada pelo Senhor Presidente.

ÁLVARO JOSÉ TELES PACHECO
Presidente

ATA DA 20ª REUNIÃO DO CONSELHO DE TRÂNSITO
DO DISTRITO FEDERAL REALIZADA EM 11.10.2002.

Às catorze horas do dia onze de outubro do ano dois mil e dois, no SIA Trecho 08, Lotes 170/180, Sala
26,  Prédio da Defesa Civil, sob a Presidência do Conselheiro ÁLVARO JOSÉ TELES PACHECO,
com a presença dos Conselheiros: ALMIR  AFONSO DE FREITAS, AYR DE FARIA MATTOS,
DANIEL ANTÔNIO DE SOUSA, JONAS KESLLEY GONÇALVES UMBELINO, JOVANI TIMO,
NÉLITON PORTUGUEZ DE ASSUNÇÃO e ROBERTHSON ELMY ROSAL DE ÁVILA, foi realiza-
da a vigésima reunião. Ausente o Conselheiro DANILO BRITO DE HOLANDA JUNIOR, afastado
em missão especial para El Salvador, conforme Despacho do Governador de 28.05.2002, publicado
no DODF nº 101, de 29.05.2002, pág. 48. Na ordem do dia, o Colegiado elaborou e aprovou o
calendário de reuniões ordinárias para os dias 1º e 11 do mês de  novembro de 2002. O Sr. Presidente
designou os Conselheiros AYR e  DANIEL para comporem as Comissões Examinadoras de Candida-
tos Portadores de Deficiência Física à Habilitação para a Condução de Veículos Automotores, no
período de 1º.11.2002 a 31.01.2003. DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS PELA PRESIDÊNCIA AOS
CONSELHEIROS: ALMIR:  113.003291/2002 de Christiane Saraiva, 113.003447/2002 de Elenil-
ton Eduardo da Silva, 055.007466/2001 de Maria das Graças Moreira (jme), 055.003336/2002 do
SITTRATER-DF, 055.003951/2002 do SITTRATER-DF, 055.003710/2002 de Vivaldo Frauzino
Pereira - AYR: 113.002828/2002 de José Henrique Terrell de Macedo, 113.002064/2002 de Vivian
Campos,  113.002154/2002 de Paulo José dos Santos, 113.003069/2002 de Anderson Jorge Damas-
ceno Espindola, 113.002561/2002 Sandoval Severino dos Santos (retorno de diligência),   055.002728/
1991 de Solange Mendes de Oliveira (jme - retorno de diligência/Centro Clínico Santo Expedito),
055.018941/2001 de Josefa Graciene Silveira Santos (retorno de diligência) - DANIEL: 113.002509/
2002 de Mara Celia de Toledo, 113.002412/2002 de Carlos Rogerio Andrade do Couto, 113.003207/
2002 de Bernardo da Silva Garcia Filho, 113.003151/2002 de Jose Henrique Terrell de Macedo,
055.006666/2002 de Jaci Pires Pereira, 055.006777/2002 de Edissionildo Fernandes Ferreira –
JONAS: 055.017005/2001 de Sonia Regina Machado Notini (retorno de diligência), 055.006933/
2002 do SITTRATER-DF, 055.004527/2002 de Claudino Pereira Tavares, 055.005280/2002 de
Ubiratan Batista Pedroso, 055.005061/2002 de Luiz Fernando Pereira Ayres, 055.003013/2002 de
Luiz Carlos Attie, 055.007230/2002 de Anderson Martins Leite - NELITON: 113.002005/2002 de
Cleide Oliveira Ewerton (retorno de diligência), 055.002380/2002 de Otavio Teles Gonçalves Filho
(retorno de diligência), 055.006359/2002 de Angela Maria Magnan Barbosa, 055.005639/2002 de
Sylas Rodrigues Mendes, 055.002031/2002 de Gilvando Jose Lourenço, 055.002932/2002 de Rubens
da Penha Sousa Barros -  ROBERTHSON: 055.004083/2002 de Elias Hipolito de Souza, 055.007521/
2002 de Tania Maria Sarmento Melo, 055.005963/2002 de Rozalina Rodrigues Pires, 055.019761/
2001 de Andre Oliveira Carvalho (retorno de diligência), 055.001930/2002 de Joao Batista Fontine-
le (retorno de diligência), 055.003154/2002 de Maria Ivone Costa Leal (retorno de diligência),
055.012987/2001 de Vilma Maria de Resende (retorno de diligência), 055.007173/2002 de Peroni-
mo Pereira da Silva, 055.006934/2002 do SITTRATER-DF. DAS APRECIAÇÕES: O Conselheiro
Almir Afonso de Freitas relatou os processos n.º: 113.003506/2002 de Silas Freire de Souza, conclu-
indo pelo provimento ao recurso do interessado, cancelando a(s) penalidade(s), 113.003247/2002 de
Mr. Veiculo Ltda, 055.006669/2002 de Jacinto Pedro do Nascimento, 055.005262/2002 do SIT-
TRATER-DF, concluindo pelo provimento aos recursos do DER e DETRAN, respectivamente,
mantendo a(s) penalidade(s), 055.004568/2002 de Karfried Kessler, 055.009425/2002 de Maria
Aurea Miranda Lopes, 055.006330/2002 de Ines Alves de Lima, concluindo pelo não provimento
aos recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s), 113.003241/2002 de Marcelo Santos de
Queiroz, 113.001267/2002 de Nadia Mohamed Yakout Abdin, concluindo pelo não provimento aos
recursos do DER, cancelando a(s) penalidade(s), 055.003304/2002 de Carlos Salgado, concluindo
provimento parcial ao recurso do DETRAN, cancelando o AI nº X000261553 e mantendo os AI’s n.º
R000595310, J000084275, Q000048376, J00163648, P00053350 e R000655726, respectiva-
mente, 113.001988/2002 de Joan Goes Martins, concluindo pelo provimento parcial ao recurso do
interessado, cancelando a penalidade nº X000404893,  mantendo a de n.º X000404895, 055.013301/
2002 de Paulo Ferro Costa Filho, facultando-lhe novos exames a cargo de uma Junta Médica Especial,
nos termos da Resolução 80/98-CONTRAN, 113.002949/2002 de Ivan Gomes das Neves, não
conhecendo o recurso do interessado tendo em vista a não comprovação do(s)  recolhimento(s) do(s)
valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB, 113.002576/2002 de
Maria Salete de Lima, 113.002577/2002 de Germana Hicks de Lima Vieira, 055.004430/2002 de
Marcelo Laboissiere Camargo, concluindo por não conhecer os recursos em razão das ausências de
procurações que legitimem os requerentes a postularem. Após a explanação do relator os pareceres
foram colocados em votação e, por unanimidade, foram provados.  O Conselheiro Ayr de Faria
Mattos relatou os processos n.º: 055.019751/2001 de Emmanuel de Figueiredo Caldas, 055.020053/
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2001 de Maria da Graça Tavares Maciel Aquino, 113.002136/2002 de Gustavo Timponi Santabaia
Nogueira, 113.002504/2002 de Zeni Dias Dietzsch, concluindo pelo provimento aos recursos dos
interessados, cancelando a(s) penalidade(s), 113.002433/2002 de Amauri de Amorim Guimaraes,
113.002710/2002 de Maria Aurea Miranda Lopes, 113.001333/2002 de Paulo Roberto Rosa,
113.001389/2002 de Antônio Manoel Ferreira de Sousa, concluindo pelo não provimento aos recur-
sos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s), 055.005279/2002 de Peronimo Pereira da Silva,
055.020007/2001 de Simone Roballo, 113.002574/2002 Ingrid Stein Vieira, 113.001492/2000 de
Paulo Jose Araujo de Ascenção, 113.002895/2002 de Valter Borges de Araujo Neto, 113.002074/
2002 de Jair Bento de Paula, 113.004204/2002 de Fernando Otavio Pereira Borges, encaminhando
os processos ao DETRAN e DER, respectivamente, em diligência, 055.005343/2002 de Margarida
Queiroz Monsa, concluindo por não conhecer o recurso da interessada tendo em vista a sua intempes-
tividade. Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade,
foram provados. O Conselheiro Daniel Antônio de Sousa relatou os processos n.º: 055.008103/2002
de Vital Macario da Cruz, 0050.000615/2002 da Secretaria de Segurança Pública, 055.006066/2002
de Cleberson Jose Rocha,  055.006823/2002 de Rodrigo Borges de Campos Netto, 055.008111/2002
de Carlos Hicks de Lima Vieira, 055.004581/2002 de Marco Antonio de Castro Martins, 055.005219/
2002 de Milena Ganzelevitch Gramacho, 055.007465/2002 da ECT, concluindo pelo provimento
aos recursos dos interessados, cancelando a(s) penalidade(s), 055.006727/2002 de Fabio de Oliveira
Martins, concluindo pelo não provimento ao recurso do interessado, mantendo a(s) penalidade(s),
055.007261/2002 de Washington Santiago Silva, concluindo pelo não provimento ao recurso do
DETRAN, cancelando a(s) penalidade(s), 055.002802/2002 de Sarat Olabopo Dosunmu, concluindo
pelo provimento ao recurso do DETRAN, mantendo a(s) penalidade(s), 055.004387/2002 de Mar-
celo Lourenço Lima, não conhecendo o recurso em razão da ausência de procuração que legitime o
requerente a postular, 055.001366/2002 do SITTRATER-DF, não conhecendo o recurso do DE-
TRAN tendo em vista a sua intempestividade, 113.001385/2002 de Elisabeth Menna Barreto Mon-
claro de Souza Mello, não conhecendo o recurso da interessada devido a sua intempestividade; bem
como a intempestividade do recurso inicial à JARI, ratificando a posição do relator, o que prejudicou
a análise de mérito por não atender ao que preceitua o art. 288, § 1º do CTB, 055.011269/2000 de
Jose Andre Ferreira Sales, facultando-lhe novos exames a cargo de uma Junta Médica Especial, nos
termos da Resolução 80/98-CONTRAN, 055.001639/2002 de Auterlice Lustosa Nogueira, encami-
nhando o processo a 3ª JARI/DETRAN para julgamento de mérito, 055.004195/2002 de Antonio
Domingos Duraes, retornando o processo ao DETRAN para as providências pertinentes, haja vista
a decisão anterior do CONTRANDIFE nos autos. Após a explanação do relator os pareceres foram
colocados em votação e, por unanimidade, foram aprovados. O Conselheiro Jonas Keslley Gonçalves
Umbelino relatou os processos n.º:  113.000621/2002 de Erminia Maria da Silva, concluindo pelo
provimento ao recurso do DER, mantendo a(s) penalidade(s), 055.003677/2002 de Nilva Oliveira de
Sousa, 055.003353/2002 de Sergio Faria Lemos da Fonseca Junior, 055.008002/2002 de Fabio
Carrilho de Oliveira, encaminhando os processos ao DETRAN em diligência, 055.016059/2001 de
Ailton Sebastiao da Silva, 055.001625/2002 de Mario Jose de Santana Filho, concluindo pelo não
provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s), 055.000127/2002 de Ales-
sandro Souza dos Reis, 055.011577/2001 de Kleber Ponce Leones, concluindo pelo provimento aos
recursos dos interessados, cancelando a(s) penalidade(s). Após a explanação do relator os pareceres
foram colocados em votação e, por unanimidade, foram aprovados, a exceção do Processo nº
113.000621/2002 de Erminia Maria da Silva, que foi aprovado por maioria, divergentes ao entendi-
mento do relator (6 contra e 2 abstenções), concluindo pelo não provimento ao recurso do DER,
cancelando a(s) penalidades. O Conselheiro Jovani Timo relatou os processos n.º: 055.002067/2002
Olivia Margarita Molieri Guimaraes Ferreira, 055.016352/2001 de Roberto de Arruda Sparano,
concluindo pelo não provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s),
055.004225/2002 de Sergio Luis de Oliveira, 055.001273/2002 de Ana Maria Cunha de Sousa,
055.006785/2002 de Tome Ferreira da Costa, 113.002278/2002 de Carlson Santos Rocha,
113.000264/2002 de Alberto da Cunha Bezerra, 113.001188/2002 de Daltro Pinto Lobo, 113.002192/
2002 de Jason Fernando Gonçalves, 113.003075/2002 de Ricardo Silva da Cruz, 055.006315/2002
de Gizelio Gomes de Jesus, 055.002487/2002 de Lourdes Benelli Canal, não conhecendo os recursos
dos interessados tendo em vista a não comprovação do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s)
penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB, 055.004828/2002 de Rafael Noleto
Garcia de Paula, 113.003180/2002 de Maria Salete de Lima, não conhecendo os recursos dos interes-
sados devido a intempestividade dos recursos iniciais à JARI, ratificando a posição dos relatores, o que
prejudicou a análise de mérito por não atender ao que preceitua o art. 288, § 1º do CTB, 113.004376/
2001 de Genilson Souza Lima, encaminhando o processo ao DER em diligência. Após a explanação
do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram aprovados. O
Conselheiro Neliton Português Assunção relatou os processos n.º: 055.004998/2002 de Viviane
Cunha Coelho, 055.014682/2001 de Rita de Cassia Monteiro da Silva, 055.019321/2001 do SIT-
TRATER-DF, 055.015002/2001 de Pedro Alves Brandao, 055.019981/2001 de Sylvia Regina C.
Saraiva Lopes, 055.004758/2002 de Carlos Roberto de Carvalho, 055.013786/2001 de Gaston
Alfredo East Ponce, concluindo pelo não provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s)
penalidade(s), 055.004770/2002 de Helena Alves Bento, 055.006031/2002 de Fabiany P. Sterquino
da Silva Itaborai, 055.005581/2002 de Marco Antonio Correa, concluindo pelo não provimento aos
recursos do DETRAN, cancelando a(s) penalidade(s), 055.001300/2002 de Ronan Silva Amorim,
concluindo pelo provimento ao recurso do DETRAN, mantendo a(s) penalidade(s), 055.002131/
2002 de Rejane Pacheco Ferreira Almeida, 055.004714/2002 de Carlos Alex Florence de Vargas,
055.004707/2002 de Cacambo Antonio de Oliveira Magalhaes, 055.004689/2002 de Luis Claudio
dos Santos Vasconcellos Ferreira, 055.004715/2002 de Rodrigo Martins de Vargas, 055.010634/
2001 de Washington Afonso Rodrigues, encaminhando os processos ao DETRAN em diligência.
Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram
aprovados. O Conselheiro Roberthson Elmy Rosal de Ávila relatou os processos  n.º: 055.019430/
2001 de Sabrina Caldas Barcelar, ratificando o entendimento da Junta Médica Especial da Coopera-
tiva dos Proprietários de Auto-Escolas do Distrito Federal–COOPAE, considerando a recorrente
APTA COM RESTRIÇÃO para conduzir veículos automotores categorias A e B, vedada atividade
remunerada, dirigir em rodovias e após pôr do sol, validade de três anos, 055.007095/2002 de Alfredo
Luiz Nespoli Louzada, 055.005373/2002 de Jose do Nascimento Lopes, 055.007059/2002 de Cassio
Alexandre Altoe, 055.007329/2002 de Walter Aires da Silva, encaminhando os processos ao DE-
TRAN em diligência, 055.004569/2002 de Jose Marcio de Moura, 055.019656/2001 do SITTRA-
TER-DF, 055.006377/2001 de Divalme Ancelmo Souza, não conhecendo os recursos dos interessa-
dos tendo em vista a sua intempestividade, 055.005502/2002 de Benny Schvarsberg, retornando o

processo ao DETRAN para as providências pertinentes, tendo em vista a ausência de recurso para o
CONTRANDIFE, 055.006416/2002 de Carlos Kleber Zago de Andrade, concluindo pelo provimento
ao recurso do DETRAN, mantendo a(s) penalidade(s), 055.002588/2002 de Lucia de Fatima dos
Santos, 055.002558/2002 de Augusto Pires Gonçalves, concluindo pelo não provimento aos recursos
do DETRAN, cancelando a(s) penalidade(s), 055.017162/2001 de Ademar Inacio de Farias, 055.006382/
2002 de Aldir Guimaraes Passarinho Junior, 055.005437/2002 de Christiane Aldridge Pereira Gomes
Vasconcelos, concluindo pelo não provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s)
penalidade(s), 055.005654/2002 de Leonor Jansen Cantanhede, concluindo pelo provimento ao
recurso da interessada, cancelando a(s) penalidade(s). Após a explanação do relator os pareceres
foram colocados em votação e, por unanimidade, foram aprovados. COMUNICAÇÕES DIVERSAS:
a)  Ofício 1060/2002-DETRAN encaminhando Ofício nº 116/2002, da Procuradoria Distrital dos
Direitos do Cidadão, referente a reclamação nº 17/2002-PDIST, para conhecimento do Conselho,
bem como solicitando regulamentação da matéria e agendamento de reunião para tratar do assunto;
b) Ofício Circular nº 052/2002-DENATRAN encaminhando Parecer nº 344/2002-DENATRAN para
conhecimento do CONTRANDIFE, quanto a aplicabilidade do efeito suspensivo (contemplado no
art. 285 e seus respectivos parágrafos);  c) Ofício Circular nº 057/2002-DENATRAN encaminhando
Parecer nº 305/2002-DENATRAN para conhecimento do CONTRANDIFE, referente à consulta
sobre transferência de pontuação da carteira nacional de habilitação;  d) Ofício Circular nº 060/2002-
DENATRAN encaminhando Parecer nº 385/2002-DENATRAN para ciência do CONTRANDIFE,
referente a consulta do Policiamento Rodoviário/SP quanto a fiscalização de motocicletas utilizadas
para o exercício da profissão de “motoboy”; e) Ofício Circular nº 061/2002-DENATRAN encami-
nhando Parecer nº 386/2002-DENATRAN para conhecimento do CONTRANDIFE, referente à
legitimidade da prática da prestação de serviço de moto-taxi; f) Comunicado sobre a decisão do
Conselho Nacional de Trânsito-CONTRAN quanto a validade das multas de trânsito aplicadas por
radares eletrônicos; g) Distribuição da Lei nº 3.051 - dispõe sobre a instalação de sinalização –
indicador luminoso – nas faixas de pedestre, no âmbito do DF. O Senhor Presidente reiterou ao
plenário, devido ao excesso de matérias a serem discutidas, o retorno dos expedientes elencados no
temário da vigéssima reunião para o dia primeiro de novembro do corrente ano. A proposta foi
colocada em votação e, por unanimidade, foi aprovada. Nada mais havendo a consignar eu, Fátima
Rejane Nobre Sidou,  lavrei a presente ata que lida e aprovada na mesma reunião, dada sua conformi-
dade, vai devidamente assinada pelo Senhor Presidente.

ÁLVARO JOSÉ TELES PACHECO
Presidente

ATA DA 21ª REUNIÃO DO CONSELHO DE TRÂNSITO
DO DISTRITO FEDERAL REALIZADA EM 1º.11.2002.

Às catorze horas do dia primeiro de novembro do ano dois mil e dois, no SIA Trecho 08, Lotes 170/
180, Sala 26,  Prédio da Defesa Civil, sob a Presidência do Conselheiro ÁLVARO JOSÉ TELES
PACHECO,  com a presença dos Conselheiros: ALMIR  AFONSO DE FREITAS, AYR DE FARIA
MATTOS, DANIEL ANTÔNIO DE SOUSA, JONAS KESLLEY GONÇALVES UMBELINO, JOVA-
NI TIMO e NÉLITON PORTUGUEZ DE ASSUNÇÃO, foi realizada a vigésima primeira reunião.
Ausente os Conselheiros DANILO BRITO DE HOLANDA JUNIOR, afastado em missão especial
para El Salvador, conforme Despacho do Governador de 28.05.2002, publicado no DODF nº 101, de
29.05.2002, pág. 48, e  ROBERTHSON ELMY ROSAL DE ÁVILA. DISTRIBUIÇÃO DE PROCES-
SOS PELA PRESIDÊNCIA AOS CONSELHEIROS: ALMIR: 055.000272/2002 de Renato Coneza
Silva (retorno de diligência), 055.000939/2002 de Eronivaldo Jose de Oliveira Silva (retorno de
diligência), 055.013981/2001 de Mario Divino Fonseca Pinto (retorno de diligência), 055.018810/
2001 de Wilson Guimaraes da Silva (retorno de diligência) - AYR: 113.003065/2002 de Ana Lucia
Rosa Raposo (retorno de diligência), 113.002024/2002 de Carlos Frederico Ferreira Mesquita,
113.001286/2002 de Maria de Fatima Moreira Ribeiro, 113.002202/2002 de Deoclecio Francisco de
Vasconcelos, 113.002745/2002 de Maria da Gloria de Oliveira Coelho Leal, 113.002901/2002 de
Adalberto Jorge Vasconcelos, 113.001958/2002 de Luiz Henrique da Silva, 113.002783/2002 de
Lindomar da Silva Reis, 113.001735/2002 de Carlos Augusto da Cunha Araujo, 055.004092/2002 de
Cauby Pinheiro Junior (retorno de diligência), 055.005294/2002 da TCB, 055.002266/2002 de
Benjamim Rodrigues Silva Santos, 055.018148/2002 de Sergio de Oliveira Rezende (jme), 055.017859/
2002 de Lucio Mendes Machado (jme),  055.003356/2002 de Jose Ednaldo Cavalcanti, 055.017412/
2001 de Sebastião Fagundes de Deus, 055.005357/2002 de Paulo Roberto de Souza Ramos, 055.005724/
2002 de Carlos Henrique Simões de Moraes, 055.005705/2002 de Francisca Lima dos Santos,
055.007215/2002 de Eleide Andrade Barbosa, - DANIEL: 113.001438/2002 de Claudiomar Protasio
dos Santos (retorno de diligência), 055.005458/2002 de Juvenal Juliao dos Santos, 055.006524/2002
de Francisco Assis de Medeiros, 055.008963/2002 de Paulo Cezar Prado Freire, 055.006512/2002 de
Maria de Lurdes Cavalheiros de Lima, 055.007659/2002 de Luiza Alves Lopes, 055.008191/2002 de
Euripedes Vaz de Almeida, 055.005452/2002 de Filma Faria da Cunha, 055.006038/2001 de Jose
Augusto Alves de Lima (retorno de diligência), 055.006548/2002 de Etevaldo Pereira Lisboa,
055.005175/2002 de Marluce Sampaio Duarte, 055.007098/2002 do SITTRATER-DF, 055.007253/
2002 do SITTRATER-DF, 055.002693/2002 de Daniela Vieira dos Reis, 055.005506/2002 do SIT-
TRATER-DF - JONAS: 113.002385/2002 de Jose Clemente Filho (retorno de diligência), 055.004481/
2002 de Neli Oliveira Santos (retorno de diligência), 055.000366/2002 de Marcos Jose Costa Santos,
055.002924/2002 de Alexandre Severo Silva (retorno de diligência), 055.000827/2002 do SITTRA-
TER-DF (retorno de diligência), 055.008210/2002 de Paulo Roberto R. de Oliveira, 055.008261/
2002 de Renato Bataglini Junior, 055.007941/2002 de Jeanne Roriz Suaiden, 055.008811/2002 de
Guaracy da Silva Amaral, 055.006142/2002 de Americo Dias Ladeira Junior, 055.006282/2002 de
Joao Marcos Barros Lima, 055.009595/2002 de Silvana Pereira Vasconcelos, 055.019978/2001 de
David Miguel de Oliveira, 055.018000/2002 de Paulo Marcio Silva Viana (jme), 055.010301/2001
de Leandro Juvenal Marques  - JOVANI: 113.002913/2002 de Angela Maria de Araujo Pessoa,
113.000291/2000 de Marcos Pereira Dias, 113.003393/2002 de Marcio da Silva Derzie, 113.002040/
2002 de Tomaz de Souza, 113.031915/1999 de Marcos Pereira Dias, 113.002271/2001 de Robson de
Oliveira, 113.004822/2001 de Robson Barreto Ramos, 055.013725/2001 de Aloysio Braga Cardoso
da Silva, 055.020012/2001 de Francisco Ferreira, 055.013212/2001 de Luiz Carlos Torres Alves,
055.005680/2002 de Carlos Augusto Melo, 055.006107/2002 de Josue Teixeira, 055.008290/2002
de Valdeci Barcelos, 055.000752/2002 de Lilia Magna Freitas da Silva (retorno de diligência),
055.007657/2002 de Brasil Americo Louly Campos, 055.008212/2002 de Paulo Roberto R. de
Oliveira, 055.006153/2002 de Jose Carlos Moreira da Silva - NELITON: 055.018907/2001 de
Adriceser Antonio de Avila (retorno de diligência), 055.009870/2001 de Ricardo Afonso P. de Araujo
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(retorno de diligência), 055.001935/2002 de Marcos Aquino Vieira (retorno de diligência), 055.001666/
2002 de Maria Ivone Costa Leal (retorno de diligência), 055.004682/2002 de Eduardo Nilton Maia
de Menezes, 055.006578/2002 de Lucimar Barbosa Martins, 055.006545/2002 de Fabiana Mancuso
Attie, 055.016986/2001 de Andre Luiz Lopes Sampaio, 055.001422/2002 de Mauricio Campos,
055.004513/2002 de Cledson Biscoli, 055.006814/2002 de Geraldo Rodarte, 055.007822/2002 de
Welder Lopes de Melo, 055.007016/2002 de Rejane Cristina Rosa, 055.000029/2002 de Luiz Rober-
to Pereira Bacelette (retorno de diligência), 055.002006/2002 do Sindicato Nacional dos Técnicos
da Receita Federal-SINDTTEN, 055.005005/2002 de Antonia Vasconcelos Moura, 055.016234/
2001 de Francisco Edmundo de Andrade. DAS APRECIAÇÕES: O Conselheiro Almir Afonso de
Freitas relatou os processos nº:  113.003291/2002 de Christiane Saraiva, não conhecendo o recurso
da interessada  tendo em vista a não comprovação do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s)
penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB,  113.003447/2002 de Elenilton
Eduardo da Silva, concluindo pelo provimento ao recurso do DER, mantendo a(s) penalidade(s),
055.007466/2001 de Maria das Graças Moreira, facultando-lhes novos exames a cargo de uma Junta
Médica Especial, nos termos da Resolução 80/98-CONTRAN, 055.003336/2002 do SITTRATER-
DF, concluindo por não conhecer o recurso do interessado tendo em vista a sua intempestividade,
055.003951/2002 do SITTRATER-DF, não conhecendo o recurso haja vista não haver registro da
procuração em cartório, 055.003710/2002 de Vivaldo Frauzino Pereira, concluindo pelo não provi-
mento ao recurso do interessado, mantendo a(s) penalidade(s). Após a explanação do relator os
pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram provados. O Conselheiro Ayr de
Faria Mattos relatou os processos n.º: 113.002828/2002 de José Henrique Terrell de Macedo,
113.002154/2002 de Paulo José dos Santos, encaminhando os processos ao DER em diligência,
113.002064/2002 de Vivian Campos, 113.003069/2002 de Anderson Jorge Damasceno Espindola,
não conhecendo os recursos dos interessados  tendo em vista a não comprovação do(s)  recolhimento(s)
do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB, 113.002561/
2002 Sandoval Severino dos Santos, 055.018941/2001 de Josefa Graciene Silveira Santos, concluin-
do pelo provimento aos recursos dos interessados, cancelando a(s) penalidade(s), 055.002728/1991
de Solange Mendes de Oliveira, ratificando o entendimento da Junta Especial de Saúde do Centro
Clínico Santo Expedito, considerando a recorrente APTA à Reabilitação da Carteira Nacional de
Habilitação. Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimi-
dade, foram provados. O Conselheiro Daniel Antônio de Sousa relatou os processos n.º: 113.002509/
2002 de Mara Celia de Toledo, 113.002412/2002 de Carlos Rogerio Andrade do Couto, 113.003207/
2002 de Bernardo da Silva Garcia Filho, concluindo pelo provimento aos recursos dos interessados,
cancelando a(s) penalidade(s), 113.003151/2002 de Jose Henrique Terrell de Macedo, encaminhando
o processo ao DER em diligência, 055.006666/2002 de Jaci Pires Pereira, 055.006777/2002 de
Edissionildo Fernandes Ferreira, concluindo pelo provimento aos recursos do DETRAN, mantendo
a(s) penalidade(s). Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por
unanimidade, foram provados. O Conselheiro Jonas Keslley Gonçalves Umbelino relatou os proces-
sos n.º: 055.017005/2001 de Sonia Regina Machado Notini, concluindo pelo provimento ao recurso
da interessada, cancelando a(s) penalidade(s), 055.007230/2002 de Anderson Martins Leite, conclu-
indo pelo não provimento ao recurso do interessado, mantendo a(s) penalidade(s), 055.006933/2002
do SITTRATER-DF, 055.004527/2002 de Claudino Pereira Tavares, não conhecendo os recursos em
razão das ausências de procurações que legitimem os requerentes a postularem, 055.005280/2002 de
Ubiratan Batista Pedroso, 055.005061/2002 de Luiz Fernando Pereira Ayres, 055.003013/2002 de
Luiz Carlos Attie, encaminhando os processos ao DETRAN em diligência. Após a explanação do
relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram provados. O Conselhei-
ro Neliton Português Assunção relatou os processos n.º: 113.002005/2002 de Cleide Oliveira Ewer-
ton, concluindo pelo não provimento ao recurso da interessada, mantendo a(s) penalidade(s),
055.002380/2002 de Otavio Teles Gonçalves Filho, concluindo pelo provimento ao recurso do
DETRAN, mantendo a(s) penalidade(s), 055.002932/2002 de Rubens da Penha Sousa Barros, con-
cluindo pelo provimento parcial ao recurso do DETRAN, cancelando a NI nº R000362517 e manten-
do as NI’s n.º J000126675, R000349845, R000330258 e  M000221609, respectivamente,
055.006359/2002 de Angela Maria Magnan Barbosa, 055.005639/2002 de Sylas Rodrigues Mendes,
055.002031/2002 de Gilvando Jose Lourenço, encaminhando os processos ao DETRAN em diligên-
cia. Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade,
foram provados. COMUNICAÇÕES DIVERSAS: a)  Ofício 1060/2002-DETRAN encaminhando
Ofício nº 116/2002, da Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão, referente a reclamação nº 17/
2002-PDIST, para conhecimento do Conselho, bem como solicitando regulamentação da matéria e
agendamento de reunião para tratar do assunto. O ofício em referência foi distribuído aos Conselhei-
ros AYR, JONAS e JOVANI para apresentarem no dia 11.11.2002 propostas para regulamentação do
uso de bicicletas, de acordo com o solicitado pelo Gabinete do DETRAN;  b) Ofício Circular nº 052/
2002-DENATRAN encaminhando Parecer nº 344/2002-DENATRAN para conhecimento do CON-
TRANDIFE, quanto a aplicabilidade do efeito suspensivo (contemplado no art. 285 e seus respecti-
vos parágrafos);  c) Ofício Circular nº 057/2002-DENATRAN encaminhando Parecer nº 305/2002-
DENATRAN para conhecimento do CONTRANDIFE, referente à consulta sobre transferência de
pontuação da carteira nacional de habilitação;  d) Ofício Circular nº 060/2002-DENATRAN encami-
nhando Parecer nº 385/2002-DENATRAN para ciência do CONTRANDIFE, referente a consulta do
Policiamento Rodoviário/SP quanto a fiscalização de motocicletas utilizadas para o exercício da
profissão de “motoboy”; e) Ofício Circular nº 061/2002-DENATRAN encaminhando Parecer nº
386/2002-DENATRAN para conhecimento do CONTRANDIFE, referente à legitimidade da prática
da prestação de serviço de moto-taxi. Foram amplamente debatidos em plenário os Ofícios Circulares
nº 052, 057, 060 e 061/2002 do DENATRAN; f) Comunicado sobre a decisão do Conselho Nacional
de Trânsito-CONTRAN quanto a validade das multas de trânsito aplicadas por radares eletrônicos. O
plenário adotou, por unanimidade, que as multas de trânsito aplicadas por radares eletrônicos no
Distrito Federal, a partir de 10 de maio deste ano, são válidas. Os motoristas que porventura tenham
sido multados entre os dias 09 e 10 de maio devem recorrer à Justiça; g) Distribuição da Lei nº 3.051
- dispõe sobre a instalação de sinalização – indicador luminoso – nas faixas de pedestre, no âmbito do
DF; h) Cópia da Medida Provisória nº 75, de 24.10.2002, que altera a Legislação Tributária Federal,
e dá outras providências, para  ciência do Conselho, i) Distribuição de cópias da Resolução nº 141/
2002-CONTRAN para ciência dos Conselheiros. O Sr presidente determinou a leitura, na íntegra, da
Resolução nº 141, de 03.10.2002, publicada no Diário da União em 16.10.2002 e da Medida Provi-
sória nº 75, de 24.10.2002, publicada Diário da União de 25.10.2002. As matérias foram   debatidas,
simultaneamente as colocações apresentadas pelo Conselheiro JONAS da reunião realizada pelo
CONTRAN com os representantes dos CETRANS, no dia 23.10.2002. As alterações provenientes

das matérias citadas foram recebidas, pelo plenário, com satisfação,  j) Pedido de exoneração do
Conselheiro ROBERTHSON ELMY ROSAL DE ÁVILA. O Sr. Presidente deu ciência ao plenário do
pedido de exoneração do Conselheiro ROBERTHSON a partir de 29.10.2002. Encaminhou a exone-
ração a pedido do Conselheiro Roberthson ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Segu-
rança Pública para ciência e providências necessárias e determinou a redistribuição dos processos do
Conselheiro Roberthson para  os Conselheiros: DANIEL: 055.004083/2002 de Elias Hipolito de
Souza, 055.005963/2002 de Rozalina Rodrigues Pires, 055.003154/2002 de Maria Ivone Costa Leal
(retorno de diligência), JONAS: 055.007521/2002 de Tania Maria Sarmento Melo, 055.001930/
2002 de Joao Batista Fontinele (retorno de diligência), 055.012987/2001 de Vilma Maria de Resende
(retorno de diligência), 055.006934/2002 do SITTRATER-DF, JOVANI: 055.019761/2001 de An-
dre Oliveira Carvalho (retorno de diligência), NELITON: 055.007173/2002 de Peronimo Pereira da
Silva, j) Ofício nº 1417/2002/CGIJF/DENATRAN encaminhando recurso da Srª Luciene Oliveira
Freitas para julgamento. O Senhor Presidente enviou o expediente ao DETRAN para os trâmites
legais. Nada mais havendo a consignar eu, FÁTIMA REJANE NOBRE SIDOU, lavrei a presente ata,
que lida e dada sua conformidade vai devidamente assinada pelo Senhor Presidente.

ÁLVARO JOSÉ TELES PACHECO
Presidente

ATA DA 22ª REUNIÃO DO CONSELHO DE TRÂNSITO
DO DISTRITO FEDERAL REALIZADA EM 11.11.2002.

Às catorze horas do dia onze de novembro do ano dois mil e dois, no SIA Trecho 08, Lotes 170/180,
Sala 26,  Prédio da Defesa Civil, sob a Presidência do Conselheiro ÁLVARO JOSÉ TELES PACHECO,
com a presença dos Conselheiros: ALMIR  AFONSO DE FREITAS, AYR DE FARIA MATTOS,
DANIEL ANTÔNIO DE SOUSA, JONAS KESLLEY GONÇALVES UMBELINO, JOVANI TIMO e
NÉLITON PORTUGUEZ DE ASSUNÇÃO, foi realizada a vigésima segunda reunião. Ausentes os
Conselheiros DANILO BRITO DE HOLANDA JUNIOR, afastado em missão especial para El Salva-
dor, conforme Despacho do Governador de 28.05.2002, publicado no DODF nº 101, de 29.05.2002,
pág. 48 e ROBERTHSON ELMY ROSAL DE ÁVILA exonerado a pedido. Na ordem do dia, o
Colegiado elaborou e aprovou o calendário de reuniões ordinárias para os dias 03 e 10 do mês de
dezembro de 2002. DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS PELA PRESIDÊNCIA AOS CONSELHEI-
ROS: ALMIR: 113.002949/2002 de Ivan Gomes das Neves - AYR: 113.002895/2002 de Valter
Borges de Araujo Neto (retorno de diligência), 113.004204/2001 de Fernando Otavio Pereira Borges
(retorno de diligência), 113.002574/2002 de Ingrid Stein Vieira (retorno de diligência), 113.002703/
2002 de Jose Wilame Vitoriano Matias, 113.003657/2002 de Dercio Garcia Munhoz, 055.006222/
2002 de Luis Antonio Alencar Araujo - DANIEL: 113.003075/2002 de Ricardo Silva da Cruz,
113.003892/2002 de Ana Maria Ferreira Barros, 055.007107/2002 de Milena Lins Accioly Braga,
055.005973/2002 de Eliane Rodrigues Lage Haddad, 055.005469/2002 de Rafael Britto Funayama,
055.016072/2001 de Maria de Lourdes Carneiro Ferreira, 055.009686/2002 de Lucileia Batista Rios
– JONAS: 113.000984/2002 de Lindon Johnson Carneiro, 113.002960/2002 de Roney Welton
Conceiçao Fonseca, 055.008956/2002 de Irony Alves dos Santos, 055.008423/2002 de Luciene
Pereira Lima, 055.002476/2002 de Humberto de Souza Ferro Junior (retorno de diligência),
055.008347/2002 do SITTRATER/DF, 055.005637/2002 de Joel Candido de Oliveira - JOVANI:
113.004376/2001 de Genilson Souza Lima (retorno de diligência), 113.002683/2002 de Roney
Welton Conceiçao Fonseca, 055.006556/2002 de Marcy de Assis Cortes, 055.007668/2002 do
SITTRATER/DF, 055.001150/2002 de Kamyla Ferreira Madureira da Silva, 055.007501/2002 de
Paulo Horta Barbosa da Silva, 055.007804/2002 de Helena Assaf Bastos - NELITON: 055.019523/
2001 de Marcelo de Padua Tarquinio (retorno de diligência), 055.005769/1994 de Felipe Ferreira da
Silva (retorno de diligência/jme), 055.002486/2002 de Raul Canal Advogados Associados (retorno de
diligência), 055.019677/2001 de Cyro Figaldo, 055.007678/1998 de Liomar Santos Torres,
055.002595/2002 de Raul Canal Advogados Associados, 055.006544/2002 de Frederico Mancuso
Attie. DAS APRECIAÇÕES: O Conselheiro Almir Afonso de Freitas relatou os processos n.º:
055.000272/2002 de Renato Coneza Silva, 055.000939/2002 de Eronivaldo Jose de Oliveira Silva,
055.013981/2001 de Mario Divino Fonseca Pinto, 055.018810/2001 de Wilson Guimaraes da Silva,
concluindo pelo provimento aos recursos dos interessados, cancelando a(s) penalidade(s),  113.002949/
2002 de Ivan Gomes das Neves, ratificando o parecer anterior, não conhecendo o recurso do interes-
sado tendo em vista a não comprovação do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de
multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB. Após a explanação do relator os pareceres foram
colocados em votação e, por unanimidade, foram provados. O Conselheiro Ayr de Faria Mattos
relatou os processos n.º: 113.002783/2002 de Lindomar da Silva Reis, 055.017412/2001 de Sebasti-
ão Fagundes de Deus, 055.005294/2002 da TCB, concluindo pelo provimento aos recursos dos
interessados, cancelando a(s) penalidade(s), 113.001958/2002 de Luiz Henrique da Silva, 055.004092/
2002 de Cauby Pinheiro Junior, 055.005357/2002 de Paulo Roberto de Souza Ramos, concluindo
pelo não provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s), 113.003065/2002
de Ana Lucia Rosa Raposo, não conhecendo o recurso da interessada tendo em vista a não compro-
vação do(s)  recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288,
§ 2º do CTB, 055.018148/2002 de Sergio de Oliveira Rezende, 055.017859/2002 de Lucio Mendes
Machado, facultando-lhes novos exames a cargo de uma Junta Médica Especial, nos termos da
Resolução 80/98-CONTRAN, 113.002024/2002 de Carlos Frederico Ferreira Mesquita, 113.001286/
2002 de Maria de Fatima Moreira Ribeiro, 113.002202/2002 de Deoclecio Francisco de Vasconcelos,
113.002745/2002 de Maria da Gloria de Oliveira Coelho Leal, 113.001735/2002 de Carlos Augusto
da Cunha Araujo, 055.002266/2002 de Benjamim Rodrigues Silva Santos, 055.003356/2002 de Jose
Ednaldo Cavalcanti, encaminhando os processos ao DER e DETRAN, respectivamente, em diligên-
cia, 113.002901/2002 de Adalberto Jorge Vasconcelos, encaminhando o processo à JARI/DER para
julgamento de mérito, 055.005724/2002 de Carlos Henrique Simões de Moraes, 055.005705/2002
de Francisca Lima dos Santos, 055.007215/2002 de Eleide Andrade Barbosa, não conhecendo os
recursos do DETRAN devido a sua intempestividade. Após a explanação do relator os pareceres
foram colocados em votação e, por unanimidade, foram aprovados, a exceção do Processo nº
055.005294/2002 da TCB, que foi aprovado por maioria, divergentes ao entendimento do relator (5
contra, 1 a favor e 2 ausências), concluindo pelo não provimento ao recurso do interessado, manten-
do a(s) penalidades.  O Conselheiro Daniel Antônio de Sousa relatou os processos n.º: 055.005458/
2002 de Juvenal Juliao dos Santos, 055.006512/2002 de Maria de Lurdes Cavalheiros de Lima,
055.007659/2002 de Luiza Alves Lopes, 055.008191/2002 de Euripedes Vaz de Almeida, 055.006548/
2002 de Etevaldo Pereira Lisboa, concluindo pelo não provimento aos recursos do DETRAN,
cancelando a(s) penalidade(s), 055.008963/2002 de Paulo Cezar Prado Freire, encaminhando o
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processo ao DETRAN em diligência, 055.005452/2002 de Filma Faria da Cunha, 055.006524/2002
de Francisco Assis de Medeiros, não conhecendo os recursos do DETRAN devido a sua intempestivi-
dade, 113.001438/2002 de Claudiomar Protasio dos Santos, 055.006038/2001 de Jose Augusto Alves
de Lima, 055.005175/2002 de Marluce Sampaio Duarte, 055.007098/2002 do SITTRATER-DF,
055.007253/2002 do SITTRATER-DF, 055.002693/2002 de Daniela Vieira dos Reis, 055.005506/
2002 do SITTRATER-DF, 055.003151/2002 de Maria Ivone Costa Leal, 055.004083/2002 de Elias
Hipolito de Souza, 055.005963/2002 de Rozalina Rodrigues Pires, concluindo pelo provimento aos
recursos dos interessados, cancelando a(s) penalidade(s). Após a explanação do relator os pareceres
foram colocados em votação e, por unanimidade, foram provados. O Conselheiro Jonas Keslley
Gonçalves Umbelino relatou os processos n.º: 055.001930/2002 de João Batista Fontinele,
055.019978/2001 de David Miguel de Oliveira, 055.000827/2002 do SITTRATER-DF, concluindo
pelo não provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s), 055.012987/2001
de Vilma Maria de Resende, concluindo pelo provimento parcial ao recurso da interessada, cancelando
o AI nº P000034429, mantendo os AIs nº Q000019128 e Q000003576, respectivamente, 055.002924/
2002 de Alexandre Severo Silva, 055.007941/2002 de Jeanne Roriz Suaiden, concluindo pelo não
provimento aos recursos do DETRAN, cancelando a(s) penalidade(s), 113.002385/2002 de Jose
Clemente Filho, 055.004481/2002 de Neli Oliveira Santos, 055.010301/2001 de Leandro Juvenal
Marques, 055.006142/2002 de Americo Dias Ladeira Junior, 055.006282/2002 de Joao Marcos
Barros Lima, 055.008261/2002 de Renato Bataglini Junior, 055.008811/2002 de Guaracy da Silva
Amaral, 055.008210/2002 de Paulo Roberto R. de Oliveira, 055.009595/2002 de Silvana Pereira
Vasconcelos, encaminhando os processos ao DER e DETRAN, respectivamente, em diligência,
055.018000/2002 de Paulo Marcio Silva Viana, não conhecendo o recurso por não atender ao que
preceitua o art. 14, item V, letra “b” do CTB e Resolução 80/98-CONTRAN, 055.000366/2002 de
Marcos Jose Costa Santos, não conhecendo o recurso do interessado tendo em vista a sua intempes-
tividade, 055.006934/2002 do SITTRATER-DF, não conhecendo o recurso em razão do requerente
não ser o representante legal da proprietária, 055.007521/2002 de Tania Maria  Sarmento Melo,
concluindo por não conhecer o recurso da interessada tendo em vista a não comprovação do(s)
recolhimento(s) do(s) valor(es) da(s) penalidade(s) de multa, como preceitua o art. 288, § 2º do CTB,
bem como devido a ausência de procuração que legitime a requerente a postular. Após a explanação do
relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram aprovados. O Conselhei-
ro Jovani Timo relatou os processos n.º: 055.000752/2002 de Lilia Magna Freitas da Silva, conclu-
indo pelo provimento ao recurso da interessada, cancelando a(s) penalidade(s), 055.019761/2001 de
Andre Oliveira Carvalho, concluindo pelo não provimento ao recurso do interessado, mantendo a(s)
penalidade(s), 055.008212/2002 de Paulo Roberto R. de Oliveira, 055.006153/2002 de Jose Carlos
Moreira da Silva, concluindo pelo provimento aos recursos do DETRAN, mantendo a(s) penalidade(s),
113.000291/2000 de Marcos Pereira Dias, 113.031915/1999 de Marcos Pereira Dias, 113.002271/
2001 de Robson de Oliveira, 055.013725/2001 de Aloysio Braga Cardoso da Silva, 055.020012/2001
de Francisco Ferreira, 055.013212/2001 de Luiz Carlos Torres Alves, não conhecendo os recursos
dos interessados tendo em a sua intempestividade, 113.003393/2002 de Marcio da Silva Derzie,
113.002040/2002 de Tomaz de Souza, 113.004822/2001 de Robson Barreto Ramos, 113.002913/
2002 de Angela Maria de Araujo Pessoa, encaminhando os processos à JARI/DER para julgamento de
mérito, 055.006107/2002 de Josue Teixeira, 055.008290/2002 de Valdeci Barcelos, não conhecendo
os recursos do DETRAN tendo em a sua intempestividade, 055.005680/2002 de Carlos Augusto
Melo, retornando o processo ao DETRAN para as providências pertinentes, tendo em vista a
ausência de recurso para o CONTRANDIFE, 055.007657/2002 de Brasil Americo Louly Campos,
concluindo pelo não provimento ao recurso do DETRAN, cancelando (s) penalidade(s). Após a
explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade, foram aprova-
dos. O Conselheiro Neliton Português Assunção relatou os processos n.º: 055.004513/2002 de Cled-
son Biscoli, 055.006814/2002 de Geraldo Rodarte, 055.009870/2001 de Ricardo Afonso P. de
Araujo, concluindo pelo provimento aos recursos dos interessados, cancelando a(s) penalidade(s),
055.018907/2001 de Adriceser Antonio de Avila, 055.001935/2002 de Marcos Aquino Vieira,
055.001666/2002 de Maria Ivone Costa Leal, 055.001422/2002 de Mauricio Campos, 055.007822/
2002 de Welder Lopes de Melo, 055.007016/2002 de Rejane Cristina Rosa, concluindo pelo não
provimento aos recursos dos interessados, mantendo a(s) penalidade(s), 055.004682/2002 de Eduar-
do Nilton Maia de Menezes, 055.006578/2002 de Lucimar Barbosa Martins, 055.006545/2002 de
Fabiana Mancuso Attie, 055.002006/2002 do Sindicato Nacional dos Técnicos da Receita Federal-
SINDTTEN, 055.007173/2002 de Peronimo Pereira da Silva, 055.000029/2002 de Luiz Roberto
Pereira Bacelette, encaminhando os processos ao DETRAN em diligência, 055.016986/2001 de
Andre Luiz Lopes Sampaio, 055.005005/2002 de Antonia Vasconcelos Moura, 055.016234/2001 de
Francisco Edmundo de Andrade, não conhecendo os recursos dos interessados devido a sua intempes-
tividade. Após a explanação do relator os pareceres foram colocados em votação e, por unanimidade,
foram aprovados. COMUNICAÇÕES DIVERSAS: a)  Ofício Circular 066/2002-CGIJF/DENATRAN
encaminhando cópia do Parecer nº 402/2002-DENATRAN para conhecimento do CONTRANDI-
FE, referente à solicitação de estudos para dotação dos Conselhos Estaduais de Trânsito com recursos
oriundos das multas de trânsito; b) Distribuição da Medida Provisória nº 75, de 24.10.2002, republi-
cada no Diário da União de 28.10.2002, aos Conselheiros; c) Ofício-Circular nº 072/2002/CGIJF/
DENATRAN encaminhando cópia da Nota Jurídica nº 04/DENATRAN/CGIJF/2002 para conheci-
mento do Conselho. Continuando, o Senhor Presidente, atendendo a solicitação dos relatores AYR,
JONAS e JOVANI, prorrogou o prazo para a apresentação das propostas de regulamentação do uso de
bicicletas no Distrito Federal, como solicitado pelo Gabinete do DETRAN por intermédio do Ofício
1060/2002, de 17.09.2002. Nada mais havendo a consignar eu, Fátima Rejane Nobre Sidou,  lavrei a
presente ata que lida e aprovada na mesma reunião, dada sua conformidade, vai devidamente assinada
pelo Senhor Presidente.

ÁLVARO JOSÉ TELES PACHECO
Presidente

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PORTARIA Nº 136, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2002
O SECRETÁRIO  DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO DISTRITO FEDERAL,  no uso de
suas atribuições  conferidas pelo decreto nº 22.916 de 26 de abril 2002 e tendo em vista as disposições
contidas no Decreto nº 23.216 de 06 de setembro de 2002 resolve:
Artigo 1º- Fixar ao Chefe de Gabinete as seguintes atribuições:

I – Conceder
a) Licença para trato de interesses particulares;
b) Licença prêmio por assiduidade;
c) Licença por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;
d) Licença para atividade política;
e) Licença para serviço militar;
f) Licença por motivo de doença em pessoa da família;
g) Licença extraordinária, na forma do Decreto 21.200, de 17 de maio 2000;
h) Indenizações, gratificações, adicionais, auxílios e benefícios em conformidade com a legislação
vigente, mediante comprovação de disponibilidades orçamentária nos termos da Lei Complementar
nº 101 de 04 de maio de 2000;
i)  Redução de horário de jornada de trabalho para servidores com filhos deficientes nos         termos
do Decreto nº 14.970, de 27 de agosto de 1993
j) Horário especial nos termos do art. 98, da Lei 8.112, de  11 de dezembro de 1990.
l) Apurar outras irregularidades de que tiver ciência, aplicando no que couber o disposto nos artigos
143 a 173 da Lei 8.112,  de 11 de dezembro de 1990;
II – Autorizar:
a) Afastamento para gozo de licença prêmio por assiduidade, observando o interesse público;
b) Afastamento para exercício de mandato eletivo;
c) Afastamento previsto no art. 120 da Lei 8.112 de 11 de dezembro de 1990;
III – Aplicar advertência e suspensão, não superior a trinta dias, decorrentes de irregularidades
apuradas em processo administrativo;
VI – Auditoria de Pessoal.
Artigo 2º - Fixar  ao Diretor Administrativo e Financeiro as seguintes atribuições:
III – Dar posse e exercício a titulares de cargos efetivos e comissionados no âmbito desta Secretaria;
IV – Autorizar remoção ou cessão de servidor efetivo para outras unidades do Distrito Federal;
V – Reconhecer dívida de exercício anteriores;
VI – Autorizar a realização de despesas, e o respectivo pagamento, emissão de notas de empenho,
aprovar os respectivos planos de aplicação e prestação de contas;
VII – Homologar resultado final da Avaliação de Desempenho Funcional ás comissões de Avaliação  de
Desempenho e Aferições de Mérito.
 Artigo 3º - Fixar ao Gerente de Recursos Humanos Orçamento e Finanças as seguintes atribuições:
I)  Conceder:
a) Licença a servidora gestante ou a adotante nos termos do art. 207 e 210 da Lei 8.112 de 11 de
dezembro 1990;
b) Auxílio – Creche e Pré - Escola;
c) Salário Família, mediante critérios previdenciários;
d)Averbar e certificar o tempo de serviço;
II) Certificar e Atestar ocorrências relacionadas á vida funcional dos servidores.
Artigo 4º - Fixar ao Chefe de Núcleo de Pessoal e Desenvolvimento de Recursos Humanos as seguintes
atribuições:
I) Conceder:
a)  Afastamentos previstos no artigo 97 da Lei 8.112 de 11 de Dezembro de 1990;
 b) Licença Paternidade nos termos do artigo 208 da Lei 8.112 de 11 de  11 de dezembro        de 1990.
II) Registrar, controlar e apurar o tempo de serviço.
III) Conferir e registrar  os dados cadastrais e funcionais  de titulares de cargo efetivo e comissionados
desta   Secretaria.
Artigo 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AFRÂNIO ROBERTO DE SOUZA FILHO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 2, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2002
A SECRETÁRIA DE ESTADO E DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 105, parágrafo único, inciso III e V da Lei Orgânica do
Distrito Federal, bem como o disposto no artigo 15º, inciso XXV, do Decreto n.º 21.170, de 05 de
maio de 2000, e ainda o Decreto n.º 21.288, de 27 de junho de 2000,
RESOLVE:
1. Autorizar a empresa USIMINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S.A. , a partir desta data a
iniciar a execução da obra de 001 (uma) unidade habitacional , na cidade do Guará I – Vila Tecnológica/
DF, conforme disposições contidas no TERMO DE DOAÇÃO QUE ENTRE SI FAZEM A EMPRESA
USIMINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S.A. E A SECRETARIA DE ESTADO E DESEN-
VOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO, firmado entre o Governo do Distrito Federal, represen-
tado pela SECRETARIA DE ESTADO E DESENVOLVIMENTO URBANO E   HABITAÇÃO –
SEDUH e aquela Empresa.
2. Esta Ordem de Serviço entra em vigor a partir da data de sua publicação.

IVELISE MARIA LONGHI PEREIRA DA SILVA

SECRETARIA DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL

ATA DA 1562ª MILÉSIMA QUINGENTÉSIMA SEXAGÉSIMA SEGUNDA
REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA – TERRACAP.

Aos dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dois, às nove horas, na Sede da Companhia
Imobiliária de Brasília – TERRACAP, situada no Setor de Administração Municipal - SAM, Bloco
“F”, reuniu-se o Conselho de Administração da Empresa, sob a Presidência do Senhor JOSÉ ARNALDO
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CANABRAVA RODRIGUES, presentes os Senhores Conselheiros: JOSÉ EDMILSON BARROS OLI-
VEIRA NETO, JOÃO BATISTA DE LACERDA, LIONIDES GONÇALVES DE SOUZA e AUGUSTO
SILVEIRA DE ALMEIDA JUNIOR. Ausência justificada dos Conselheiros BONIFÁCIO BORGES DA
SILVA e CARLOS EDUARDO DA SILVA MONTEIRO. Após a leitura, aprovação e assinatura da Ata
da Sessão anterior, o Senhor Presidente deu início aos trabalhos desta Sessão. Em seguida, o Conselho
de Administração de acordo com o Decreto s/n datado de 28 de novembro de 2002, publicado no
DODF de 29/11/2002, resolveu referendar a exoneração do Senhor ERI RODRIGUES VARELA, do
Cargo de Presidente da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, e eleger, em conformidade
com o Art. 32 do Estatuto Social desta Empresa, para o Cargo de Presidente da TERRACAP,
cumulativamente - o Senhor Diretor Técnico e de Fiscalização – JOSÉ GOMES PINHEIRO NETO,
brasileiro, separado judicialmente, Engenheiro Agrimensor, filho de OLINDA BARBOSA PINHEI-
RO, portador da CI. nº 1.302/D – CREA 12ª Região  e do CPF nº 002.016.931-00, residente  à MSPW.
Q. 13, Conjunto 02, Lote 1 Casa A, nesta Capital. Nada mais  havendo  a  ser  tratado,  o  Senhor
Presidente  encerrou  a Sessão, agradecendo a    presença de todos.

JOSÉ ARNALDO CANABRAVA RODRIGUES
Presidente

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO
DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

PORTARIA CONJUNTA Nº 44-SUCAR/SEG, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2002
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS  E  A
SECRETÁRIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições
que lhes confere o art. 3º do  Decreto 17.698/96, de  23 de setembro de 1996, resolvem:
Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica  abaixo:
De:: UO –  38.101 – Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais
UG – 380.101 – Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais
Para: UO – 11.101 – Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal

UG – 110.101 – Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal
PROGRAMA DE TRABALHO: 04.127.3000.2880.0040  - Apoio Administrativo e Operacional de
Suporte e Melhoria do Sistema Regional.
Natureza da Despesa Fonte Valor
339039 100 255.986,50
OBJETO: Descentralização de recursos orçamentários para a Secretaria de Estado de Governo do
Distrito Federal,  visando atender despesas com o Contrato de Gestão nº 001/2002 – SEG x ICS, em
decorrência da prestação de serviços na área de Apoio Administrativo e Operacional de Suporte e
Melhoria do Sistema Regional.
       CÉLIO GOMES DE AGUIAR         GRACIANA GARCIA LOBO
        Secretário de Coordenação das Secretária de Governo
     Administrações Regionais - Respondendo        Respondendo

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 4 de dezembro de 2002

PROCESSO Nº  :  145.000.833/2002
INTERESSADO :  ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS
ASSUNTO         :  TARIFA TELEFÔNICA
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de
licitação de que trata o presente processo, com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei, tendo
em vista a justificativa constante do processo acima citado. Nota de Empenho nº 415/2002 no valor
de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais), em favor da Brasil Telecom S/A.
Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do Recanto das Emas , para as providências
complementares.
PROCESSO Nº  :  137.001.433/2002
INTERESSADO :  ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GUARÁ
ASSUNTO         :  AQUISIÇÃO DE VALE TRANSPORTE
Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de
licitação de que trata o presente processo, com fulcro no ‘’ caput ‘’ do artigo 25 da referida Lei,
tendo em vista a justificativa constante do processo acima citado. Nota de Empenho nº 670/2002
no valor de R$ 20.014,20 (vinte mil, quatorze reais e vinte centavos), em favor do Banco de
Brasília S/A.
Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do Guará, para as providências complementares.

Em 6 de dezembro de 2002
PROCESSO Nº   :  132.003.649/2002
INTERESSADO :  ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE  TAGUATINGA
ASSUNTO          :   AQUISIÇÃO DE VALE TRANSPORTE
Ratifico, nos termo do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação
de que trata o presente processo, com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei, tendo em  vista
a justificativa constante do processo  acima  citado. Nota de Empenho nº 623/2002 no valor  de  R$
29.746,80  ( vinte e nove mil, setecentos e quarenta e seis  reais e oitenta centavos ),  em favor do
Banco de Brasília S/A.
Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional de Taguatinga, para as providências com-
plementares.
PROCESSO Nº   :  149.000.491/2002
INTERESSADO :  ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LAGO NORTE
ASSUNTO         :  AQUISIÇÃO DE VALE TRANSPORTE
Ratifico, nos termo do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação
de que trata o presente processo, com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei, tendo em  vista
a justificativa constante do processo  acima  citado. Nota de Empenho nº 397/2002 no valor  de R$
9.380,00  ( nove mil, trezentos e oitenta reais ),  em favor do Banco de Brasília S/A.
Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do Lago Norte, para as providências
complementares.

PROCESSO Nº   :  132.000.099/2002
INTERESSADO :  ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE  TAGUATINGA
ASSUNTO          :  TARIFA TELEFÔNICA
Ratifico, nos termo do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação
de que trata o presente processo, com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei, tendo em  vista
a justificativa constante do processo  acima  citado. Nota de Empenho nº 616/2002 no valor  de R$
2.160,00  (dois mil,  cento e sessenta  reais),  em favor da Brasil Telecom S/A.
Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional de Taguatinga, para as providências com-
plementares.

CÉLIO GOMES DE AGUIAR
Respondendo

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 133, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2002
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE, no uso de suas atribuições
regimentais, que lhe confere com o Art. n.º 53, Decreto nº 16.247, de 29 de dezembro de 1994,
combinado com o artigo 179, da Lei nº 2.105, de 08 de outubro de 1998, resolve: publicar relação
de bens apreendidos, os quais se encontram no depósito desta RA VIII para que os proprietários
interessados apresentem documentos fiscais para a sua retirada, no prazo de trinta (30) dias caso
contrário, serão considerados abandonados. TERMO DE APREENSÃO Nº 000680/2002 - ARNB.
01 (UM) Televisor nippo América de 12 polegadas; 01(um) vaso de louça p/banheirio com tampa;
01 (uma) porta dupla usada; 05(cinco) janelas veneziana usadas aprox.1,20x1,00; 01(uma) bateria
pequena de carro; 50(cinqüenta) livros didáticos; 05(cinco) travesseiros; 01(uma) persiana avari-
ada; 01(uma) armação de ferro com 04(quatro) rodas; 01(uma) mesa com 04 pés em forma de
(X)dobrável; 01(uma) banheira p/ crianças com peças de alumínio; 01(um)quadro de arte; 01(um)
banco de forma circular; 01(um) colchonete velho; 01(um) balde de plástico; 01(uma) ducha com
extensão lorenzeti; 01(uma) mesa de aço dobrável; 03(três) tubos de cor preta juntos com 03 (três)
peças de ferro; 01(uma) cesta com um boneco; 01(uma) máquina de costura manual; 01(um) andajá
para criança; 01(um) suporte para botijão; 01(uma) panela de alumínio usada; 02(dois) suportes
para jarros de plantas; 01(uma) bacia de madeira usada; 01(um) suporte para filtro pequeno;
02(dois) regadores de plástico; 01(uma) almofada; 03(três) bacias de plásticos retangulares; 02(dois)
colchonetes usados; 01(um) rodo novo; 01(uma) vassoura nova; 02(dois) rodos usados; 03(três)
vassouras usadas; 01(um) tambor de 200 litros de aço usado; 01(um) relógio de parede astro quartz;
01(um) lampião com extensão usado; 01(um) balde de cor azul usado; 01(um) vasilhame plástico;
01(um) cesto pequeno com tampão usado; 01(uma) bolsa de couro usado; 03(três) cobertas usadas;
01(um) bebedouro portátil incompleto; 01(uma) panela de ferro usada; 01(uma) jarra de alumínio
usada; 02(dois) vasos de barro com tampa; 01(uma) lixeira pequena; 01(uma) porta com fechadura
de madeira; 01(uma) porta de madeira; 01(um) pote de barro; 01(uma) bacia de plástico usada;
01(um) balde de plástico usado.

JOSÉ RONALDO PERSIANO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 134, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2002
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE, no uso de suas atribuições
regimentais, que lhe confere com o Art. 53 do Decreto nº 16.247, de 29 de dezembro de 1994,
combinado com o artigo 180, da Lei nº 2.105, de 08 de outubro de 1998, resolve: publicar relação de
bens apreendidos por esta Administração Regional, e tendo em vista os mesmos não terem sidos
retirados no prazo legal previsto, bem como não apresentarem documentação fiscal, considerá-los
abandonados conforme TERMO DE APREENSÃO Nº 000678/2002 - ARNB. 03 (três) sacos de
cimento, 06 (seis) estacas de cimento.

JOSÉ RONALDO PERSIANO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAMAMBAIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 105, DE 5 DEZEMBRO E 2002
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SAMAMBAIA, no uso das atribuições que lhe confere o
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto n.º 16.247, de 29 de dezembro de 1994 em seu Art. 53
Inciso XXXIII, resolve:
PRORROGAR, a pedido da Comissão de Sindicância instituída pela Ordem de Serviço  n.º 64 de 18 de
julho de 2002, publicada no DODF n.º 137, página 25, de 22 de julho de 2002, por 30 (trinta) dias o
prazo para a conclusão dos trabalhos referente ao processo    n.º 142.001.878/2002.

ROBERTO GONÇALVES JORGE

PORTARIA Nº 50, DE 4 DE  DEZEMBRO DE 2002(*)
O SECRETÁRIO DA SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE FISCALIZAÇÃO DE ATIVIDADES
URBANAS DO DISTRITO FEDERAL, respondendo, no uso das atribuições que lhe confere o Decre-
to Nº 22.944, de 8 de maio de 2002, combinado com o Art. 10 do Decreto nº 23.309, de 23 de
novembro de 2002, resolve:
Art. 1º - Estabelecer, na forma desta Portaria, regras e critérios gerais para a Programação Fiscal a ser
cumprida pelos integrantes da Carreira de Fiscalização de Atividades Urbanas, no exercício das
atribuições de que tratam os artigos 2º a 8º da Lei nº 2.706, de 27 de abril de 2001.Art. 2º- Entende-
se como Programação Fiscal a administração organizada e coordenada dos serviços das atividades
fiscalizadoras, consubstanciadas em metas e ações fiscais, por  todos os integrantes da Carreira de
Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal, em pleno exercício regular do poder de polícia
nos Órgãos fiscais da Estrutura Básica do Governo do Distrito Federal, conforme § 4º  do art. 2º  do
Decreto 23.309, de 23 de outubro de 2002.
§ 1º - A ação fiscal é definida nesta Portaria como sendo a unidade das atividades diárias executadas por
integrantes  da Carreira  de Fiscalização de Atividades Urbanas.
§ 2º - A jurisdição dos fiscais e inspetores das especializações descritas na Lei 2.706, de 27 de abril de
2001, compreende todo o território do Distrito Federal, respeitadas as peculiaridades do sistema admi-
nistrativo regionalizado, bem como as especificidades nas programações fiscais de cada órgão fiscal.
Art. 3º - As unidades orgânicas de fiscalização do complexo administrativo do Governo do Distrito
Federal, definirão Programação Fiscal específica, por Ordem de Serviço, respeitadas as regras e
critérios gerais estabelecidas nesta Portaria.
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II – RELATÓRIO
Ação Fiscal

9.1.   Auto de Apreensão /Devolução                9.11. Laudo ou Parecer  técnico
9.2.   Auto de Embargo/Descump. Embargo                  9.12. Vistorias
9.3.  Autro de Notificação/Intimação               9.13. Licença para funcionamento
9.4.   Auto de Infração               9.14. Verificação /Atendimento de denuncia
9.5.   Auto de Infração c/multa     9.15.  Demolições
9.6.  Termo              Auto de Interdição                 9.16.  Lacre
9.7.  Auto de Constatação               9.17.  Guia de Acompanhamento de Obras
9.8.  Recolhimento de mercadoria                9.18.  Vistoria de Habite-se
9.9.  Apreensão de Amostra                9.19.  Certificado de Vistoria de Veículos
9.10. Desinterdição
j
    Apreensão                  Auto de Embargo/           Termo/Auto de Interdição./               Lacre
                                    Descumprimento Desinterdição

de Embargo
     Veículo                 Obras                          Atividade                         Estabelecimento

     Material                Atividades             Estabelecimento                           Veículo

    Produto/Alimento

Art. 4º - A Programação Fiscal de que trata esta Portaria é de competência dos  servidores integrantes
da Carreira Fiscalização de Atividades Urbanas e será integrada por ações gerais e especializadas dos
fiscais e inspetores, por operações individuais, coletivas, ou em conjunto com outros Órgãos do
complexo administrativo do Distrito Federal, da União, Estados e Municípios.
Art. 5º - A Programação Fiscal poderá ser desmembrada em ações fiscais individuais ou coletivas,
mediante Ordens de Serviço emitidas pela Chefia imediata.
§ 1º - Entende-se por Ordem de Serviço o documento interno pelo qual o superior hierárquico
determina as ações a serem realizadas, conforme Modelo Básico constante do anexo I.
§ 2º - As Ordens de Serviço deverão atender à programação fiscal e prever o atendimento à demanda
especial de cada Unidade Fiscal, priorizada pela chefia imediata.
§ 3º - O  planejamento, a elaboração, a coordenação e a execução das Ordens de Serviço que regularão
a Programação Fiscal deverão ser desenvolvidas pelas chefias imediatas, em conjunto com os inte-
grantes da Carreira de Fiscalização de Atividades Urbanas.
§ 4º - Os órgãos fiscais enviarão à Secretaria Extraordinária de Fiscalização de Atividades Urbanas as
Ordens de Serviço cientificadas pelos fiscais e inspetores, até 05 (cinco) dias antes do início de cada
trimestre.
Art. 6º - As ações fiscais estabelecidas na Programação Fiscal, por meio de Ordens de Serviço, serão
constituídas pelas demandas processuais administrativas,  operacionais e diligências e pelos lança-
mentos tributários de sua competência, observados os períodos e tributos.
Art. 7º - As atividades inerentes a todas as especializações objeto do art. 6º desta Portaria, poderão ser
exercidas tanto interna como externamente nas jurisdições dos órgãos onde forem desenvolvidas as
ações de fiscalização e inspeção de atividades urbanas.
Art.8º - As atividades externas constituem ações fiscais executadas individualmente, coletivamente
ou em conjunto, de acordo com o disposto no art. 4º,  desta portaria.
Art 9º - O fiscal ou inspetor deverá atuar no âmbito de suas competências, sempre que verificar
qualquer irregularidade dentro da sua área de jurisdição.
Art. 10 – Qualquer operação fiscal será sempre realizada visando à supremacia do Poder Público em
relação ao interesse privado.
Art. 11 - Entende-se como operação fiscal especial a ação externa de maior complexidade, que vise
atuar sobre área(s) específica(s) ou problema(s) específico(s).
§ 1º A operação fiscal especial, quando solicitada pela chefia imediata, será comunicada e explicada
aos integrantes da Carreira de Fiscalização de Atividades Urbanas, em reunião coletiva que será
realizada com pelo menos uma hora de antecedência em relação ao início da operação.
§ 2º - As operações fiscais, considerando a conveniência administrativa, poderão ser realizadas aos
sábados, domingos, feriados ou além do expediente normal de trabalho.
§ 3º - Quando a operação for a pedido do fiscal ou inspetor, deverá ser solicitada com antecedência de
até 5 (cinco) dias consecutivos e conter:
I - justificativa;
II - objetivos propostos;
III - data prevista para realização:
IV - hora de início:
V -  especificação de todos os instrumentos de trabalho e recursos humanos, quantitativamente e
qualitativamente, mencionando, quando necessário, o tipo de apoio externo;
VI - previsão do tempo necessário para a execução completa da operação;
VII - deferimento ou indeferimento, com justificativa por ofício da chefia imediata, no prazo
máximo de até 48 (quarenta e oito) horas a contar da data do recebimento.
Art. 12 - A operação fiscal, quando pedida por integrantes da carreira de fiscalização, será preferen-
cialmente coordenada por um dos solicitantes, designado pela chefia imediata.
Parágrafo único - Toda operação fiscal terá coordenador único, no âmbito do seu órgão fiscal, ao qual
compete tomar as providências preparatórias, conduzir os trabalhos durante a operação, devendo
inclusive produzir relatório e encaminhar, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias a contar do
término da operação, à chefia imediata, detalhando as dificuldades, impedimentos e as metas alcan-
çadas durante a execução e realização da operação.
Art. 13 – Aos fiscais e inspetores que atuarem na forma de que trata o § 2º do art. 11, são devidos os
direitos previstos na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e alterações.
Art. 14 - Fica criado o plantão fiscal diário, no horário do expediente normal, para atendimento
emergencial, cuja escala será afixada em quadro de aviso, devendo ser fornecido aos fiscais e inspetores
todas as condições materiais e operacionais para a execução das tarefas que lhes caibam desempenhar.
Parágrafo Único – Os fiscais e inspetores de plantão atuarão no âmbito de toda a região administra-
tiva ou jurisdição prevista em lei ou, ainda, conforme dispuser os termos da escala aprovada.
Art.15 - Fica instituído o relatório trimestral das rotinas específicas de cada especialização de que
trata a Lei nº 2.706/2001, conforme Modelo Básico constante do anexo II, a serem enviado pelo
órgão fiscal à Secretaria Extraordinária de Fiscalização de Atividades Urbanas.
Art. 16 -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art.17 - Revogam-se as disposições em contrário.

ETELMAR ANTONIO BRANDÃO LOUREIRO
____________
(*) Republicada por ter saído com incorreção do original, publicada no DODF Nº 234,  de 5 de
dezembro de 2002.

ANEXO  I
(MODELO BÁSICO DE ORDEM DE SERVIÇO SIMPLIFICADA)

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE FISCALIZAÇÃO DE ATIVIDADES URBANAS DO

DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO (DIRETORIA/DIVISÃO/GERENCIA) DE ...........................
...........................................................................................................................
NÚCLEO (SERVIÇO) DE FISCALIZAÇÃO (INSPEÇÃO) DE ..........................

...........................................................................................................................
ORDEM DE SERVIÇO Nº............, DE.........DE........................................DE 2003.

O(A) CHEFE/GERENTE DO .................................................................................................
DA (O) ...................................................................., no uso das atribuições que lhe confere o
Art. 9º da Lei Distrital nº 2.706, de 27 de abril de 2001 e, em atendimento à Portaria nº 50, de
4 de dezembro de 2002, da Secretaria Extraordinária de Fiscalização de Atividades Urbanas do
Distrito Federal, resolve:

Designar os (fiscais ou inspetores) de Atividades Urbanas na área de especialização
.................................................... para exercerem as ações fiscais que lhes são atribuídas no(s) artigo(s)
(2º a 8º), da Lei nº 2.706/2001, combinada com a  Lei Complementar nº 336, de 06 de novembro de
2000 (ou  Lei Complementar nº 264, de 14 de dezembro de 1999 e a Lei  229 de  10 de dezembro de
1992), nos (trechos, áreas, setores ou atividades) abaixo discriminados, atendendo a Programação
Fiscal elaborada para o    (1º, 2º, 3º ou 4º) trimestre de 2003

FISCAL/INSPETOR MATRICULA TRECHO (ÁREA, SETOR/ATIVIDADE)         
DE ATUAÇÃO 

   
   
   
   
 

Estabelecer as seguintes metas da Programação Fiscal do (   )1º, (   )2º, (   )3º  (   )4º) trimestre/2003:
· ..
· ..
· .
Definir a seguinte forma de execução das metas da  Programação Fiscal estabelecida:
1. ...
2. ...
3. ...
Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua emissão, revogando-se as disposições em
contrário.
Chefe ...

ANEXO II
MODELO BÁSICO DE  RELATÓRIO TRIMESTRAL SIMPLIFICADO

I – DADOS GERAIS
1. Ordem de Serviço nº .........., de ............ de ...........................................de 2003       Período ........../
2003  a .........../2003
2 . E s p e c i a l i d a d e : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 . Ó r g ã o :
..........................................................................................
4.Trecho de Atuação:
...............................................................................................................................................................
5.  Atividade (s)
.........................................................................................................................................................................
6. Número total registrado de   6.1. Denúncias              6.2.Reclamações             6. 3. Solicitações
7. Número total de Ações Fiscais / Demandas Programadas
8.Número total de Ações Fiscais / Demandas Executadas / Atendidas
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III – CONCLUSÃO
11. Nº total de fiscais/inspetores
12.   Ação/Demanda média por fiscal/inspetor
13.  Ação/Demanda média atendida por fiscal/inspetor
14.  Relação Lançamento por fiscal/inspetor
15.  Cumprimento da Programação Fiscal
15.1. 80% a 100%
15.2.  60% a 80 %
15.3.  40% a 60%
15.4.  A baixo de 40 %
16.  Dificuldades para o cumprimento das ações/demandas fiscais
16.1.Necessidade de treinamento/cursos de capacitação (especificar qual(s))

16.2. Necessidade pessoal         (especificar/quantificar)........................................................(S)
 (N)

10. Taxas pelo Exercício do poder de polícia
10.1.  Notificação       Total    R$
10.2.  Lançamento       Total    R$
10.3.   Multas       Total    R$
10.4.   Encaminhamento para Inscrição da Divida Ativa       Total    R$
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16.3.Necessidade equipamento/material  (especificar/quantificar).......................................(S)
           (N)

16.4.  Falta apoio operacional  (especificar) .....................................................................(S)
           (N)

16.5.  Falta apoio de outros órgãos (especificar) ...............................................................(S)
           (N)

17.  Sugestões
__________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________

NOME(S): ............................................................................................ MAT. ................... DATA
........./.........../2003
CARGO:...........................................................................................................................................

ASSINATURA:................................................................................................................................

 

 

 

 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

EMENDA REGIMENTAL Nº 11
Altera a redação dos arts. 159, 161 e 162 e revoga os arts. 160, 163 e 164 do Regimento Interno do
Tribunal de Contas do Distrito Federal e dá outras providências.
O TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência conferida pelos arts.
84, I, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e 4º, II, da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio de 1994,
nos termos do disposto nos arts. 4º, I, e 210 a 212 do Regimento Interno, decide aprovar a seguinte
Emenda Regimental:
Art. 1º Os arts. 159, 161 e 162 do Regimento Interno passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 159. O órgão próprio de contabilidade ou de controle interno do órgão ou entidade distrital
manterá arquivada sob sua guarda, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, a presta-
ção de contas de suprimento de fundos de caráter ordinário que forem verificadas regulares, ou que
tiverem saneadas as falhas meramente formais, até aprovação da tomada de contas anual dos
ordenadores de despesa.
§ 1º. Constatada irregularidade que não resulte em dano ao erário, o órgão responsável pelo exame da
prestação de contas deverá tomar as medidas saneadoras que o caso requer, indicando-as na tomada ou
prestação de contas anual ou, quando for o caso, extraordinária, dos ordenadores de despesa.
§ 2º. Diante de irregularidade que resulte em dano ao erário ou da omissão no dever de prestar contas,
a autoridade competente deverá determinar a abertura de tomada de contas especial, nos termos da
legislação de regência.
..............................................................................................................
Art. 161 O julgamento das prestações e tomadas de contas referentes a despesas de caráter reservado
ou confidencial obedecerá às disposições deste Regimento, asseguradas as condições de sigilo.
Art. 162 O levantamento e a organização das contas serão efetuados pelo responsável, por órgão de
contabilidade ou servidor especialmente designado, devendo o processo conter:
I - demonstrativo com o nome e o cargo do responsável, o valor dos dispêndios, em ordem cronoló-
gica, assinalado o comprovante correspondente pelo número de ordem;
II - plano de aplicação;
III - nota de empenho;
IV - Demonstrativo dos Pagamentos Efetuados, com a especificação de cada despesa e respectivo
comprovante;
V - declaração quanto à regularidade da aplicação e, em especial, sobre:
a) a realização dos gastos em conformidade com os fins da dotação orçamentária e do plano
estabelecido;
b) a correção na aplicação de recursos por responsáveis secundários;
c) a incorporação ao patrimônio público de bens eventualmente adquiridos;
d) irregularidades, acaso ocorridas, com a indicação de providências tendentes a saná-las;
VI - comprovantes de recolhimento de saldos, extratos de contas bancárias, canhotos de cheques,
cópias de ordens de pagamento e demais documentos das despesas realizadas;
VII - relatório e certificado de auditoria expedido pelo órgão de controle interno;
VIII - pronunciamento conclusivo sobre as contas, firmado pelo titular da Secretaria a que estiver
vinculada a entidade, explicitando-se, em caso de irregularidade, as providências adotadas para res-
guardo do interesse público.
Parágrafo único. O demonstrativo da despesa de caráter reservado realizada por meio de suprimento
de fundos deve conter as seguintes informações:
I - número do processo;
II - servidor beneficiado;
III - objeto do gasto;
IV - período de aplicação;
V - nota(s) de empenho emitida(s);
VI - ordem(ns) bancária(s) emitida(s);
VII - Demonstrativo dos Pagamentos Efetuados, com a especificação de cada despesa;
VIII - saldo eventualmente devolvido, em razão da não utilização dos recursos, com indicação da(s)
correspondente(s) guia(s) de devolução;
IX - número do processo de prestação de contas;
X - manifestação do ordenador de despesa acerca da regularidade da despesa ou das providências
adotadas em virtude de irregularidade ou de dano ao erário na aplicação dos recursos.

Art. 2º Esta Emenda Regimental entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Ficam revogados os arts. 160, 163 e 164 do Regimento Interno e as disposições em contrário.
Sala das Sessões, 26 de novembro de 2002.

MARLI VINHADELI
                                                                 Presidente

                  JORGE CAETANO                                     MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
                     Conselheiro-Relator                                               Vice-Presidente

PAULO CÉSAR DE ÁVILA E SILVA                      JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES
                        Conselheiro                                 Conselheiro

MÁRCIA FERREIRA CUNHA FARIAS
                                          Representante do Ministério Público junto ao TCDF

SECRETARIA DAS SESSÕES

RETIFICAÇÃO
O teor correto da Decisão nº 4565/2002, prolatada no Processo nº 1212/02, relatado pelo Conselhei-
ro-Substituto JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS na Sessão Ordinária nº 3711, realizada em
14.11.2002 e publicada no DODF nº 229, edição de 28.11.2002, pág. 47, é o seguinte:
PROCESSO Nº 1212/02 - Representação nº 13/02-MF, do Ministério Público junto ao Tribunal, versan-
do sobre a inconstitucionalidade da Lei nº 2963, de 26 de abril de 2002, que disciplina o instituto da
reversão no serviço público do Distrito Federal. - DECISÃO Nº 4565/02.- O Tribunal, por maioria, de
acordo com o voto do Relator, tendo em conta, em parte,  a instrução, decidiu: I) considerar que a Lei
Distrital n.º 2.963, de 26 de abril de 2002, afronta o disposto nos arts. 71, § 1º, inciso II, e 100, inciso
VI, da LODF, e contraria o princípio da independência e separação dos poderes, insculpido no art. 2º da
Constituição Federal, e o postulado do concurso público, previsto no art. 37, II, da Constituição Federal
e reproduzido no art. 19 da LODF; II) comunicar ao Senhor Governador do DF o teor da presente
decisão, informando-lhe que esta Corte, com esteio na Súmula 347 do Supremo Tribunal Federal, poderá
negar validade aos atos praticados com fundamento na referida norma; III - alertar o Sr. Chefe do Poder
Executivo de que, em tendo vetado a Lei nº 2963/02, tendo seu veto derrubado pela Câmara Legislativa,
cabe-lhe como autoridade legitimada à propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade propô-la
para que seja excluída do mundo jurídico a referida norma considerada por ele inconstitucional ou
contrária ao interesse público. IV - comunicar à Secretaria de Gestão Administrativa o conteúdo desta
decisão; V - autorizar a 4ª ICE a realizar auditoria para verificar, no prazo de sessenta (60) dias, junto aos
órgãos e entidades da Administração direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal, quanto à
realização de algum ato com respaldo na Lei nº 2963/2002; VI - determinar à 4ª ICE que, quando da
apresentação do resultado da autorizada auditoria, junte aos autos as razões de veto colocadas pelo
Governador do Distrito Federal à Lei nº 2963/2002, juntando, também, se houver, o regulamento da
norma questionada. A Senhora Presidente, em conformidade com o art. 84, inciso IX, alínea “c”, do RI/
TCDF, votou acompanhando o Relator. Vencido o Conselheiro ÁVILA E SILVA, que votou pelo não
acolhimento do voto do Relator, por entender que esta Corte não é instância competente para argüir
inconstitucionalidade de lei. Declarou-se impedido de participar do julgamento deste processo o  Con-
selheiro RENATO RAINHA, por motivo de foro íntimo. Decidiu, mais, mandar publicar, em anexo à
presente ata, o Relatório/Voto do Relator (Anexo I).
O teor correto do Anexo I da Ata da Sessão Ordinária nº 3711, realizada em 14.11.2002 e publicada
no DODF nº 229, edição de 28.11.2002, pág. 48, é o seguinte:

Anexo I da Ata nº 3711
Sessão Ordinária de 14.11.02

Processo nº: 1212/2002
Origem: Ministério Público junto TCDF
Assunto: Representação
Ementa: Representação nº 13/02-MF, do Ministério Público junto ao Tribunal acerca da inconsti-
tucionalidade da Lei nº 2963, de 26 de abril de 2002, que disciplina o instituto da reversão no
serviço público do Distrito Federal. A instrução, considerando a existência de inconstitucionalidade
formal e material, sugere a que o Tribunal considere que a referida lei fere disposições da LODF e
da Constituição Federal; comunique ao Governador do DF que o Tribunal, com fundamento na
Súmula 347 do STF, poderá negar validade aos atos praticados com esteio na norma questionada e
autorize a 4ª ICE a realizar inspeção junto aos órgãos e entidade do Distrito Federal para verificar
a implementação de algum ato respaldado na lei impugnada.. Pela realização de auditoria para as
devidas averiguações, com juntada de documentos sobre a norma impugnada, fazendo-se, desde
logo, as comunicações de praxe.
Na Sessão Ordinária nº 3706, de 29 de outubro último, Decisão nº 4255/2002,
”O Tribunal, acolhendo proposição da Senhora Presidente decidiu, em conformidade com o parágrafo
único do art. 91 da LO/TCDF, adiar a discussão da matéria constante dos autos, por tratar de
apreciação de inconstitucionalidade de lei.”
Ante a existência de quorum, retorno com os autos, para que tenha prosseguimento o seu julgamento,
relendo para o Egr. Plenário o Relatório/Voto de fls. 17/35.

Sala das Sessões, 14 de novembro de 2002
JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO
RELATOR

Processo nº: 1212/2002
Origem: Ministério Público junto TCDF
Assunto: Representação
Ementa: Representação nº 13/02-MF, do Ministério Público junto ao Tribunal acerca da inconstitu-
cionalidade da Lei nº 2963, de 26 de abril de 2002, que disciplina o instituto da reversão no serviço
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público do Distrito Federal. A instrução, considerando a existência de inconstitucionalidade formal e
material, sugere a que o Tribunal considere que a referida lei fere disposições da LODF e da Constitui-
ção Federal; comunique ao Governador do DF que o Tribunal, com fundamento na Súmula 347 do
STF, poderá negar validade aos atos praticados com esteio na norma questionada e autorize a 4ª ICE
a realizar inspeção junto aos órgãos e entidade do Distrito Federal para verificar a implementação de
algum ato respaldado na lei impugnada. Pela realização de auditoria para as devidas averiguações, com
juntada de documentos sobre a norma impugnada, fazendo-se, desde logo, as comunicações de praxe.
RELATÓRIO
Versam os autos sobre a Representação nº 13/02 - MF (fl. 1/4), de autoria da Procuradora-Geral Dra.
Márcia Farias, sobre a inconstitucionalidade da Lei nº 2963, de 26 de abril de 2002, que “Autoriza a
reversão de servidores aposentados, nas condições que especifica”.
2. A norma questionada possui o seguinte teor:
“CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
LEI N°2963, DE 26 DE ABRIL DE 2002
(Autora do Projeto: Deputada Distrital Maria José – Maninha)
Autoriza a reversão de servidores aposentados, nas condições que especifica.
O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL PROMULGA, NOS TERMOS DO § 6° DO ART.74 DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO
FEDERAL, A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR, ORIUNDA DE PROJETO VETADO PELO
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL E MANTIDO PELA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL:
Art. 1° Fica autorizada a reversão, por interesse da administração, dos servidores aposentados ex-
ocupantes de cargos efetivos do Poder Executivo do Distrito Federal.
Art. 2° A reversão de que trata o artigo anterior poderá ser autorizada, obedecidos os seguintes
requisitos:
I – tenha sido solicitada pelo servidor;
II – a aposentadoria tenha sido voluntária;
III – tenha sido o servidor estável, quando em atividade.
Art. 3° A reversão autorizada por esta Lei far-se-á para o mesmo cargo em que se deu a aposentadoria
ou cargo decorrente da sua transformação.
Parágrafo único. O servidor que retornar à atividade por decorrência da aplicação da presente Lei,
perceberá em substituição aos proventos de aposentadoria, a remuneração do cargo que voltar a
exercer, acrescido das vantagens de natureza pessoal que percebia anteriormente à aposentadoria.
Art. 4° Por necessidade do serviço, ou interesse da administração e a requerimento do interessado, a
jornada de trabalho dos servidores de que trata esta Lei poderá ser ampliada para 40 (quarenta) horas
semanais.
Art. 5° A reversão autorizada na forma desta Lei obriga ao exercício do cargo por no mínimo 02 (dois)
anos consecutivos.
Art. 6° A aposentadoria dos servidores que revertem aos cargos com base nesta Lei, poderá, a
requerimento do servidor, ser revista para equiparação com o cargo para o qual reverteu.
Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
sua edição.
Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário.
Publicada no DODF de 20.05.2002
3. A Dra. Márcia Farias tece as seguintes considerações sobre a indigitada lei, na forma seguinte:
“III – DA INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI IMPUGNADA
8. O diploma legal ora questionado, além de padecer do vício de iniciativa, ao invadir a competência
privativa do Poder Executivo para dispor sobre servidores públicos distritais (art. 71, § 1º, inciso II,
da LODF), transgride as disposições da Lei n.º 8.112/90, aplicada aos servidores do Distrito Federal
por força da Lei n.º 197/91, verbis:
“Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado por invalidez, quando, por junta
médica oficial, forem declarados insubsistentes os motivos da aposentadoria.
Art. 26. A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua transformação.
Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo, o servidor exercerá suas atribuições como exce-
dente, até a ocorrência de vaga.
Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 70 (setenta) anos de idade.”.
9. Como se vê, a lei em tela traz inovação completamente distanciada da hipótese legal constante do
Regime Jurídico Único, subvertendo o instituto da reversão.
10. A questão, como posta, enseja um hábil equacionamento dessa Corte, com vistas ao exame de sua
constitucionalidade, em virtude do que acima foi exposto, motivo pelo qual torna-se necessário o
processamento desta Representação.”
4. Assim sendo, o douto Parquet requer que o Egrégio Plenário:
“a) tome conhecimento desta Representação, conferindo-lhe o caráter de urgência, tendo em vista
que se trata de assunto atinente a pessoal;
b) determine o exame da Lei n.º 2963, de 26 de abril de 2002, à luz dos artigos 71, § 1º, inciso II,
da Lei Orgânica do Distrito Federal, e 24, 25, 26 e 27, da Lei n.º 8112, de 11 de dezembro de 1990,
aplicada aos servidores do Distrito Federal por força da Lei n.º 197, de 4 de dezembro de 1991,
informando ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, com respaldo na Súmula
347 do Supremo Tribunal Federal, que esta Corte negará validade aos atos praticados ao abrigo da
referida norma;
c) com esteio no que ficou decidido no processo n.º 1.656/99, determine à competente Inspetoria de
Controle Externo que, mediante inspeção, levante a existência de atos fundamentados no diploma
legal ora impugnado, submetendo-os à apreciação da Corte;
d) alerte ao Exmo. Sr. Governador do Distrito Federal sobre a existência da presente Represen-
tação, em trâmite na Casa, objetivando a apreciação dos atos fundados na norma em causa,

conforme súmula n.º 347 do STF.”
ANÁLISE DO CORPO TÉCNICO
5. A instrução, depois de substanciosa análise da norma impugnada, faz os registros seguintes:
“4. A lei em referência derivou de um projeto da senhora Deputada Distrital Maria José - Maninha.
Tal iniciativa, segundo o parecer do douto Ministério Público, fez com que a norma se tornasse
maculada de vício de inconstitucionalidade, em face do disposto no art. 71, §1º, inciso II, da LODF.
5. Em conformidade com o referido dispositivo da LODF, fica reservado ao Governador do
Distrito Federal a iniciativa de leis que versem, entre outros pontos, sobre provimento de cargos
públicos, de forma que somente ao Chefe do Poder Executivo cabe iniciar o processo legislativo
nos casos previstos.
6. Observou também o douto Ministério Público que o diploma legal em comento transgride disposi-
ções dos arts. 25/27 da Lei n.º 8.112/90, recepcionada no Distrito Federal por força da Lei local n.º
197/91. Tais disposições tratam do instituto da reversão, concebida como “o retorno à atividade de
servidor aposentado por invalidez, quando, por junta médica oficial, forem declarados insubsistentes
os motivos da aposentadoria”. Para o Parquet, “a lei em tela traz inovação completamente distanci-
ada da hipótese legal constante do Regime Jurídico Único, subvertendo o instituto da reversão”.
7. Quanto à oportunidade e competência para este Tribunal se pronunciar sobre a matéria, o Parquet
mencionou a Súmula nº 347 do Supremo Tribunal Federal e citou a Decisão n.º 3.270/99 desta Corte
proferida no Processo nº1.656/99, referente à Representação nº 11/99-JUJF, versando sobre a in-
constitucionalidade da Lei nº 2.291/99. E observou que “não obstante a discussão existente na Casa
a respeito da competência constitucional das Cortes de Contas, deve-se ressaltar que a presente
Representação tem por objeto o estrito exame, em caráter de urgência, da flagrante incompatibilida-
de de atos normativos distritais”. Nesse sentido, o Ministério Público conclui que o exame em
referência integra a competência deste Tribunal, conforme dispõe o art. 78 da LODF.
DO MÉRITO
8. Em vista da exposição elaborada na presente Representação, entendemos ter ficado bastante
elucidada a questão referente ao vício de inconstitucionalidade que macula a Lei local n.º 2.963/2002.
A nosso ver, não restam dúvidas quanto à violação do princípio constitucional da independência dos
poderes e também quanto à inobservância, na elaboração da lei em comento, do disposto no citado
dispositivo da LODF. Apenas reforçaríamos que, além de afrontar o art. 71, §1º, II, da LODF, a lei em
pauta, contraria o disposto no art. 100, VI, da mesma Lei Orgânica e também o princípio da
separação e independência dos poderes, consagrado no art. 2º da Constituição da República.
9. Se compulsarmos os informativos do Supremo Tribunal Federal, observaremos que são numerosas
as decisões da Corte Suprema em que são julgadas inconstitucionais leis de origem parlamentar que
versam sobre matéria cuja iniciativa legislativa é reservada ao Poder Executivo.
10. Em recente decisão, o Plenário do Supremo, acompanhando por unanimidade o voto da ministra
Ellen Gracie, julgou procedente Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn 872), para declarar a
inconstitucionalidade da Lei gaúcha n.º 9.868/93, de iniciativa parlamentar. A citada lei, entre outros
pontos, permitia a inclusão dos servidores estaduais celetistas no sistema de previdência dos servido-
res estatutários. A ministra relatora, acompanhando decisões precedentes do Supremo, manifestou-se
no sentido de que a lei questionada invadiu a competência constitucional do chefe do Executivo para
legislar sobre regime jurídico e aposentadoria de servidores1 .
11. No âmbito desta Corte de Contas, não é novidade o afastamento de aplicação de norma legal
eivada de vício de iniciativa. Nesse particular, podemos lembrar a Decisão n.º 4.879/2000 (Processo
n.º 999/00) exarada após o exame da Representação Conjunta nº 06/2000, do Ministério Público
junto ao TCDF, versando sobre a inconstitucionalidade da Lei nº 2.455/99. Na referida decisão, o
Tribunal, de acordo com o voto do Relator e tendo em conta a instrução, decidiu:
“I - considerar que a Lei nº 2.455, de 29/09/99, é incompatível com os artigos 71, § 1º, incisos II e IV,
e 100, inciso VI, da Lei Orgânica do Distrito Federal; II - dar ciência desta decisão ao Excelentíssimo
Senhor Governador do Distrito Federal e ao Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
informando que, com respaldo na Súmula nº 347 do Supremo Tribunal Federal, esta Corte negará
validade aos atos de gestão praticados ao abrigo da referida norma; III - determinar à 4ª ICE que,
mediante inspeção, apure eventual implementação de ato respaldado na Lei nº 2.455/99.”
12. Em data posterior a esse decisum, veio o Egrégio Tribunal de Justiça do DF declarar, em sede de
ADIn, a inconstitucionalidade da Lei local n.º 2.455/99 (ADIn n.º 2000.00.2.004367-0).
13. Quanto ao exame da Lei n.º 2.963/02 à luz dos artigos 24, 25, 26 e 27 da Lei n.º 8.112/90
recepcionada, no DF, pela Lei local n.º 197/91, entendemos que, não obstante tratar esta lei (8.112/
90) do regime jurídico aplicado aos servidores públicos locais (por força da Lei n.º 197/91), não há
espaço para impugnar a recente Lei n.º 2.963/02 em face daquela, dado que ambas as normas confi-
guram leis ordinárias. Conforme as regras do art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil
(Decreto-lei n.º 4.657/42), temos que a recente lei, não fossem os vícios que a maculam, poderia ser
considerada uma lei especial em relação à lei anterior (Lei n.º 8.112/90 aplicada ao DF) e seriam tidas
por revogadas as disposições desta naquilo que fosse incompatível com as regras da lei atual.
14. No nosso ver, a Lei n.º 2.963/02, além de padecer de manifesto vício de iniciativa, afronta o
princípio da indispensabilidade do concurso público para o preenchimento de cargo público, consagra-
do no art. 37, II, da Constituição Federal e reproduzido no art. 19, II, da LODF. Nesse sentido,
entendemos que a análise da materialidade da presente lei deva ser efetuada em face da matriz
constitucional do regime jurídico dos servidores públicos.
15. Após o advento da Carta Constitucional de 1988, não há mais espaço para o ressurgimento de
velhos institutos como o da reversão voluntária, da maneira como o fez a lei em questão. O novo
ordenamento constitucional passou a exigir a aprovação em concurso público para a investidura, em
caráter permanente, em cargo ou emprego público. Tal regra veio inovar, em relação à Constituição
de 1967, no sentido de exigir a realização de concurso público não só para o provimento originário,
mas também para aqueles derivados, em que o servidor já detinha vínculo anterior com outro cargo.

1 informação disponível no site www.stf.gov.br/noticias/imprensa/ultimas/
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É que a CF/67 deliberava expressamente que:
Art. 97. Os cargos públicos serão acessíveis a todos os brasileiros que preencham os requisitos
estabelecidos em lei.
§ 1º A primeira investidura em cargo público dependerá de aprovação prévia, em concurso público de
provas ou de provas e títulos, salvo os casos indicados em lei.” (Grifamos).
16. Posto que está a exigência, na nova Carta Constitucional, de aprovação prévia em concurso
público para a investidura em cargo ou emprego público, ressalvados os cargos em comissão de livre
nomeação e exoneração e também para as funções públicas relativas às contratações temporárias
(art. 37, II e IX, da CF/88), resta destacar os únicos casos de provimentos derivados que dispensam a
aprovação em certame público e que compõe, portanto, a exceção à regra em destaque. Eis os casos:
· reintegração - por força do art. 41, § 2º, da CF/88 - ocorre no caso em que, invalidada por sentença
judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado;
· aproveitamento - a teor do art. 41, § 3º, da CF/88 - quando extinto o cargo ou declarada sua
desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, até seu adequado aproveitamento em
outro cargo, ou do art. 41, § 2º, da CF/88, em conseqüência da reintegração, o eventual ocupante, se
estável será reconduzido ao cargo de origem ou aproveitado em outro cargo.
· recondução - conforme art. 41, § 2º, da CF/88 - em conseqüência da reintegração, o eventual
ocupante da vaga, se estável, será reconduzido ao cargo de origem;
· promoção - prevista no art. 39, § 2º, da CF/88 - dá-se quando o servidor sai de seu cargo e ingressa
em outro, dentro de uma mesma carreira.
· readaptação - não tem sede constitucional, mas é prevista no art. 24 da Lei n.º 8.112/90, e dá-se
quando o servidor tenha sofrido redução em sua capacidade laborativa, devendo ser investido em
outro cargo cujas atribuições sejam compatíveis com suas limitações físicas ou mentais;
· reversão ex officio - também não possui sede constitucional, estando prevista nos arts. 25/27da Lei
n.º 8.112/90, e dá-se quando, não subsistindo as razões de incapacidade que levaram o servidor à
aposentadoria, este retorna à atividade.
17. Os dois casos que não possuem previsão expressa da Constituição Federal, readaptação e reversão
ex-officio, são por ela permitidos por importarem em situações especiais. A readaptação constitui
uma forma de amparar o servidor que perdeu parte de sua capacidade física ou mental e que não está
inserido nas hipóteses de invalidez permanente que justifiquem a passagem para a inatividade. Seria
uma atitude descompassada com a ordem constitucional brasileira, exonerar o servidor apenas porque
este tornou-se deficiente para o exercício do cargo em que foi investido. Acerca da proteção à pessoa
deficiente, o texto constitucional vigente, em diversos dispositivos, exige ações afirmativas para a
proteção dessa minoria (arts. 24, XIV, 37, VIII, 227, § 2º e 244). Quanto à reversão ex officio, o
retorno do servidor à atividade, mediante reingresso, dá-se por uma conseqüência lógica, pois, se
deixaram de existir os motivos que informaram o ato administrativo de aposentação, deverá ser este
desconstituído para que o servidor implemente as condições para nova aposentadoria.
18. Nessa ordem de idéias, torna-se patente que a reversão voluntária prevista na Lei local n.º 2.963/
2002, não encontra amparo na Constituição da República e nem na LODF, dado que o princípio do
concurso público é norma de observância obrigatória em todas as unidades da federação.
19. Acerca da reversão voluntária, renomados administrativistas brasileiros apresentam considera-
ções bastante coerentes acerca da inconstitucionalidade dessa forma de reingresso.
20. MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO, ao tratar do princípio constitucional da exigência do
concurso público para provimentos originários e derivados, apresenta a seguinte observação:
“Portanto, deixaram de existir, com a nova Constituição, os institutos da readmissão, da transposi-
ção e da reversão, ressalvada, neste último caso, a reversão ex officio, porque, nessa hipótese,
desaparecendo a razão de ser da inatividade, deve o funcionário necessariamente reassumir o cargo,
(...). O servidor reassume para poder completar os requisitos para aposentadoria.” (in Direito Admi-
nistrativo, 14ª ed. Ed. Atlas, 2000, p. 488).
21. Outra não é a conclusão de CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO, que, na Obra Regime dos
Servidores da Administração Direta e Indireta, apresenta, em relação ao instituto da reversão, as
seguintes considerações:
“Reversão é o reingresso do aposentado, a pedido seu ou por deliberação espontânea da Administra-
ção, por não mais subsistirem as razões que lhe determinaram a aposentadoria. É claro que a ex officio
só tem cabimento nos casos de aposentadoria por motivo de saúde ou por viciosa aposentadoria.
De acordo com a Lei n.º 8.112, que dispõe sobre o regime jurídico único dos servidores públicos
civis da União, só cabe reversão na hipótese de não subsistirem as razões de incapacitação por
motivo de saúde que ditaram a aposentadoria. É lógico, todavia, que caberá igualmente impô-la se
a aposentadoria foi irregular. Entretanto, o que não se admitirá é a reversão fundada apenas em
pedido de aposentado por tempo de serviço que, ulteriormente, se arrependa da jubilação e queira
retornar ao serviço ativo.
O mesmo obstáculo constitucional levantado contra a readmissão (necessidade de concurso público)
comparece igualmente neste caso. Nem se diga que o aposentado tanto como o readmitido teriam
prestado dito concurso quando ingressaram no serviço público, o certo é que dele já estavam desliga-
dos. Tratar-se-ia, portanto, de instaurar um novo vínculo, ainda que intimamente relacionado com o
anterior. Daí a exigência de um novo concurso, fato que, por definição, exclui institutos que se
embasariam justamente na prescindência dele.” (3ª ed. Malheiros, 1995, p. 40).
22. No mesmo sentido são as incontestáveis lições de JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO, que
além de impugnar o instituto da reversão voluntária, cuida de analisar a constitucionalidade da recente
Medida Provisória n.º 2.225-45, de 4.9.2001, que incorreu no mesmo vício de inconstitucionalidade
material que a lei local em epígrafe. Eis as observações do autor em referência:
“Anteriormente se reconhecia uma forma de reversão em que o servidor, após a sua aposentadoria,
solicitava o seu retorno ao serviço público, ficando a critério da Administração atender ou não a
postulação. Atualmente não mais se afigura viável essa forma de reversão: do momento em que o
servidor foi aposentado, a relação estatutária extinguiu-se e dela resultou, inclusive, a vacância do

cargo. Ora, uma nova investidura só seria possível mediante aprovação prévia em concurso público,
o que não se dava naquela forma de reversão. Se fosse admitida, estaria vulnerada, por linha transver-
sa, a regra do art. 37, II da CF.
No entanto, sem embargo dessa óbvia linha de teorização, nova legislação federal, alterando a Lei n.º
8.112/90 (Estatuto dos Servidores Federais), passou a admitir a reversão ‘no interesse da administra-
ção’, desde que: 1º) haja solicitação da reversão; 2º) a aposentadoria tenha sido voluntária e concedida
nos cinco anos anteriores ao pedido; 3º) o servidor fosse estável quando se aposentou; 4º) haja cargo
vago. Pelas novas regras, a reversão dar-se-á no mesmo cargo em que o servidor se aposentou ou
naquele que resultou de eventual transformação. Se o cargo estiver provido, o servidor ficará como
excedente até a ocorrência de vaga.
Em nosso entendimento, tais normas são flagrantemente inconstitucionais. Como já se enfatizou,
a aposentadoria extingue a relação estatutária e acarreta a vacância do respectivo cargo, não se
podendo admitir a ressurreição da relação jurídica definitivamente sepultada. Por outro lado, esse
tipo de reversão rende ensejo a que o servidor, depois de abandonar o serviço público, resolva
simplesmente desistir de sua inatividade e voltar ao mesmo cargo, deixando sempre fluido e
instável o quadro funcional. Não se pode esquecer, ainda, que reingresso dessa natureza ofende
frontalmente o princípio da acessibilidade aos cargos mediante prévia aprovação em concurso
público, expressamente acolhido no art. 37, II, da vigente Constituição, e isso porque inaugura
nova relação estatutária, diversa daquela que se extinguiu pela aposentadoria. O fundamento, aliás,
é o mesmo adotado pelo S. T. F. para os casos de transferência e ascenção funcional, institutos que,
também aceitos anteriormente, como o era a reversão por interesse administrativo, foram banidos
do atual sistema por vulneração ao aludido postulado.
Resta confirmado, por conseguinte, que só pode ocorrer a reversão quando houver restabelecimento
do servidor aposentado por invalidez ou se houver ato ilegal de aposentadoria, ambas as hipóteses
consentâneas com o atual regime estatutário constitucional.” (in Direito Administrativo, 8ª ed.
Lumem Juris, 2001, p. 469/470).
23. Além de todos esses argumentos, cabe ainda indagar se a edição de tais normas não seria apenas
uma medida para beneficiar alguns servidores que desejam retornar à atividade para melhorar os
respectivos proventos, passando de uma aposentadoria proporcional para uma integral ou de uma
aposentadoria com proventos calculados em exercício de cargo de vinte horas, para um de quarenta
horas a teor do art. 4º da lei em questão, subvertendo a ordem do princípio da supremacia do
interesse público. Além disso, diante da quadro de desemprego que assola o país, não seria mais
razoável que se implementassem normas que viabilizasse o ingresso de novos servidores ao invés de
aproveitar os já aposentados?
24. Ainda a propósito do instituto da reversão, cumpre registrar o julgamento, pelo Eg. Superior
Tribunal de Justiça, do Recurso Ordinário em Mandado de Segurança (ROMS n.º 6426/RJ), em que
foi mantido acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, reconhecendo correta
uma decisão oriunda do Tribunal de Contas estadual, que negara registro a ato de reversão de
servidor público, por entender ser o ato violador da regra insculpida no art. 37, II, da CF/88. O
Ministério Público Federal, ao se manifestar no referido ROMS, emitiu parecer, destacando que “a
aposentadoria voluntária do servidor importou renúncia do cargo, sendo por isso irrevogável, não
comportando reversão”.
25. Em consonância com todo o exposto, entendemos que não resta nem mesmo espaço para que o
Executivo edite norma semelhante visando a elidir o vício de iniciativa.
26. Acerca da competência e oportunidade para esta Corte se pronunciar sobre a matéria em pauta,
estamos de acordo com os argumentos expendidos pelo Parquet e lembramos que, na Decisão nº 603/
2000, exarada no Processo nº 2670/98 (Representação do MP versando sobre a Lei nº 1.892/98, que
dispõe sobre o Programa Habitacional para Pessoas Portadoras de Deficiências), esta Corte de Contas
recebeu a representação e considerou que a lei questionada feria dispositivo da Constituição Federal e
da LODF, decidindo, ainda, que:
“II – sempre que, no exercício de suas atribuições, considerar lei ou ato normativo distrital incompa-
tível com a Constituição Federal ou com a Lei Orgânica do Distrito Federal, esta Corte comunicará
o fato às autoridades competentes, solicitando providências para que não lhes dê aplicação, sob pena
de serem julgados irregulares os atos praticados ao seu abrigo;”.
27. Tendo em vista a manifesta inconstitucionalidade da lei em epígrafe, entendemos que o Plenário
possa deliberar no presente processo em consonância com a decisão acima mencionada.”
6. Em face de todo o exposto, o Corpo Técnico sugere ao Tribunal:
“I) considerar que a Lei distrital n.º 2.963, de 26 de abril de 2002, afronta o disposto nos arts. 71, §
1º, inciso II, e 100, inciso VI, da LODF, e contraria o princípio da independência e separação dos
poderes, insculpido no art. 2º da Constituição Federal, e o postulado do concurso público, previsto no
art. 37, II, da Constituição Federal e reproduzido no art. 19 da LODF;
II) comunicar ao Senhor Governador do DF sobre o teor da presente decisão, informando-lhe que esta
Corte, com esteio na Súmula 347 do Supremo Tribunal Federal, poderá negar validade aos atos
praticados com fundamento na referida norma;
III) comunicar à Secretaria de Gestão Administrativa o conteúdo desta decisão;
IV) autorizar a esta 4ª ICE proceder verificação junto aos órgãos da Administração direta,
autárquica e fundacional do Distrito Federal, quanto à implementação de algum ato respaldado na
Lei nº 2.963/02.”
VOTO
7. A questionada Lei nº 2963, de 26.04.02 originou-se de projeto de lei da Deputada Distrital Maria
José Maninha, que vetado pelo Governador do Distrito Federal, restou mantido pela Câmara Legisla-
tiva do DF, conduzindo, assim, a Presidência daquela Casa Legislativa a promulgar a citada lei, nos
termos do parágrafo 6º, do art. 74, da LODF.
8. A indigitada lei autoriza a reversão, por interesse da administração, de servidores, ex-ocupan-
tes de cargos efetivos do Poder Executivo do DF, aposentados voluntariamente, desde que
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obedecidas as condições prescritas na norma, instituindo, assim, a reversão voluntária, diversa da
reversão ex officio regulada pelos artigos 25 a 27 da Lei nº 8112/90, recepcionada no Distrito
Federal pela Lei nº 197/91.
9. Disposições semelhantes àquelas constantes da norma impugnada, encontra-se na Medida Provisó-
ria nº 2225-45, editada pelo Governo Federal em 04 de setembro de 2001, que, também, disciplina a
reversão de servidores que aposentaram voluntariamente.
10. O douto Paquet entende que a Lei nº 2963/02 nasceu maculada com a pecha da inconstituciona-
lidade por ferir as disposições do art. 71, § 1º, inciso II, da LODF, vício de iniciativa, pois tal
dispositivo estabelece que compete privativamente ao Governador do Distrito Federal, entre outras
prerrogativas, a iniciativa de leis que disponham sobre “servidores públicos do Distrito Federal, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria”.
11. Prossegue o Ministério Público afirmando que a questionada lei desatende também, os arts. 24 a
27 da Lei nº 8112/90.
12. A AFCE Maria Gorete Cosme, por meio da instrução de fl. 6/14, acrescenta que a lei impugnada
contraria, também, o art. 100, VI da LODF (iniciativa privativa do Governador do DF do processo
legislativo, na forma e nos casos previstos pela LODF), afronta o princípio da separação e indepen-
dência dos poderes consagrado no art. 2º, da Constituição Federal e burla o princípio da indispensabi-
lidade do concurso público para o preenchimento de cargo público(art. 37, II, da Constituição Federal,
reproduzido no art. 19, II, da LODF).
13. Ressalva, porém, o Corpo Técnico inexistir a ofensa alegada pelo Ministério Público, aos arts.
24 a 27 da Lei nº 8112/90, pois tanto a questionada Lei nº 2963/02, quanto a Lei nº 8112/90,
encontram-se no mesmo patamar de lei ordinária, logo se não fossem os vícios de inconstituciona-
lidade apontados, a Lei nº 2963/02 poderia ser considerada norma especial em relação à lei
anterior(Lei nº 8112/90) e seriam tidas por revogadas as disposições desta naquilo que fosse
incompatível com as regras de lei atual.
14. Continua a instrução, com esteio em lições doutrinárias de Maria Sylvia Zanella di Pietro e
Celso Antônio Bandeira de Mello, discorrendo sobre a inconstitucionalidade da reversão voluntária
estabelecida pela norma questionada, mencionando decisões do Poder Judiciário (STF e TJDFT)
sobre a inconstitucionalidade de normas semelhantes e, por derradeiro, transcrevendo lições de
José dos Santos Carvalho Filho, sobre a inconstitucionalidade das disposições da Medida Provisória
nº 2.225-45, de 04.09.01, que estabeleceu no Governo Federal a reversão voluntária reproduzida na
Lei nº 2963/02.
15. Em face do exposto, a Instrução sugere ao Egrégio Plenário:
“I) considerar que a Lei distrital n.º 2.963, de 26 de abril de 2002, afronta o disposto nos arts. 71, §
1º, inciso II, e 100, inciso VI, da LODF, e contraria o princípio da independência e separação dos
poderes, insculpido no art. 2º da Constituição Federal, e o postulado do concurso público, previsto no
art. 37, II, da Constituição Federal e reproduzido no art. 19 da LODF;
II) comunicar ao Senhor Governador do DF sobre o teor da presente decisão, informando-lhe que esta
Corte, com esteio na Súmula 347 do Supremo Tribunal Federal, poderá negar validade aos atos
praticados com fundamento na referida norma;
IV) comunicar à Secretaria de Gestão Administrativa o conteúdo desta decisão;
V) autorizar a esta 4ª ICE proceder verificação junto aos órgãos da Administração direta, autár-
quica e fundacional do Distrito Federal, quanto à implementação de algum ato respaldado na Lei
nº 2.963/02.”
16. O Corpo Técnico, lastreou as sugestões, acima transcritas, em decisões anteriormente proferidas
pela Corte, entre as quais a de nº 603/2000 (Relator Conselheiro Ronaldo Costa Couto), que no seu
item II assim dispõe “sempre que, no exercício de suas atribuições, considerar lei ou ato normativo
distrital incompatível com a Constituição Federal ou com a Lei Orgânica do Distrito Federal esta
Corte comunicará o fato às autoridades competentes, solicitando providências para que não lhes dê
aplicação, sob pena de serem julgados irregulares os atos praticados ao seu abrigo”.
17. Em diversas oportunidades, examinando processos que versam sobre questões de inconstituciona-
lidades de leis, tive oportunidade de manifestar minha discordância dos procedimentos que o Tribunal
vem adotando sobre a matéria. No meu entender, tal competência é exclusiva do Supremo Tribunal
Federal, quando a norma inquinada afronta a Constituição Federal, ao qual é deferido o exercício do
controle concentrado de constitucionalidade de leis ou atos normativos federais ou estaduais, a teor
do art. 102, inciso I, alínea “a”, da Constituição Federal, ou do Tribunal de Justiça do Distrito Federal
e Territórios quando a ofensa se refere à Lei Orgânica do Distrito Federal,
18. A majoritária doutrina pátria registra que o controle de constitucionalidade brasileiro pode ser
exercido por via de exceção (controle difuso) ou por via de ação (controle concentrado), neste
sentido leciona o festejado constitucionalista José Afonso da Silva, nos termos seguintes:
“Em suma: à vista da Constituição vigente, temos a inconstitucionalidade por ação ou por omissão, e o
controle de constitucionalidade é o jurisdicional, combinando os critérios difuso e concentrado, este de
competência do Supremo Tribunal Federal. Portanto, temos o exercício do controle por via de exceção
e por ação direta de inconstitucionalidade. De acordo com o controle por exceção, qualquer interessado
poderá suscitar a questão de inconstitucionalidade, em qualquer processo, seja de que natureza for,
qualquer que seja o juízo. A ação direta de inconstitucionalidade compreende três modalidades: 1) a
interventiva ... omissis ...; 2) Genérica a) de competência do Supremo Tribunal Federal, destinada a
obter a decretação de inconstitucionalidade, em tese, de lei ou ato normativo, federal ou estadual, sem
outro objetivo senão o de expurgar da ordem jurídica a incompatibilidade vertical; é ação que visa
exclusivamente a defesa do princípio da supremacia constitucional (arts. 102, I, “a” e 103, incisos e
§3º); b) de competência do Tribunal de Justiça em cada Estado, visando a declaração de inconstituciona-
lidade, em tese, de lei ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual (art.
125, § 2º ), dependendo da previsão nesta; 3) a supridora de omissão: ... omissis ... (in Curso de Direito
Constitucional Positivo, 9ª Edição Revista, Malheiros Editores, pág. 52) Grifei.

19. Da lição do festejado constitucionalista, observa-se, portanto, que resta aos demais tribunais
judiciários, bem como a esta Corte de Contas, por força das disposições da Súmula 347 do STF, o
exercício do controle difuso de constitucionalidade, manejado por via da exceção, ou seja, a questão
central a decidir será sempre um caso concreto, no bojo do qual pode-se apreciar a constitucionalidade
da lei que lhe dá respaldo.
20. Em se tratando de Ação Direta de Inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Distrito
Federal em face das disposições de sua Lei Orgânica, a competência para o exame em tese das normas
referidas compete originariamente ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, por forças
das disposições da alínea “n”, inciso I, do art. 8º, da Lei nº 8185, de 14.05.91, acrescentada pelo art.
30, da Lei nº 9868, de 10.11.99 (D.O.U. de 11.11.99).
21. Portanto, mesmo em se cuidando de incompatibilidade de ato ou lei do Distrito Federal em face
das disposições da LODF, resta a esta Corte, bem como aos juizes de primeiro grau da justiça local, o
exercício apenas do controle difuso (por via de exceção) ou seja diante de uma caso concreto, das
citadas normas, seguindo obviamente, para tanto, o modelo traçado pela doutrina para o controle de
constitucionalidade de ato ou norma federal ou estadual em face da Constituição da República.
22. Ademais, a doutrina predominante afirma que a administração não pode deixar de aplicar uma lei,
mesmo que a tenha por inconstitucional, uma vez que a mesma só perderá sua eficácia com a
revogação ou derrogação ou, ainda, diante de pronunciamento Supremo Tribunal Federal em Ação
Direta de Inconstitucionalidade, pois se assim não fosse restaria inútil as disposições no art. 103, da
Constituição Federal, que legitimam, dentre outros, o Governador de Estado para propor ADIN’s
contra leis que entende ofender o texto da Lei Maior.
23. Em face dessas observações, estaria prejudicado o conhecimento da Representação nº 13/02-MF
(fl. 1/4) objeto de exame destes autos, contudo, mesmo negando a esta Corte a competência para
examinar a constitucionalidade de lei em tese; tenho por correta a apreciação da regularidade de lei
diante do caso concreto, assim, em face da plausibilidade jurídica das proposições do Ministério
Público, corroboradas pelas colocações do Corpo Técnico, resta, no meu entender diligenciar junto
aos órgãos e entidades do complexo administrativo do Distrito Federal sobre a realização de algum ato
com respaldo na questionada Lei nº 2963/02, fazendo-se as comunicações de praxe a exemplo da
Decisão nº 603/2000 (Relator: Cons. RONALDO COSTA COUTO).
24. Por outro lado, o art. 7º, da Lei nº 2963/2002 dispõe que “o Poder Executivo regulamentará a
presente lei, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da sua edição”, porém, inexiste nos autos informa-
ções sobre a regulamentação da norma em comento, não se encontrando no processo, também, as
razões de veto apostas no projeto de lei que redundou na promulgação da lei em questão.
25. Quanto ao mérito é incontestável que a Lei nº 2963/2002 padece de vício insanável de constitu-
cionalidade: invasão da competência constitucional do Chefe do Poder Executivo para legislar sobre
o regime jurídico do funcionalismo distrital. Demais disso, o projeto de lei deixou de ser sancionado
pelo Sr. Governador do Distrito Federal, que o vetou expressamente. Se o vetou foi porque o teve por
inconstitucional ou contrário ao interesse público (CF, art. 66). Apesar disso o veto foi derrubado pela
Câmara Legislativa. É mansa e pacífica a jurisprudência do Egr. Supremo Tribunal Federal no sentido
de que nem mesmo a sanção do Chefe do Poder Executivo convalida a lei em que haja invasão de
competência. Por outro lado, o Sr. Governador do Distrito Federal, como autoridade legitimada a
propor a competente Ação Direta de Inconstitucionalidade, em tendo vetado a referida Lei nº 2963/
2002, ao ter seu veto derrubado pela Câmara Legislativa deveria ter intentado a competente ADIN
posto que ao vetá-lo o fez por considerá-la, como já referido, inconstitucional ou contrária ao
interesse público. Manter no mundo jurídico tal tipo de lei é incompatível com os princípios da
legalidade e da legitimitidade de que gozam as normas legais.
Em face de todo o exposto, VOTO no sentido de que o Tribunal adote a seguinte Decisão:
I) considere que a Lei Distrital n.º 2.963, de 26 de abril de 2002, afronta o disposto nos arts. 71, § 1º,
inciso II, e 100, inciso VI, da LODF, e contraria o princípio da independência e separação dos poderes,
insculpido no art. 2º da Constituição Federal, e o postulado do concurso público, previsto no art. 37,
II, da Constituição Federal e reproduzido no art. 19 da LODF;
II) comunique ao Senhor Governador do DF sobre o teor da presente decisão, informando-lhe que esta
Corte, com esteio na Súmula 347 do Supremo Tribunal Federal, poderá negar validade aos atos
praticados com fundamento na referida norma;
III - alerte o Sr. Chefe do Poder Executivo que, em tendo vetado a Lei nº 2963/02, tendo seu veto
derrubado pela Câmara Legislativa, cabe-lhe como autoridade legitimada à propositura de Ação Direta
de Inconstitucionalidade propô-la para que seja excluída do mundo jurídico a referida norma conside-
rada por ele inconstitucional ou contrária ao interesse público.
IV -comunique à Secretaria de Gestão Administrativa o conteúdo desta decisão;
V - autorize a 4ª ICE a realizar auditoria para verificar, no prazo de sessenta (60) dias, junto aos
órgãos e entidades da Administração direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal, quanto à
realização de algum ato com respaldo na Lei nº 2963/2002;
VI - determine à 4ª ICE que, quando da apresentação do resultado da autorizada auditoria, junte aos
autos as razões de veto colocadas pelo Governador do Distrito Federal à Lei nº 2963/2002, juntando,
também, se houver, o regulamento da norma questionada,

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2002
JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS

CONSELHEIRO-SUBSTITUTO
RELATOR

Na ata da Sessão Ordinária nº 3713, de 21.11.2002, publicada no DODF nº 229, de 28/11/2002, fl. 58,
na parte relatada pelo Conselheiro-Substituto PAIVA MARTINS, na Decisão nº 4692/2002, adotada
no Processo nº 2065/92, onde se lê: “IV. determinar à Corporação que proceda à restituição do valor
recolhido a mais (R$ 608,93), ... “ leia-se o seguinte: “IV. determinar à Corporação que proceda à
restituição do valor recolhido a mais (R$ 505,02) ...”.




